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Resumo

A Educação e Formação de Adultos e o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências: o caso do Concelho de Estremoz

Resumo


A presente investigação teve como principal objectivo a compreensão do processo da educação e formação de adultos, tendo em conta os respectivos mecanismos de reconhecimento, validação e certificação de competências, e a compreensão deste processo a fim de facilitar a interligação e articulação de esforços, entre as várias entidades, para melhor servir este sector. 


Configurando de pesquisa assente numa metodologia qualitativa de natureza interpretativa, pretendeu-se contribuir para o conhecimento da realidade efectiva, ao nível da educação e formação de adultos no Concelho de Estremoz.


A análise documental dos principais normativos orientadores da educação e formação de adultos, bem como a revisão da literatura efectuada, facultaram-nos um quadro teórico de referência que nos situou na problemática da investigação e nos permitiu conhecer os vários contextos de intervenção.

ABSTRACT
The adult eand formation and the mechanims of validaction acknowledgnente and certification: The case of Estremoz concil.
ABSTRACT


The present investigation had as main goal the comprehension of the educational process and adult education, as wel as the mechanisms of validation, acknowledgment and certification, and the comprehension of this process in order to promote the connection and the articulation of efforts between several identities, to better use this sector.


From a methodological point of view, qualitative methodology of interpretative nature was used to improve the the knowledge of the reality of adult education and formation in Estremoz council.

Documental analysis of educational principles as well as the literature review made, gave us a theory table of reference and the problematic of the investigation that allow us to know the several contexts of intervention.
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                                             INTRODUÇÃO
INTRODUÇÃO

Por Educação de Adultos entende-se o conjunto

de processos de aprendizagem, formal ou não, graças

ao qual as pessoas consideradas adultos pela sociedade

a que pertencem desenvolvem as suas capacidades,

 enriquecem os seus conhecimentos e melhoram as suas

 qualificações técnicas ou profissionais ou as reorientam de

 modo a satisfazer, simultaneamente as suas próprias

 necessidades e as da sociedade.

                                             UNESCO, Declaração de Hamburgo, 1997

Nota Introdutória

A educação e a formação de adultos constituem hoje um imperativo social e cultural. As próprias políticas educativas e sociais apontam nesse sentido (ver por exemplo a iniciativa “novas oportunidades” que tem como objectivo alargar o referencial mínimo de formação até ao 12º ano para jovens e adultos; a Portaria n.º 1082-A/2001, de 5 de Setembro, que cria um Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências). 


Não sendo um tema de investigação novo, é, todavia, bastante actual. A educação ao longo da vida, assim como a certificação de competências relacionadas, encontram-se, pode dizer-se, na ordem do dia. As competências, antes referenciadas, encontram-se definidas pela Comissão das Comunidades Europeias (2001) no Memorando Sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida.

A motivação individual para aprender e a existência de oportunidades de aprendizagem perto do local onde as pessoas residem são factores determinantes para o sucesso de uma educação ao longo da vida.


Segundo a Comissão das Comunidades Europeias (2000) e a Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (2002), é possível identificar três categorias básicas de aprendizagem:


- a aprendizagem formal, “ que ocorre em instituições de ensino e formação e conduz a diplomas e qualificações reconhecidas pelo sistema de educação e formação” (ANEFA, 2002, p. 9);


- a aprendizagem não formal, que sendo paralela “aos sistemas de ensino e formação, não conduz, necessariamente, a certificados formais” (ANEFA, 2002, p. 9). Segundo a Comissão das Comunidades Europeias (2000), a aprendizagem não formal pode ocorrer no local de trabalho e através de actividades de organizações ou grupos da sociedade civil. Pode ainda ocorrer através de organizações ou serviços criados em complemento aos sistemas convencionais (por exemplo as aulas de arte, música, desporto, entre outras).

- a aprendizagem informal, “que decorre da vivência do quotidiano” (ANEFA, 2002, p. 9). Tanto para a ANEFA (2002) como para a Comissão das Comunidades Europeias (2000), e contrariamente à aprendizagem formal e não formal, a aprendizagem informal não é necessariamente intencional. Deste modo, na maior parte das vezes, as pessoas não se apercebem das competências que dominam e como estas podem ser validadas e equiparadas a competências que se adquirem nas instituições de ensino e formação.

É através destas três formas de aprendizagem que as pessoas podem adquirir as “competências que constituem o seu património pessoal” (ANEFA, 2002, p.9).


A maior parte da população não se encontra, no entanto, informada e desperta para a existência destas três categorias de aprendizagem. Ainda se continua a acreditar que a aprendizagem e a educação se fazem, sobretudo, em instituições formais de ensino e formação, para o efeito criadas pela sociedade.


Parece-nos, assim, urgente que tal informação chegue à população em geral. Para que esse objectivo seja alcançado é necessário passar a informação a nível local, ou seja, conseguir que ela chegue junto das pessoas interessadas e as influencie positivamente.


Também nos parece fundamental que as pessoas compreendam a importância de avaliar e certificar as competências que vão adquirindo ao longo da vida, seja através de vias formais ou não. Para que tal aconteça, torna-se imperioso criar formas e processos de avaliar essas competências. É neste campo, o da avaliação de competências, que os Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências podem ter um papel fundamental. A criação de uma rede a nível local, regional e nacional desse tipo de organismos torna-se, assim, urgente, de forma a ser possível certificar as competências de uma população nesse aspecto bastante carenciada.

1. Definição da problemática e sua operacionalização

1.1. Relevância e Utilidade da Investigação

Tendo em conta a conjuntura político-social que o país atravessa e as exigências, cada vez maiores, que a Europa nos impõe, torna-se urgente a certificação escolar e profissional da população portuguesa.

Segundo o Instituto Nacional de Estatística, tendo por base um inquérito (ANEFA, 2002) sobre o emprego realizado no ano de 2000, cerca de 64,2% da população activa do nosso país não possuía, até então, a escolaridade obrigatória.


Tal facto conduz-nos a um quadro educativo bastante desfavorável e a um futuro pouco risonho para Portugal e para a população portuguesa. Se não houver um investimento efectivo na educação e na qualificação, não será possível que as próximas gerações alcancem os padrões de competitividade e qualificação, compatíveis com as exigências da sociedade globalizante em que vivemos.


Devem, assim, ser tomadas medidas urgentes no que respeita a elevar os níveis educativos e de qualificação da nossa população. Compete, em larga medida, à iniciativa local, tendo em conta a especificidade de cada região, criar condições para que a sua população obtenha certificação escolar e profissional, das competências que foi obtendo ao longo da vida. É aqui que reside a importância de um conhecimento aprofundado da realidade da educação e da formação de adultos ao nível das comunidades e dos contextos locais.

1.2. Finalidade

A ideia de investigação pressupõe que existam

 problemas, o objectivo da investigação

exige que eles sejam formulados.

Grawitz, Méthodes dês sciences, Paris, 

Dalloz, 1986


Este trabalho tem como finalidade compreender o processo da educação e formação de adultos e os respectivos mecanismos de reconhecimento, validação e certificação de competências, e facilitar a interligação e articulação de esforços, para melhor servir este sector. Para tal, será necessário efectuar o levantamento de informação pertinente relacionada com as pessoas e as organizações que intervêm no domínio da educação e formação de adultos, no Concelho de Estremoz. 

1.3. O problema

Em sintonia com os objectivos antes definidos e atendendo à questão nuclear directora dos nossos esforços de trabalho, definiu-se um grupo de questões fundamentais, que nos permitiram operacionalizar a questão central e nortear a investigação:


- Qual a realidade da educação e formação de adultos do Concelho de Estremoz?


- Quais as entidades que oferecem educação e formação aos adultos do Concelho de Estremoz?


- Existirá articulação entre as várias entidades?

- Que tipo de compromisso têm as entidades com a educação e a formação de adultos? 


- Quais são as principais necessidades de educação e formação que os adultos do Concelho de Estremoz sentem?


- Poderá o Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências ter respostas para algumas das necessidades sentidas pelos adultos do Concelho de Estremoz?


- De que forma devem ser trabalhadas as competências, tendo em conta a população do Concelho de Estremoz?
1.4. Objectivos
A presente investigação tem como principais objectivos:
- Caracterizar as necessidades de formação e de educação dos adultos do Concelho de Estremoz;


- Contribuir para o conhecimento da realidade efectiva da formação e educação de adultos neste contexto local;


- Identificar as várias entidades que oferecem formação e educação aos adultos do Concelho de Estremoz;

- Contribuir para uma melhor rentabilização dos recursos existentes;


- Caracterizar o tipo de formação e educação que oferecem e sua adequação aos destinatários efectivos e às suas necessidades enquanto adultos.
2. Limitações da investigação

A principal limitação deste estudo prende-se, necessariamente, com as conclusões que poderão ser retiradas da investigação realizada, no que respeita à sua componente empírica. Trata-se de uma investigação contextualizada no espaço e no tempo, tendo em conta que se cinge ao Concelho de Estremoz, às instituições que oferecem educação e formação de adultos e à sua população.

A generalização dos resultados é possível apenas por um procedimento intuitivo de que este caso é idêntico a outros casos, a outros Concelhos.
3. Estrutura da dissertação
O presente trabalho encontra-se organizado em quatro Capítulos (os primeiros dois referentes à Parte I – Fundamento Teórico, os restantes dois à Parte II – Componente Empírica, antecedidos pelo módulo da presente Introdução e terminando com o módulo de Considerações Finais.
Introdução. Explicita-se o ponto de partida do estudo, bem como se define a problemática em causa e a sua operacionalização. Apresenta-se também uma análise dos estudos que serviram de base à revisão da literatura, procurando sintetizar a problemática da Educação e Formação de Adultos.
Parte I: Fundamento Teórico. Corresponde ao enquadramento teórico da temática em estudo, no qual se apresenta o respectivo quadro conceptual, construído a partir da revisão de literatura efectuada. 

–
Capítulo 1: Da Educação de Adultos à Aprendizagem ao Longo da Vida. Onde se tenta dar uma breve panorâmica da educação e Formação de Adultos, iniciando-se com a Aprendizagem ao Longo da Vida na qual a educação permanente se torna essencial.

Parte II: Componente Empírica. É constituída por dois capítulos: um capítulo de contextualização e descrição metodológica do estudo empírico e um capítulo referente ao trabalho de campo propriamente dito. 

–- Capítulo 2: Metodologia do Estudo Empírico. Começa-se por justificar as opções metodológicas adoptadas, nomeadamente a recolha de informação através de entrevistas semi-estruturadas. Apresenta-se de seguida a metodologia concreta utilizada no estudo, descrevendo-se os procedimentos considerados pertinentes e caracterizando o instrumento de pesquisa utilizado. No que respeita à entrevista, indicam-se, também, alguns dos cuidados preliminares, nomeadamente a elaboração do guião de suporte. 


–-  Capítulo 3:Apresentação e Análise dos Resultados.  Realiza-se a apresentação de alguns contributos tendentes a potencializar e rentabilizar as estruturas já existentes, propondo uma rede para a educação e formação de adultos ao nível local, a análise e a discussão dos resultados derivados a partir da informação recolhida através do instrumento utilizado, confrontando os resultados obtidos com os documentados na literatura. 
Considerações Finais. Por fim, são apresentadas as conclusões mais importantes que nos pareceu legítimo retirar do estudo realizado, bem como as reflexões que considerámos oportunas e pertinentes.
Para além da Bibliografia e da Legislação de referência sobre Educação e Formação de Adultos, a dissertação de mestrado inclui ainda como anexos os documentos fundamentais que serviram de suporte ao estudo: Carta para as várias entidades (Anexo I), o guião da entrevista (Anexo II), um protocolo da entrevista (Anexo III), a grade de registo da análise de conteúdo das entrevistas (Anexo IV), a categorização sistematizada dos dados (Anexo V) e a Matriz de categorização da análise de conteúdos. 

I – REVISÃO DA LITERATURA

        Capítulo 1

DA EDUCAÇÃO DE ADULTOS À APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA






1. DA EDUCAÇÃO DE ADULTOS À APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA

Se quiseres um ano de prosperidade, semeia cereais. 

Se quiseres dez anos de prosperidade, planta uma árvore.

Se quiseres cem anos de prosperidade, educa os homens.

Provérbio chinês: Guanzi (c.645 a.C.)


Desde o Relatório de Faure (cit in Lima, 2002), “Aprender a ser” (divulgado há mais de trinta anos), bem como outros documentos publicados pela UNESCO (1970), que o princípio de educação permanente foi considerado uma ideia-chave para as políticas educativas.

Segundo Lima (2002), o conceito de educação ao longo da vida dessa altura “conferia centralidade à educação, não apenas em termos pedagógicos, mas também enquanto objecto de políticas sociais e, portanto, à sua provisão e organização enquanto direito humano básico” (p.1). Tal concepção ia no sentido de atribuir, essencialmente, ao Estado a responsabilidade de conferir condições de igualdade de oportunidades, integrando diversas modalidades e formas de educação e de formação, quer estas fossem institucionalizadas ou não. Tinha como principal objectivo a “educação para a participação e a cidadania democrática, para o desenvolvimento e a transformação, para o esclarecimento e a autonomia dos cidadãos” (Lima, 2002, p.2). 

Ainda para Lima (2002), o conceito de aprendizagem ao longo da vida foi, desde então, entendido como uma “prestação de serviços educativos/ formativos, mais ou menos organizados segundo as regras do mercado … dirigidos não apenas a ‘utentes’ mas especialmente a ‘clientes’ e ‘consumidores’, de acordo com as suas necessidades individuais e as suas estratégias competitivas, com vista … à aquisição de competências para competir” (p.2). É nesse sentido que alguns autores são da opinião que a educação se encontra em segundo plano relativamente à formação (quer esta seja profissional, contínua ou outra), a qual visa uma maior capacidade de modernização e de adaptação face às exigências da sociedade global em que nos encontramos inseridos, não descurando a economia e o mercado, cada vez mais competitivo. Transferiu-se para a escola e para a educação, ou melhor, para a crise que a educação atravessa, a responsabilidade dos problemas de uma economia pouco competitiva e a de criar soluções para esses mesmos problemas, através da re-escolarização da sociedade, colocando a tónica no indivíduo e na sua capacidade de adaptação e competitividade através da formação.


Segundo um estudo sobre “Avaliação das Políticas de Aprendizagem ao Longo da Vida”, realizado pela Direcção-Geral de Estudos, Estatística e Planeamento e pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (2001), a Estratégia para Aprendizagem ao Longo da Vida (EALV) constitui uma das medidas mais expressivas das Orientações da Estratégia Europeia para o emprego em Portugal e na Europa. 

Trata-se de uma medida que vai desde a educação pré-escolar até à pré-reforma.

Para Delors (2003), é “necessário estar à altura de aproveitar e explorar, do começo ao fim da vida, todas as ocasiões de actualizar, aprofundar e enriquecer estes primeiros conhecimentos, e de se adaptar a um mundo em mudança” (p.77). Perante tais necessidades, a educação deverá, na perspectiva do autor, organizar-se em quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo da vida, deverão constituir-se  para cada indivíduo como os pilares do conhecimento. São eles: “…aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos, aprender a ser” (p.88)

Para a Comissão Internacional das Comunidades Europeias os quatro pilares do conhecimento devem ser objecto de igual atenção por parte da escola, “a fim de que a educação apareça como uma experiência global a levar a cabo ao longo de toda a vida, no plano cognitivo e prático, para o indivíduo enquanto pessoa e membro da sociedade” (Delors, 2003, p.78).

 A aprendizagem ao longo da vida visa, em suma, qualquer tipo de educação, quer esta seja de índole formal ou não formal. A educação e a formação devem, nesse sentido, ser valorizadas. Para tal, torna-se urgente dar valor não só aos diplomas e certificados formais, mas também à aprendizagem não formal e informal. Surge-nos então outra necessidade premente, a da certificação de competências adquiridas pelas vias não formais e informais, a qual se encontra ainda em fase de implantação no nosso país. 

A aprendizagem ao longo da vida implica, por outro lado, que o adulto já tenha adquirido determinadas competências básicas. Essas competências, segundo Trigo (2002), têm a ver com a literacia global, em particular com as suas vertentes linguística, numérica, tecnológica, científica, cultural e comportamental. Se estas competências não estiverem adquiridas, não haverá aprendizagem ao longo da vida, de forma autónoma, quer seja ao nível pessoal ou profissional.


A primeira mensagem do Memorando Sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida (Comissão das Comunidades Europeias, 2001) apela aos estados membros no sentido de virem a assegurar as novas competências básicas para todos. Em Portugal, ainda segundo Trigo (2002), cerca de 3,2 milhões de activos (em 4,7 milhões) não possuem essas competências ou não as possuem reconhecidas e certificadas. Perante tal situação, torna-se urgente assegurar que o maior número de pessoas possa adquirir as novas competências básicas, de modo a tornar a nossa economia mais desenvolvida e competitiva. 


Sem as competências básicas anteriormente explicitadas, não será possível uma aprendizagem ao longo da vida sólida, estruturada e imprescindivelmente certificada. Pode assim inferir-se que a aprendizagem ao longo da vida e as competências básicas se reforçam mutuamente, trabalhando em conjunto para assegurar uma melhor qualidade de vida para todos.


Como respostas para os adultos, que se querem educar e qualificar, existem actualmente em Portugal os Centros Novas Oportunidades (CNO), nos quais se inserem os cursos de Educação e Formação de Adultos (Curso EFA), os cursos de Educação e Formação de Adultos – Nível Secundário e os cursos de alfabetização.

Este é um longo caminho, no qual todas as organizações, públicas e privadas, têm a obrigação de participar, pois não é possível a existência de cidadania nem de emprego que resista, se desenvolva e seja sustentável, sem conhecimento e competências básicas e sem uma boa auto-estima, que permita a todos os adultos continuarem a aprender ao longo da vida.

2. MEMORANDO SOBRE A APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA: SEIS MENSAGENS CHAVE A DESCODIFICAR


A Comissão Europeia lançou um processo de consulta em todos os Estados-Membros tendo por base o seu Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida (2000).


Portugal, perante este apelo, constituiu um grupo de trabalho com elementos dos Ministérios da Educação, do Trabalho e da Solidariedade e o da Juventude e do Desporto para que se pudesse proceder ao processo de consulta nacional. Para além do grupo de trabalho, que incluía pessoas dos três ministérios, existiam duas coordenadoras nacionais, a Dr.ª Maria Emília Galvão e a Dr.ª Maria Cândida Soares, que definiram o plano de acção e a sua respectiva implementação. Este plano de acção foi aprovado a nível ministerial em Março de 2001.


Tendo por base o conteúdo do Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida (Comissão Europeia, 2000), assim como a situação específica portuguesa, referente a essa matéria, equacionaram-se cinco questões:

· Quais os princípios em que assenta a aprendizagem ao longo da vida (conceito e definição; os seus conteúdos; os seus campos de actuação; os públicos prioritários, tendo em conta a aprendizagem ao longo da vida e a partilha de responsabilidades)?

· Quais as lacunas do Memorando, tendo por base as seis mensagens e os seus respectivos objectivos?

· Quais as áreas-chave na estratégia nacional, tendo como fio orientador os objectivos futuros do sistema educativo e  formativo; o Plano Nacional de Emprego; as directrizes para o emprego (2001) e as respectivas recomendações?

· Qual o papel das instâncias comunitárias (os quadros de referência comuns em áreas como as competências básicas e a transparência das habilitações e das competências)?

· Que experiências concretas de aprendizagem ao longo da vida (desenvolvidas por diferentes entidades)?

Foi segundo estas questões que o grupo de trabalho traçou os objectivos do Plano de Acção para Portugal, tendo sido considerados quatro objectivos gerais e dois objectivos operacionais, os quais passamos a descrever:

Objectivos gerais

1. contribuir para a construção de uma sociedade do conhecimento, com mais e melhor emprego e uma maior coesão social;

2. contribuir para a consciencialização dos cidadãos, o seu envolvimento no que respeita à importância da aprendizagem ao longo da vida, tendo em conta as suas três vertentes – formal, informal e não-formal;

3. contribuir para uma reflexão mais alargada sobre as estratégias e as medidas necessárias para assegurar o acesso à aprendizagem ao longo da vida por parte de todos os cidadãos;

4. contribuir para a formulação e optimização de estratégias globais que liguem as políticas da educação, da formação, da juventude, do emprego, da coesão social e da sociedades da informação.

Objectivos operacionais

1. implementação de acções de debate e reflexão a nível nacional, regional e local;

2. elaboração de um relatório nacional resultante da consulta pública com base no Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida e sua submissão à Comissão Europeia.
Como se encontra anteriormente explicitado, o plano de acção levou em conta três níveis diferentes de intervenção (o político, o institucional e o do cidadão como utilizador final), com a intenção de envolver o maior número de actores regionais, e locais, a comunidade de investigação educacional, empresas, parceiros sociais e organizações não-governamentais com actividades de aprendizagem ao longo da vida.
É de salientar que houve uma grande adesão, no que respeita a contributos, por parte de prestadores de serviços de educação e formação, autoridades regionais, algumas organizações não-governamentais, peritos e profissionais do mundo académico e da formação profissional e, também, dos serviços e institutos relevantes dos três Ministérios, antes referidos.

Após análise de todos os contributos recolhidos, efectuados pelo grupo de Coordenação Nacional, foram extraídas as recomendações e submetidas a um relator. Posteriormente, o relatório provisório foi submetido aos três ministros para aprovação, sendo mais tarde apresentado.

Assim, a aprendizagem ao longo da vida é, numa sociedade do conhecimento, condição de desenvolvimento das pessoas, das próprias sociedades e da democracia, e deve ser concebida, como defende Lima (2002), enquanto projecto de desenvolvimento ao longo da vida e em todos os domínios da vida. Este tipo de aprendizagem encontra-se na base do desenvolvimento dos conhecimentos, competências e capacidades de todos e de cada um, sendo fundamental para melhorar a produtividade, a produção de riqueza e o bem-estar das populações.

Torna-se, assim, essencial dar importância e sentido ao aprender, valorizando socialmente as aprendizagens que se fazem em todos os contextos da vida. Neste conceito de sociedade, o verdadeiro sucesso será aquele que irá transformar os valores da sociedade, em que a aprendizagem, a realização e o tornar-se pessoa se afirmam não só como um meio mas também como um fim.

A aprendizagem ao longo da vida, mesmo numa visão mais estrita de educação e formação, assume especial acuidade no caso da realidade portuguesa, nomeadamente o nível de habilitações, como já foi anteriormente salientado.

2.1. 1ª Mensagem chave – Novas competências básicas para todos
As competências básicas, de que esta primeira mensagem nos fala, são a literacia e a numeracia, a utilização das tecnologias da informação e comunicação, as línguas estrangeiras e a cultura tecnológica. Incluem-se também competências sociais, de trabalho e de estudo, de resolução de problemas ou o exercício dos direitos e deveres de cidadania e competências no âmbito da saúde.

As competências enunciadas anteriormente são, no entender da Comunidade Europeia (Memorando da Aprendizagem ao Longo da Vida, 2001), as consideradas básicas e necessárias a todos os cidadãos para que se possa exercer a inclusão. Neste contexto, afigura-se-nos um cenário bastante complicado e difícil de gerir e superar, tendo em conta os relativamente baixos níveis de escolaridade básica do nosso país.

Esta mensagem tem como principal conteúdo melhorar o acesso à educação e à formação, desde a educação pré-escolar até à formação de adultos. Assim, torna-se imprescindível assegurar o acesso e promover o sucesso na escolaridade obrigatória e na educação e formação de adultos. Elevar os níveis de habilitação escolar e os níveis de qualificação profissional são, desse modo, metas incontornáveis a atingir.

O ingresso na vida activa não deve, de modo nenhum, afastar a possibilidade de prosseguir estudos, sendo, por outro lado, fundamental existir um acompanhamento do percurso de inserção profissional. Este acompanhamento constitui uma importante fonte de conhecimento e de feed back entre o mundo do trabalho e o sistema educativo. 

É fundamental que se operacionalize uma comunicação activa entre mundo da formação e mundo do trabalho pois que ambos se entrecruzam forçosamente em algum momento da vida de cada sujeito. Esse diálogo deverá proporcionar dados que permitam entender por que razões são tomadas estas ou aquelas opções em matéria formativa (por exemplo, perceber qual o critério que leva à escolha de um determinada área profissional num Curso com formação escolar e profissional) e de que modo respondem às necessidades do mercado laboral. É recorrente este questionamento, não só por parte de quem tem responsabilidades no assunto, como por parte do cidadão comum. A qualificação profissional deve, portanto, ser no nosso entender, coerente e ancorar-se não apenas na motivação pessoal de cada indivíduo mas nas exigências do mercado de trabalho pois que não raro é encontrarmos formandos que realizaram mais do que uma área de formação profissional ao longo do seu percurso sem que rentabilizem as competências adquiridas em situação laboral.
2.2. 2ª Mensagem chave – Mais investimento em recursos humanos
Em primeiro lugar, é necessário rentabilizar os recursos existentes, criando sinergias entre organizações, potenciando-as através de parcerias e depois, se necessário, investir em recursos humanos especializados. Tudo isto para que se consiga aumentar as ofertas e o acesso a aprendizagens social, pessoal e profissionalmente relevantes, sem perder de vista o objectivo de criar uma rede de parcerias que possam dar a resposta mais adequada tendo em conta o contexto dos formandos.

Vale a pena salientar, neste contexto, a extrema importância que a elaboração de perfis profissionais sectoriais tem para que se possam identificar as necessidades de formação e criar condições para dar resposta a essas necessidades.

A definição da nova política laboral ganha aqui particular importância, pois institui um objectivo de frequência de formação profissional de todos os trabalhadores e empregadores. Para tal, torna-se fundamental a existência de um plano de formação dos trabalhadores no plano de actividades das empresas (o que vai transformar as condições de frequência da formação), será necessário a flexibilização dos horários, criar bolsas de formação que incentivem a auto-formação e a motivação dos formandos para a necessidade de se envolverem em processos de formação contínua, sob pena de não adquirirem novos conhecimentos e competências requeridas pela sociedade do conhecimento, sempre em constante mudança, que os leve a progredir na carreira.

Tendo em conta o mundo em que vivemos, o desenvolvimento de acções que promovam a literacia digital torna-se imprescindível, seja qual for a profissão exercida.

O financiamento deste tipo de formação é também um dos pontos fortes desta estratégia, pois existirá uma responsabilidade partilhada entre o Estado, os empregadores e os trabalhadores. 

Tendo em conta tudo o que foi referido, serão boas práticas no domínio da formação e do emprego todas as atitudes favoráveis e activas por parte das empresas.

2.3. 3ª Mensagem chave – Inovação no ensino e na aprendizagem 

A leitura desta mensagem deve ser feita tendo em conta a mensagem n.º 6 (aproximar a aprendizagem dos indivíduos). Deve-se atribuir particular atenção à oferta de formação, a qual deve ser pertinente a nível social, pessoal e também profissional. O grande motor e impulsionador da aprendizagem ao longo da vida é sem dúvida a motivação individual, a qual deve ser desenvolvida de tenra idade, mas em simultâneo devem-se criar condições para que essa motivação possa ser satisfeita. 

A oferta deve ser pertinente, ter em conta o contexto e os formandos a que se destina e não menos importante é a acessibilidade da formação (quer em termos de proximidade quer de custos).

A aproximação das aprendizagens dos indivíduos passará também por levar os momentos de aprendizagem para dentro dos locais de trabalho, de modo a fazer sentir a aprendizagem ao longo da vida como uma necessidade.

Outro dos aspectos importantes a realçar é a importância dada à concepção de pedagogias adequadas aos públicos a que se destinam e a adequação de objectivos aos mesmos. Para que tal seja possível, torna-se essencial a formação de professores e formadores com capacidade de transformar as práticas pedagógicas e de actuarem em contextos não formais, que saibam valorizar experiências, conhecer e ser capaz de actuar em diferentes contextos, diferenciando as abordagens pedagógicas de modo a adequá-las a diferentes projectos pessoais e colectivos.

Tal desafio implica quase que uma mudança epistemológica, capaz de permitir a passagem de uma lógica de conteúdos para uma lógica assente no conceito de competência. Ao invés de centrado num único agente – o formador, o processo deve ser protagonizado pelo formando que, num percurso consciente e reflexivo, deverá ser estimulado a evidenciar as competências que possui. Estas (as que domina claramente, as que necessitam de ser treinadas e aperfeiçoadas, entre outras) encontram espaço para desenvolver novas competências, contando com o apoio imprescindível do formador, para que as mesmas se traduzam em pontos do referencial de competências chave. Este referencial enquadra e ilustra as competências consideradas básicas e fundamentais para qualquer indivíduo, numa determinada época.

2.4. 4ª Mensagem chave – Valorização da aprendizagem 

O aprendente encontra-se no centro de todo o processo de aprendizagem, algo bastante diferente da visão tradicional, a qual se apoia essencialmente nos conteúdos, não valorizando as competências e as capacidades adquiridas pela via informal e não-formal.

Torna-se então premente o reconhecimento institucional das aprendizagens realizadas pelos cidadãos em todos os contextos de vida. Para dar resposta a esta necessidade, foi criado um Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (Portaria n.º 1082, de 5 de Setembro, DR 206, Série I-B) o qual tem por base a valorização de todas as experiências de vida, atribuindo uma certificação escolar de nível básico 1, 2 ou 3 (equivalente ao 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico).

Estes centros surgem a partir de entidades públicas e privadas, mas todos têm um forte enraizamento local. Este enraizamento no contexto local é um dos caminhos para chegar a cada um dos adultos de per si, sendo este o grande objectivo dos centros. Deste modo, aposta-se na participação e na mobilização dos actores sociais locais para motivar o aprendente adulto, acompanhá-lo no seu processo de educação e formação e apoiá-lo no seu processo de saber aprender, segundo metodologias apropriadas que são os princípios que orientam estes centros. 

Também nos parece fundamental que as pessoas compreendam a importância de avaliar e certificar as competências que vão adquirindo ao longo da vida, seja através de vias formais ou não. Para que tal aconteça, torna-se imperioso criar formas e processos de avaliar essas competências. É neste campo, o da avaliação de competências, que os Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências podem ter um papel fundamental. A criação de uma rede a nível local, regional e nacional desse tipo de organismos torna-se, assim, urgente, de forma a ser possível certificar as competências de uma população nesse aspecto bastante carenciada.

2.5. 5ª Mensagem chave – Repensar as acções de orientação e acompanhamento 

Também a leitura desta mensagem deve ser feita tendo em conta a mensagem número 6 (aproximar a aprendizagem dos indivíduos), articulando as duas.

A motivação é, também aqui, uma questão essencial, a par com a orientação escolar e profissional do aprendente. Para que este possa gerir o seu percurso de aprendizagem, é essencial que este queira aprender, que disponha de ofertas e de oportunidades de aprendizagem e de formação, bem como do conhecimento para o fazer. Deste modo, torna-se essencial ir ao encontro destes aprendentes e procurar, se necessário, mediadores adequados,  como acontece, por exemplo, no caso da comunidade cigana e os imigrantes de leste.

A orientação visa apoiar todos os cidadãos na gestão do seu percurso de formação, identificando oportunidades e apoios disponíveis. Estes tipos de procedimento (orientação e aconselhamento) deverão ser amigáveis e adaptados ao público-alvo, para que sejam o mais frutíferos possíveis.

2.6. 6ª Mensagem chave – Aproximar a aprendizagem dos indivíduos 

A mensagem número seis tem como principal objectivo proporcionar oportunidades de aprendizagem ao longo da vida tão próximas quanto possível do aprendente, nas suas próprias comunidades. É ao nível local que as organizações e associações da sociedade civil estão mais fortemente implantadas, acumulando vastas reservas de conhecimento e experiências sobre as comunidades das quais fazem parte.
O carácter familiar das comunidades e das regiões de origem dá confiança e propicia a constituição de redes de protecção social. Estes recursos desempenham um papel fundamental, conferindo um sentido à educação e à formação, facilitando o êxito da aprendizagem. Existindo oportunidades de aprendizagem ao longo da vida acessíveis a nível local contribuem para que as pessoas não se sintam “obrigadas” a abandonar a sua região de origem para fins de educação e formação.
2.7. Aspectos não cobertos pelas seis mensagens chave

O esforço de síntese e de sistematização dos resultados desta consulta nacional, apresentado em forma de relatório, aponta alguns aspectos pertinentes que decorrem da nossa especificidade, mais concretamente três pontos que merecem uma análise de carácter local.

O primeiro deles refere-se à população socialmente excluída ou em vias de exclusão social que não procura espontaneamente a formação mas que a ela acorre por via de programas de inserção, dos quais o Rendimento Social de Inserção é o mais significativo.

Trata-se de um público que, muito provavelmente, carece de um apoio específico, visto que a obrigação de regressar à escola pode constituir-se como factor contraproducente. Por outro lado, podemos estar em presença de uma nova forma de exclusão, criando grupos identificados de indivíduos que são oriundos do Rendimento Social de Inserção e que podem, por isso, ser rotulados e/ou marginalizados. 

Na zona geográfica que nos propusemos estudar, em matéria de R.S.I., existe uma presença forte da comunidade cigana, presença que acarreta consigo a necessidade de perspectivar soluções educativas que contemplem a mobilidade e a forma de vida destas populações nómadas. Também importa não esquecer a presença de imigrantes de leste na zona em que vivemos, aos quais também devem ser dadas oportunidades escolares.

Um outro aspecto apontado tem a ver com o eventual desconhecimento das pessoas em relação à oferta formativa existente e com outras barreiras de natureza psicológica, nomeadamente sentimentos de inferioridade e de inacessibilidade dos indivíduos às diferentes possibilidades educativas. Aqui colocaremos uma achega para o debate, aportando para o mesmo as questões culturais do meio em que vivemos, tais como os preconceitos relativos à frequência da escola pelas mulheres (sobretudo pelas mulheres ciganas) e o peso de outras tradições, peso que ainda subsiste e que se configura como obstáculo para a emancipação de muitas pessoas.

O terceiro e último aspecto tem a ver com o facto de não existir uma tradição organizacional de trabalho em rede, sendo que, em matéria de optimização de recursos e de meios, parecem estar a dar-se agora os primeiros passos. O investimento económico parece não ser suficiente, enquanto não houver de todas as partes uma intenção de trabalho colaborativo, de parceria e de construção conjunta de um projecto educativo que vise incluir todos os cidadãos, sem repetições nem omissões, mas com respostas eficazes, criativas e motivadoras.

3. O investimento na educação e formação de adultos em Portugal


O investimento nas políticas e iniciativas no campo da educação e formação de adultos em Portugal, principalmente a partir de 1996, registou um grande impulso, reflectindo a consciência que o país tem de ter uma população com tão baixos níveis de certificação. 


O reconhecimento, dos baixos níveis de certificação escolar e profissional formal da nossa população adulta é realizado quer ao nível do cidadão comum, quer ao nível das organizações, entidades públicas ou privadas e órgãos de decisão politica.


O Plano Nacional de Emprego (Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/1998) constituiu, em termos estratégicos e programáticos, o primeiro suporte legal para os posteriores desenvolvimentos da Educação e Formação de Adultos em Portugal. Tendo em conta os novos instrumentos previstos no Plano Nacional de Emprego, Pilar I – “Melhorar a empregabilidade”, referia-se, especificamente, ao programa “Projecto de Sociedade: Saber+”, que visava a Educação e Formação de Adultos ao Longo da Vida. No mesmo ano é criado o Grupo de Missão para o Desenvolvimento da Educação e Formação de Adultos (GMEFA), organismo este de dupla tutela, enumerando o Ministério da Educação (ME) e o então Ministério do Trabalho e Solidariedade (MTS), que tinha como incumbência o lançamento e execução do Programa e da constituição de uma Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA).


A ANEFA criada pelo Decreto-Lei n.º 387/99, de 28 de Setembro, assumiu o estatuto de instituto público dotado de personalidade jurídica e de autonomia científica, técnica e administrativa, tendo como grandes objectivos, os seguintes: 

· Construir um Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação das Competências e Conhecimentos, adquiridos por adultos maiores de 18 anos, em situações de trabalho e de vida;

· Desenvolver e divulgar novos currículos, modelos, metodologias e materiais de intervenção específicos para a educação e formação de adultos, com dupla certificação escolar e profissional;

· Apoiar projectos e iniciativas de educação e formação de adultos, designadamente as modalidades de ensino aberto e à distância;

· Apoiar a formação especializada de formadores, nomeadamente de Profissionais de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências;

· Difundir uma cultura de iniciativa, empreendedorismo e de abertura ao novo nos domínios da Educação e Formação de Adultos;

· Realizar estudos e promover a investigação no domínio da educação e formação de adultos e sua disseminação.


Em Março de 2002 deram-se alterações significativas na política nacional, no que respeita ao sistema educativo, em particular na educação e formação de adultos. Assim, a nova Lei Orgânica do Ministério da Educação cria a Direcção Geral de Formação Vocacional (DGFV), de acordo com o ponto 2. da lei acima referida, a qual estabelece “a integração entre a educação e a formação a cargo do Ministério da Educação, a formação vocacional implica que nele se crie um novo organismo, capaz de uma actuação transversal na concretização dos objectivos de qualificação, ao longo da vida, dos jovens e adultos”. 


A DGFV, em regime de instalação, sob a tutela do ME, em estreita coordenação com o Ministério da Segurança Social e do Trabalho (MTSS), passou a assumir, entre outras, as atribuições da ANEFA, entretanto extinta pela mesma lei. As atribuições da DGFV são de carácter bastante abrangente, como é explícito no ponto 2. do Artigo 16, do normativo acima citado: “a formação vocacional abrange, em termos integrados,  nomeadamente, a aprendizagem, a qualificação inicial, a oferta formativa de educação e formação, entre a qual a orientada para os jovens dos 15 aos 18 anos, o 10º ano profissionalizante, a especialização tecnológica, a educação e a formação de adultos, o ensino das escolas profissionais, o ensino recorrente de adultos, bem como a componente tecnológica e profissionalizante da educação escolar e extra-escolar”.

Deste modo, encontra-se legitimada a atenção que tem de continuar a ser dada à educação e formação ao longo da vida, em particular aos adultos, e entre estes aos menos favorecidos, esperando-se assim a consolidação de todas as medidas já tomadas com esta finalidade.


4. O Ensino Recorrente

           O Ensino Recorrente afigura-se como um tipo de resposta formativa de segunda oportunidade para jovens e adultos, ao dar-lhes a possibilidade de concluírem os 1º/2º e 3º Ciclos, em regime diurno e/ou nocturno. Cabe também ao Ensino Recorrente a promoção de acções de alfabetização junto das populações locais. Nesse sub-sistema surge a figura do Coordenador Concelhio, a quem compete a organização e a gestão técnico-pedagógica das acções ao nível da sua área territorial de intervenção, sendo que, especialmente em zonas cuja iniciativa é pouca ou nula, cabe a este agente dinamizar espaços formativos.

A maioria dos cursos do 1º ciclo de EB Recorrente (cursos cuja certificação equivale aos primeiros quatro anos de escolaridade) funciona sob a responsabilidade das estruturas regionais do Ministério da Educação, mais concretamente no âmbito das Coordenações Concelhias de Educação Recorrente e Extra-escolar. Estes cursos, no que respeita a horários e a duração, devem ser acordados entre formandos e formadores, tendo em atenção as disponibilidades dos formandos; no entanto, o mais comum de acontecer é um horário de duas horas diárias, cinco vezes por semana, totalizando dez horas de formação semanais. 
Os conteúdos leccionados (Português, Matemática e Mundo Actual) constam de programas referenciais, a partir dos quais cada formador deverá elaborar o seu próprio programa de formação (Programas do 1º Ciclo do Ensino Recorrente – Ministério da Educação).

A avaliação destes cursos é de vertente contínua e global, é descritiva e qualitativa, sendo que a certificação se aplica aos alunos com um mínimo de 150 horas ou 60 dias de participação. Pode também realizar-se uma avaliação final para os que a requeiram como autopropostos.
Os formadores que leccionam estes cursos de 1º ciclo, tradicionalmente professores do ensino regular, em regime de destacamento ou de acumulação de funções, podem ser também colocados por oferta de escola ou em regime de completamento de horário.

 No que se refere ao 2º ciclo, os programas constituem uma modalidade de escolarização que confere diplomas escolares equivalentes aos do mesmo grau do ensino regular. Têm como objectivos proporcionar aos formandos ferramentas que lhes permitam:
· comunicar através das diversas formas de linguagem que fomentem a compreensão, a expressão, o relacionamento e a participação na vida social; 

· reconhecer a sua própria importância como agente transformador do meio, da sociedade e da cultura, considerando os valores humanos que devem orientar e dirigir essa transformação; 

· adquirir, reter e usar conhecimentos no âmbito das áreas curriculares definidas, consciente da complementaridade dos saberes; 

· consolidar hábitos de leitura, de pesquisa, de análise, de relacionação, de decisão e outros que lhes permitam informar-se, utilizar a informação, formular juízos críticos numa perspectiva de educação permanente. 

Partindo da caracterização do público e decorrente das finalidades da Educação de Adultos e dos objectivos já estabelecidos, o plano curricular incorpora as disciplinas ou áreas, conforme se descrimina no Quadro 1.

Quadro 1 – Plano Curricular do Ensino Recorrente

	Disciplinas/Áreas
	Horas semanais

	Português
	4 ( 2+1+1 )

	Língua Estrangeira
	4 ( 2+1+1 )

	O Homem e o Ambiente (a)
	4 ( 2+1+1 )

	Matemática
	3 ( 1+1+1 )

	Formação Complementar (a)
	2

	Total
	17


O curso tem a duração de um ano, tendo a carga horária sido ajustada às necessidades deste público. A sua frequência é feita em regime de disciplina.
A definição das disciplinas ou áreas que compõem este currículo fundamenta-se em cinco pontos essenciais: 

· no ajustamento dos conteúdos programáticos aos interesses e necessidades dos jovens e adultos, sem perder de vista a obrigatoriedade deste nível de ensino; 

· na aquisição de conhecimentos que são pré-requisitos de outros saberes, numa perspectiva de acesso a outros níveis de ensino; 

· na aquisição de capacidades e no desenvolvimento de atitudes que permitam uma melhor integração social, visando uma participação mais activa e consciente; 

· na integração de saberes já adquiridos pelo formando, contribuindo para a formação de um saber estruturado; 

· na complementaridade de saberes que permitam a compreensão global dos problemas actuais. 
A idade mínima para ter acesso a estes cursos é de 15 anos, sendo ainda necessário o preenchimento de uma das seguintes condições:

· a apresentação de um certificado de conclusão do ciclo precedente;

· a avaliação de diagnóstico;

· a aplicação de tabelas de equivalências.

A avaliação contempla duas modalidades, a saber: 

· contínua – Para todos os que frequentam os cursos e é da responsabilidade do formador de cada disciplina e área e a decisão final toma a forma de apto ou ainda não apto. 

· final – Para todos os que a requeiram como autopropostos sendo a  avaliação realizada através de uma prova escrita e oral, a prestar perante um júri. 

· Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, o respectivo Director Regional de Educação poderá autorizar a realização de provas de avaliação final em qualquer altura do ano. 


É de salientar que o recrutamento dos formadores, no domínio da educação de adultos, é feito junto dos professores do sistema regular de ensino para completamento de horário, professores a tempo parcial (trabalho integrado no horário, em complemento de horário ou em acumulação). 

No que respeita aos grupos de docência, as disciplinas de Português (Programa do Ensino Recorrente de 2º Ciclo), Língua Estrangeira (Programa do Ensino Recorrente de 2º Ciclo) e Matemática (Programa do Ensino Recorrente de 2º Ciclo) são leccionadas por professores do 2º ciclo do ensino básico ou do 3º ciclo e Secundário dos grupos correspondentes. A área do O Homem e o Ambiente (Programa do Ensino Recorrente de 2º Ciclo) é leccionada por dois professores, um do 1º grupo do 2º ciclo ou grupo afim do ensino Secundário (três horas) e outro do 4º grupo do 2º ciclo ou grupo afim do ensino Secundário (três horas), devendo os dois professores leccionar, obrigatoriamente, duas horas em conjunto e uma hora em separado.


A área de Formação Complementar (Programa do Ensino Recorrente de 2º Ciclo) será leccionada, em conjunto, por toda a equipa de professores da turma (Despacho Normativo n.º 58/88).


O 3º Ciclo do Ensino Básico Recorrente propõe um percurso para a escolaridade obrigatória, concedendo um diploma escolar equivalente ao 9º ano de escolaridade em qualquer altura da vida do adulto. Este é  constituído por uma área de Formação Geral (Português, Matemática, Língua Estrangeira, Ciências Sociais, Ciências do Ambiente) e por uma área de Formação Técnica. O programa de cada uma das disciplinas é constituído por uma sequência de unidades e a passagem é feita unidade a unidade, em datas previamente acordadas entre os participantes.


O Ensino Recorrente é efectuado por unidades capitalizáveis, onde os formandos podem frequentar, no mesmo ano lectivo, unidades terminais de uma dada disciplina e unidades iniciais de uma outra disciplina. É respeitado o ritmo de aprendizagem de cada indivíduo. Nesse sentido, se, eventualmente, a pessoa interromper estudos, ao retomá-los, inicia a sua aprendizagem a partir da última unidade capitalizada, evitando-se, assim, o regresso ao início de todas as matérias, como aconteceria nos outros cursos.

Quanto à certificação, e segundo a Portaria n.º 432/89 de 14 de Junho, esta será atribuída aos indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 que tenham terminado a escolaridade obrigatória (que é de 6 anos – 2º Ciclo do EB). Pelo que, nos termos do Decreto-Lei n.º 301/84, de 7 de Setembro, esses formandos só poderão requerer o respectivo certificado após o término desta (modelo n.º 0161 - Editorial do Ministério).

No que respeita aos indivíduos nascidos antes de 1 de Janeiro de 1967 que concluam com aproveitamento o 1º ciclo, serão passados, mediante requerimento, o respectivo diploma e certificado, nos termos do Decreto-Lei n.º 538/79, de 31 de Dezembro (modelo n.º 1108 - INCM).

No que preza ao 2º Ciclo do Ensino Básico, a certificação processa-se da seguinte forma: 

· é atribuído diploma e certificado aos indivíduos nascidos depois de 1 de Janeiro de 1967, cuja escolaridade obrigatória é de 6 anos, que concluam com aproveitamento o curso. Serão passados, mediante requerimento, os respectivos diploma (modelo n.º 784 da Impressa Nacional Casa da Moeda) e certificado (modelo n.º 0158 da Editorial do Ministério da Educação).

· é atribuído certificado aos indivíduos matriculados pela 1ª vez no primeiro ano do ensino básico no ano lectivo de 1997/98, que concluam com aproveitamento o curso. Será passada, mediante requerimento, certidão de habilitações, para efeito de prosseguimento de estudos, dado que estão abrangidos pela escolaridade obrigatória de 9 anos (modelo n.º 0158 da Editorial do Ministério da Educação).

No que respeita ao 3º Ciclo do Ensino Básico, são atribuídos diploma e certificado de conclusão do curso a todos os indivíduos que obtenham aproveitamento e que, mediante requerimento, o solicitem. Os diplomas serão passados em impresso próprio (modelo n.º 1186 da Imprensa Nacional Casa da Moeda), e os certificados serão, também, passados em impresso próprio (modelo n.º 0168 da Editorial do Ministério da Educação). Haverá livro de termos de avaliação constituído por impressos próprios (modelo n.º 0169 da Editorial do Ministério da Educação).

5. Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA)


Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA) encontram-se legalmente enquadrados pelo Despacho Conjunto n.º 1083/2000 (Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e da Educação) e pelo Despacho Conjunto n.º 650/2001 (Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e da Educação).


Os documentos publicados pela Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA, 2001) sobre os Cursos EFA indicam-nos que estes assentam em competências-chave, ou de vida, que potenciam as competências desses adultos. Parte dessas competências servem para construir percursos formativos mais adequados às necessidades desses mesmos adultos.


Os Cursos EFA articulam dois tipos de formação, a formação de base - escolar e a formação profissional, uma dupla certificação escolar e profissional, “correspondendo à escolaridade básica e aos níveis I e II de qualificação profissional” (Leitão, 2001, p.5).


O modelo de formação destes cursos assenta num referencial que, “sendo estruturador e orientador, é ao mesmo tempo aberto e flexível, o que lhe confere um carácter de permanente adaptação à diversidade e pluralidade dos grupos de adultos e dos contextos” (Leitão, 2001, p.5).

Os cursos de educação e formação de adultos têm como principais objectivos os seguintes:

 “1. Proporcionar uma oferta integrada de educação e formação destinada a públicos adultos maiores de 18 anos, pouco qualificados;

 2. Contribuir para a redução do défice de qualificação escolar e profissional da população portuguesa, potenciando as suas condições de empregabilidade;

 3. Promover a construção de uma rede local EFA; 

 4. Construir-se como um campo de aplicação de um modelo inovador de educação e formação de adultos, nomeadamente de dispositivos como:  

· O referencial de competências-chave para a educação e formação de adultos;

· O Processo de Reconhecimento e Validação de competências adquiridas em situações não formais e informais de aprendizagem;

· Os percursos de Formação personalizados, modulares, flexíveis e integrados” (Despacho conjunto n.º 1083/2000).

Estes cursos têm como princípios de acção e organização a adopção de uma perspectiva construtivista do currículo, da inovação e da aprendizagem de formandos e formadores; a adopção de um quadro aberto e flexível; a aplicação do Referencial de Competências-Chave; a organização modular dos currículos de educação e formação de adultos; a construção local do currículo; a avaliação de carácter eminentemente formativo (avaliação processual, qualitativa e orientadora); a mediação pessoal e social e, por fim, a dinamização de parcerias locais (ANEFA, 2001, p.9 a 11).


O modelo de formação dos Cursos EFA assenta em quatro eixos ou quatro momentos. No primeiro momento, efectua-se a operacionalização de um processo de reconhecimento e validação de competências (RVC) e os saberes adquiridos formal, não-formal ou informalmente pelos adultos nos vários contextos e ao longo da vida (tendo em conta o Referencial de Competências-Chave da ANEFA, não só quanto ao RVC mas também para a construção dos próprios currículos da formação).  

Num segundo momento, o modelo de formação é organizado em módulos de competências, os quais irão permitir a construção de percursos formativos abertos e flexíveis, adequados às características e necessidades de cada grupo (ANEFA, 2001).

Num terceiro momento, faz-se a combinação da formação de base e da formação profissionalizante. Estas duas formações são concebidas de modo articulado, enquanto instrumentos facilitadores de inserção socioprofissional dos adultos (ANEFA, 2001).


Num quarto e último momento, é inserido o módulo de Aprender com autonomia. Este módulo tem como finalidade o desenvolvimento das condições necessárias à prática de uma pedagogia que assenta na auto-formação e num processo de constante reflexão sobre a acção, permitindo aos adultos uma participação activa nos seus percursos de formação (ANEFA, 2001).


No que diz respeito à concepção curricular destes cursos, embora flexível, esta respeita o sistema modular – organizado por competências, subdividido em unidades de formação e com coerência interna, nunca perdendo de vista a individualização e diferenciação dos percursos de educação e de formação do adulto, que conduzam à obtenção de um certificado único (referente à formação de base e à formação profissionalizante) (ANEFA, 2001).


O plano curricular de cada curso deverá ser estruturado em função dos saberes já adquiridos pelos formandos adultos. Esta identificação de saberes é realizada através da fase de identificação de competências, já adquiridas anteriormente (RVC) e também através de uma análise da sua experiência pessoal e profissional.


Os Cursos EFA partilham a ideia de que é essencial a construção de uma Sociedade de Aprendizagem, do Conhecimento e da Inovação, e de que, para que tal aconteça, é de suma importância a ideia de aprender ao longo da vida a qual deverá conduzir o indivíduo a uma plena inclusão no ambiente social e profissional que o rodeia. Torna-se, assim, essencial motivar e orientar o adulto a construir o seu próprio processo de educação e formação, que lhe irá permitir aprender a construir, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser (Delors, 2003; ANEFA, 2001).
6. Cursos de Educação e Formação de Adultos – Nível Secundário (Cursos EFA-NS)


Após terem sido implementados os Cursos EFA de nível básico desde 2000 (Agência Nacional para a Qualificação, I.P., 2007), tornou-se imprescindível o alargamento deste tipo de formação para o nível secundário, tendo por base “os pressupostos definidos nas recomendações comunitárias relativamente à valorização e validação das aprendizagens adquiridas em diversos contextos, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, no Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos – Nível Secundário (RCC-NS) e no respectivo Guia de Operacionalização” (ANQ, I.P., 2007, p.7).


A implementação destes cursos integra-se na iniciativa Novas Oportunidades, que tem vindo a contribuir para a recolocação da educação e formação de adultos no centro das políticas educativas de Portugal. Esta iniciativa tem como objectivo prioritário a elevação dos níveis de qualificação da população adulta portuguesa para o nível secundário de educação (12º ano de escolaridades), preferencialmente com a obtenção de dupla certificação, a escolar e a profissional. Neste contexto, as ofertas de educação e formação de adultos de nível secundário assumem um papel de extrema importância, principalmente as que se organizam a partir do Referencial de Competências-Chave para a educação e formação de nível secundário e também dos referenciais de formação incluídos no Catálogo Nacional de Qualificações [Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) e Cursos EFA], porque permitem que a experiência de vida dos adultos seja valorizada e possivelmente complementada com um percurso formativo (ANQ, I.P., 2007).


Na implementação destes cursos de nível secundário, os Centros Novas Oportunidades têm um papel importante, visto que as suas actividades são promovidas numa lógica de trabalho em rede com as entidades que promovem e desenvolvem os Cursos EFA. O CNO será a estrutura preferencial do acolhimento dos candidatos, efectuando um trabalho de diagnóstico, de modo a definir o perfil do adulto, identificando as suas necessidades, motivações e expectativas de formação, assim como os níveis de certificação. Este processo de diagnóstico irá resultar num encaminhamento que poderá ser para um processo de RVCC (de nível básico ou secundário), ou para uma oferta educativa mais adequada para o adulto em causa (ex: Cursos EFA de nível Básico ou Secundário).


O CNO só deverá encaminhar os formandos para os Cursos EFA – NS, após ter sido efectuado o processo de reconhecimento e validação de competências (RVC). Finda esta etapa, a entidade formadora do Curso EFA-NS deverá então construir um currículo adequado, definido de acordo com o processo de RVC, já realizado, e com as Unidades de Competências já validadas (ANQ, I.P., 2007).


No que toca à área profissional, o perfil do adulto em causa também deverá ser definido no CNO, em função da sua história de vida e das suas aspirações e projectos. O processo RVC, escolar e profissional, deverá ser realizado de forma integrada no mesmo CNO. Não havendo essa possibilidade, em virtude de o CNO de origem não dispõe dessa área profissional definida para o percurso formativo e considerada a mais adequada ao adulto em questão, o candidato deverá ser assim encaminhado para outro CNO, vindo a efectuar o processo em dois CNO distintos e trabalhando a componente escolar e profissional separadamente. Assim sendo, o Portefólio Reflexivo das Aprendizagens será o elo de ligação entre os dois CNO e as duas equipas pedagógicas envolvidas no processo.


O adulto poderá ainda realizar a sua inscrição nos Cursos EFA-NS directamente nas entidades formadoras, as quais deverão realizar um diagnóstico inicial do candidato e encaminhá-lo para um CNO onde irá realizar o processo RVC ou desenvolver um percurso formativo completo no âmbito do Curso EFA, à semelhança do que acontece com os Cursos EFA de nível básico mas sem a realização do RVC na entidade formadora.


Com os Cursos EFA-NS pretende-se atingir vários objectivos, os quais passamos a enunciar:

1. Garantir a continuidade e a complementaridade dos objectivos que já se encontravam definidos para os Cursos EFA de nível básico;

2. Consolidar o objectivo da dupla certificação, a escolar e a profissional, como a melhor forma de preparar os adultos para o desempenho da sua actividade profissional ou a inserção no mercado de trabalho;

3. Operacionalizar a oferta educativa, de modo que esta possibilite percursos de formação de nível secundário;

4. Garantir a adequação dos percursos de aprendizagem revelados no RVC e no Portefólio Reflexivo de Aprendizagem o que implica um ajustamento do desenho curricular de base ao adulto presente;

5. Permitir o desenvolvimento de um modelo de formação baseado em estratégias flexíveis e inovadoras, assentes nas áreas de Competências-Chave do RCC-NS, nas Unidades de âmbito profissional que correspondem a competências e na Área do Portefólio Reflexivo de Aprendizagem, tendo em conta o individuo em si;

6. Articular pedagogicamente a Formação de Base e a Formação Tecnológica, tendo sempre em vista metodologias activas que privilegiam a complementaridade e a transferência de competências;

7.  Motivar a população adulta portuguesa para o prosseguimento da elevação dos seus níveis de qualificação, escolar e profissional (ANQ, I.P., 2007). 

A aplicação adequada deste modelo de formação e uma correcta operacionalização do desenho curricular dependem fortemente de um conjunto de princípios orientadores. Estes não se esgotam em si mesmos, todos se interligam.

Os princípios orientadores devem, dessa forma, ser encarados como fundamentais para a implementação dos Cursos EFA-NS. Contudo, estes devem estar “de acordo o modelo conceptual e a matriz estrutural, na prossecução dos objectivos” (ANQ, I.P., 2007, p.14). 

Assim, temos como princípios orientadores:

1. Abertura e flexibilidade – Os Cursos EFA-NS deverão, dessa forma, permitir a adaptação dos percursos aos perfis dos formandos que os frequentam. 

2. Pluralidade e diversidade – O desenho curricular de base acabará por ser concretizado numa pluralidade de percursos formativos que, integrados numa estrutura modular de formação, são adequados aos diferentes perfis dos adultos. Proporcionando, desta forma vários (per) Cursos EFA dentro de um mesmo grupo de formação.

3. Articulação e construção local – Os Cursos EFA constituem-se como percursos formativos que devem ser adequados às características regionais e locais, profissionais e sociais dos adultos, numa perspectiva integradora de desenvolvimento socioprofissional.

4. Integração e contextualização das Competências-Chave – Estas devem ser entendidas como competências em e para a acção. No que respeita ao nível secundário, estas competências-chave concretizam-se de modo integrado, a partir das diferentes dimensões trabalhadas em cada uma das Áreas de Competências-Chave que se encontram contextualizadas nos quatro Domínios de Referência para a Acção (DRA) – privado; profissional; institucional e macro-estrutural.

5. Aprendizagens por “Actividades Integradoras” – A construção das aprendizagens far-se-á através do recurso a actividades integradoras, convocando competências e saberes de múltiplas áreas do saber, que se interseccionam, funcionando em conjunto para concretizar a resolução de problemas, implicando e gerando uma atitude activa no desenvolvimento de aprendizagens significativas para os formandos.
6. Avaliação formativa – Esta avaliação baseia-se em instrumentos de natureza qualitativa, que deverão permitir aferir as aprendizagens expressas no Portefólio Reflexivo de Aprendizagens. O recurso ao sistema de créditos definidos no Guia de Operacionalização do Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos – Nível Secundário permite a tomada de decisão não só sobre a definição do percurso formativo, como também sobre a certificação do adulto. Esta metodologia promove o envolvimento constante do adulto na sua aprendizagem e, consequentemente, avaliação, motivando-o para um processo de aprendizagem consciente e autónomo, assente num processo constante de “reflexão-acção”.
7. Mediação pessoal e social – O Mediador destes cursos é um elemento essencial na promoção da inclusão pessoal, profissional e social dos formandos, devendo possuir um profundo conhecimento de todas as matrizes que se cruzam na construção de um percurso EFA de nível secundário. Assume ainda um papel fundamental na prossecução dos objectivos e na concretização dos princípios orientadores dos Cursos EFA-NS. 
8. Desenvolvimento integrado do RVC Escolar e RVC Profissional -  As equipas técnico-pedagógicas dos CNO responsáveis pelo RVC devem prever a realização deste processo em três momentos articulados: um deles transversal a ambas as componentes – escolar e profissional -, e outros dois momentos, em que são trabalhadas as competências específicas da Formação de Base separadamente da Formação Tecnológica (ANQ, I.P., 2007). 

Tendo em conta o acima exposto, existe, em suma, um conjunto de documentos fundamentais na operacionalização dos princípios orientadores dos Cursos EFA-NS: o Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos – Nível Secundário e o respectivo Guia de Operacionalização e os referenciais da Formação Tecnológica, constantes do Catálogo Nacional de Qualificações. 

Os Cursos EFA-NS podem ser promovidos por entidades públicas ou privadas, designadamente estabelecimentos de ensino, centros de formação profissional, autarquias, empresas ou associações empresariais, sindicatos ou associações de âmbito local, regional ou nacional. Estas entidades devem integrar a rede de entidades formadoras do sistema nacional de qualificações, em estreita articulação com os Centros Novas Oportunidades.

O modelo de formação dos Cursos EFA-NS assenta em quatro eixos fundamentais:

1. Desenvolvimento de um processo de Reconhecimento e Validação de Competências (RVC) e saberes adquiridos pelos adultos ao longo da vida (que terá lugar num CNO). O RVC deverá ser realizado em ambas as componentes de formação – escolar e profissional. Com base neste, será definido o percurso de formação a realizar por cada adulto.

2. Definição de percursos formativos individuais com base em Unidades de Competências que constam no Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos de Nível Secundário e no catalogo Nacional de Qualificações.

3. Operacionalização da área de Portefólio Reflexivo de Aprendizagem (Área de PRA) permitindo a articulação entre o RVC e o processo de aprendizagem do adulto, de forma a servir de base à sua avaliação e certificação final.

4. Articulação entre Formação de Base (FB) e Formação Tecnológica (FT) o que implica uma integração das competências e saberes inerentes às duas componentes de formação, permitindo o seu desenvolvimento em simultâneo (ANQ, I.P., 2007).

Tendo em conta o modelo de formação e as competências que se espera que os adultos detenham no final de um Curso EFA-NS, definidos no Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos – Nível Secundário, é possível esboçar, o Perfil de Competências-Chave do Adulto que deverá contemplar não só a parte escolar, mas também a parte tecnológica. Assim, o adulto deverá:

· Ter consciência de si e do mundo, assumindo distanciamento e capacidade de questionar preconceitos e estereótipos sociais em diferentes escalas;

· Reconhecer os direitos e deveres fundamentais exigíveis em diferentes contextos: pessoal, laboral, nacional e global;

· Compreender-se num quadro de formação/aprendizagem permanente e de contínua superação das competências pessoais e profissionais adquiridas, reconhecendo a complexidade e a mudança como características de vida;

· Ter capacidade de programação de objectivos pessoais e profissionais, mobilizando recursos e saberes, em contexto de incerteza, numa atitude permanente de vida;

· Reconhecer, na vida corrente, a multiplicidade e interligação de elementos sociais, culturais, comunicacionais, linguísticos, tecnológicos, científicos;

· Agir de forma sistemática, com base em raciocínios que incluam conhecimentos científicos e tecnológicos validados, nos diferentes campos de actuação;

· Operar na vida quotidiana com tecnologias correntes, dominando os princípios técnicos, as suas linguagens e potencialidades comunicacionais, bem como os impactos nas configurações sociais e ambientais;

· Procurar informação de natureza diversa, interpretando-a e aplicando-a na resolução de problemas nos diferentes contextos de actuação; 

· Planificar as suas próprias acções, no tempo e no espaço, prevendo e analisando nexos causais entre processos e/ou fenómenos, bem como recorrendo a métodos experimentais logicamente orientados;

· Conceber as próprias práticas como produto e produtor de fenómenos sociais específicos, passíveis de uma abordagem científica, cultural, linguística ou comunicacional;

· Saber explicitar e comunicar alguns dos conhecimentos culturais, linguísticos, científicos e tecnológicos que utiliza na sua vida corrente, através de linguagens abstractas de nível básico;

· Entender a ciência como processo singular de produção e validação de conhecimentos mais adequados ao mundo real, mas também como prática social em constante transformação;

· Entender a língua e a cultura como elementos fundamentais da vida em sociedade e como campos de conhecimento e actuação próprios. (ANQ, I.P.,2007)


7. Os Centros Novas Oportunidades
O conceito de aprendizagem ao longo da vida leva-nos ao reconhecimento, cada vez mais consensual, de que a aprendizagem não se limita às situações formais da educação e da formação. Para além das aprendizagens em contextos formais, ocorrem aprendizagens em contextos não formais e informais, aprendizagens essas muito ricas e às quais não se tem dado o devido valor. Para que essas aprendizagens não se percam e possam ser certificadas a Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos, aparece para intervir na certificação dessas aprendizagens.

A Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA) foi criada com dupla tutela do Ministério da Educação e do Ministério do Trabalho e Solidariedade Social, para intervir em novos domínios, designadamente no reconhecimento, validação e certificação de competências. Neste âmbito, a ANEFA incentivou a construção gradual de uma Rede Nacional de Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, visando a certificação escolar, de modo a ultrapassar a sub-certificação dos activos com escolaridade inferior à actual escolaridade obrigatória, encontrando-se em fase de implementação o alargamento de certificação ao 12º ano de escolaridade.


Segundo a Comissão das Comunidades Europeias (2000) e a Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA, 2002), é possível identificar três categorias básicas de aprendizagem:


- a aprendizagem formal,” que ocorre em instituições de ensino e formação e conduz a diplomas e qualificações reconhecidas pelo sistema de educação e formação” (ANEFA, 2002, p. 9);


- a aprendizagem não formal que, sendo paralela “aos sistemas de ensino e formação, não conduz, necessariamente, a certificados formais” (ANEFA, 2002, p. 9).
- a aprendizagem informal, “que decorre da vivência do quotidiano” (ANEFA,2002, p. 9). 

Tanto para a ANEFA (2002) como para a Comissão das Comunidades Europeias (2000), e contrariamente às aprendizagens formal e não formal, a aprendizagem informal não é necessariamente intencional. Deste modo, na maior parte das vezes, as pessoas não se apercebem das competências que dominam, e como estas podem ser validadas e equiparadas a competências que se adquirem nas instituições de ensino e formação.

É através destas três formas de aprendizagem que as pessoas podem adquirir as “competências que constituem o seu património pessoal” (p.9).


A maior parte da população não se encontra, no entanto, informada e desperta para a existência destas três categorias de aprendizagem. Ainda se continua a acreditar que a aprendizagem e a educação se fazem, sobretudo, ou exclusivamente, em instituições formais de ensino e formação, para o efeito criadas pela sociedade.


Parece-nos fundamental que as pessoas compreendam a importância de avaliar e certificar as competências que vão adquirindo ao longo da vida, seja através de vias formais ou não. Para que tal aconteça, torna-se imperioso criar formas e processos de avaliar essas competências. É neste campo, o da avaliação de competências, que os Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências podem ter um papel importante. 

Torna-se então premente o reconhecimento institucional das aprendizagens realizadas pelos cidadãos em todos os contextos de vida. Para dar resposta a esta necessidade, foi criado um Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (Portaria n.º 1082, de 5 de Setembro, DR 206, Série I-B), como referimos anteriormente, que tem por base a valorização de todas as experiências de vida, atribuindo uma certificação escolar de nível básico 1, 2 ou 3 (equivalente ao 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico).

Este processo implica, igualmente, a formação e enquadramento de profissionais especializados, a construção de instrumentos de registo das competências certificadas, a articulação com outras estruturas de acreditação e certificação e a própria divulgação dos serviços de RVCC junto da população, de modo a operacionalizar a concepção de um Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências adquiridas pelas pessoas adultas nos seus vários contextos de vida, baseado na demonstração de competências para a cidadania e empregabilidade.


Os CNO organizam-se em três eixos de intervenção, o reconhecimento, a validação e a certificação, assegurando, deste modo, uma oferta diversificada de serviços junto dos adultos e da comunidade em geral (animação local, acolhimento, informação, aconselhamento, acompanhamento, formações complementares e provedoria). Deste modo, os Centros, para além dos serviços que têm ao dispor da comunidade em que se inserem, divulgam nessa comunidade a natureza deste serviço, estimulando a procura de ofertas de educação e formação e promovendo, deste modo, a aprendizagem ao longo da vida.


É essencial desenvolver de forma correcta a missão dos CNO, acolher da melhor maneira os adultos, esclarecendo-os sobre as metodologias utilizadas e deixando bem claras as diferenças entre este processo e o processo de formação. Assim, os Centros prestam aos adultos todas as informações necessárias sobre o processo RVCC e sobre as ofertas formativas disponíveis no próprio Centro, na instituição que o integra ou em outras instituições locais, procedendo-se, assim, ao aconselhamento sobre os processos e percursos mais adequados para cada adulto, caso a caso.

  II

                                       componente empírica
        CAPÍTULO 2

            METODOLOGIA DO ESTUDO EMPÍRICO                   

A Metodologia do Estudo Empírico

Nota introdutória:
No presente capítulo, configuramos a investigação empírica que nos propusemos realizar e que visou conhecer a educação e formação de adultos no Concelho de Estremoz e como as entidades que a realizam se articulam, ou não, entre si.

Desta forma, apresentamos os objectivos do estudo, explicitamos as grandes opções metodológicas que o suportaram, caracterizamos os protagonistas do estudo e apresentamos os procedimentos de recolha e análise de dados adoptados.

1. Objectivos do estudo

Para o presente estudo, propusemo-nos como objectivo central investigar a formação e a educação de adultos e o reconhecimento, validação e certificação de competências no concelho de Estremoz.

Na operacionalização do objectivo central da investigação foram definidos como objectivos mais específicos os seguintes:


- Contribuir para o conhecimento da realidade efectiva da formação e educação de adultos neste contexto local;


- Identificar as várias entidades que oferecem formação e educação aos adultos do Concelho de Estremoz;

- Contribuir para uma melhor rentabilização dos recursos existentes;


- Caracterizar o tipo de formação e educação que oferecem.


O que se esperava deste estudo era, em suma, que ele se pudesse assumir como um contributo importante para a reflexão sobre a Educação e Formação de Adultos no concelho de Estremoz. Essa reflexão é uma condição necessária para a melhoria da própria educação e formação de adultos do concelho em questão, para que esta se constitua uma mais valia para o desenvolvimento da região e para a globalidade do país.

2. Opções metodológicas de base

A escolha da metodologia para um trabalho de investigação deve ter sempre presente a necessidade de tomar decisões, no que diz respeito ao conjunto de procedimentos relacionados com a recolha e análise dos dados pertinentes. Para Quivy e Campenhoudt (1998), “os métodos não são mais do que formalizações particulares do procedimento”, isto é, “percursos diferentes concebidos para estarem mais adaptados aos fenómenos ou domínios estudados” (p.20). 
Assim, e face aos objectivos da investigação acima expostos, optámos por uma abordagem de ênfase essencialmente qualitativa, baseada na realização de entrevistas semi-estruturadas a representantes das principais entidades e organizações que asseguram a educação e formação de adultos no Concelho de Estremoz, e na análise de conteúdos de protocolos verbais dessas mesmas entrevistas (Neto, s,d.).

Segundo Bardin (1997), a análise de conteúdo passa a ser definida como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações que visam obter, por procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção dessas mensagens (p.37).

A análise de conteúdo é, desta forma, uma técnica que tanto pode ser aplicada para a pesquisa quantitativa como para a qualitativa, os quais, em muitos estudos, têm um papel de complementaridade, sustentando-se e reforçando-se uma à outra.
No que respeita aos procedimentos qualitativos, os conteúdos das entrevistas foram objecto de uma análise de conteúdo sistemática (Quivy e Campenhoudt, 1998), na qual se recorreu à identificação de unidades significantes, tendo as mesmas sido agrupadas em categorias. 

Para Bardin (1997), a categorização é como “uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia), com critérios previamente definidos” (p.117). Estas categorias reúnem assim unidades de registo que se agrupam segundo características comuns. 

As frequências irão traduzir o número de vezes que os indicadores são referidos, nas entrevistas realizadas, permitindo registar as opiniões mais frequentes, os principais interesses, etc.

Rosman e Wilson (1991, citados por Miles e Huberman, 2003) apontam três razões principais que podem levar um investigador a enveredar pela convergência entre paradigmas. Em primeiro lugar, a triangulação e ligação entre dados qualitativos e quantitativos permite que uns confirmem os outros; por outro lado, esse processo de interacção dá azo a que se aprofunde e se desenvolva a análise, fornecendo-lhe mais detalhes; por fim, dessa interface, é possível que novas formas de pensar se apresentem ao investigador.

Por fim, a interpretação dos resultados obtidos permitiu derivar pistas sobre a problemática em estudo, tornando-se conclusivo no momento em que se tiverem realizado todas as inferências.

3. Caracterização dos participantes

Atendendo aos objectivos e ao desenho de investigação delineado, a recolha de dados e as suas análises foram feitas utilizando uma componente representativa, das entidades, que oferecem Educação e Formação de Adultos no Concelho de Estremoz Essas entidades são, especificamente as seguintes: Centro Novas Oportunidades de Estremoz, Instituto de Emprego e Formação Profissional de Estremoz, Cruz Vermelha de Estremoz e Escola Secundária e 3 Ciclo Rainha Santa Isabel em Estremoz.

O processo de selecção dos participantes obedeceu a critérios de intencionalidade (Sousa, 2005) e de conveniência (Flick, 2005). A escolha deveu-se, em concreto ao conhecimento pela investigadora do concelho em estudo, algo facilitado pelo facto de nele residir e de se encontrar a trabalhar numa das escolas locais, a qual engloba um CNO, em que, inclusivamente, a investigadora teve já oportunidade de trabalhar. Para além disso, a investigadora pôde beneficiar, logo desde os primeiros contactos, da elevada receptividade dos órgãos de gestão envolvidos à sua participação na investigação bem como de abertura total por parte do IEFP de Estremoz e da Cruz Vermelha – Núcleo de Estremoz, aspecto que registámos desde o primeiro contacto. Foi, portanto, a conveniência e algum conhecimento do terreno que presidiu à escolha efectuada.

3.1.Um pouco de História local
Fundada por D Afonso III que lhe concedeu foral, em Leiria, a 22 de Dezembro do ano de 1258, a localidade de Estremoz (Dicionário de História de Portugal, 1996), foi residência de D. Dinis que mandou restaurar o castelo de Estremoz e construir um Palácio onde Dª Isabel de Aragão, a Rainha Santa, veio a falecer e cuja memória é ainda venerada com carinhosas festas no dia 4 de Julho, data da sua morte. Acolheu, ainda vários reis e rainhas.

Ao longo do tempo, Estremoz foi palco de muitos outros acontecimentos, determinantes para a História do nosso país. 

Durante a crise de 1383-85, o mestre de Avis e D. Nuno Álvares Pereira aqui se reuniram e também se realizaram Cortes nesta Cidade. 

Em 1659 deu-se a Batalha do Ameixial, uma das etapas decisivas da Guerra da Restauração.

Na manhã de 17 de Agosto de 1698, nas dependências do Paço que serviam como depósito de armas e de munições distritais, uma explosão seguida de incêndio, destruiu o edifício medieval e o seu valiosíssimo recheio, arruinando toda a área excepto a Torre de Menagem.

D. João V mandou, entre 1738 e 1742, erguer sobre as ruínas, uma magnífica Sala de Armas, que com as invasões francesas foi alvo de saques e novos incêndios.

Durante muitos anos o edifício serviu para alojar unidades militares. Em meados do século passado, serviu de instalações à Escola Industrial e Comercial de Estremoz, até que nos anos 60, após profundas obras de beneficiação, foi adaptado a Pousada, considerada uma das melhores da Europa.

A “notável vila” ( in Dicionário de História de Portugal, 1996)de Estremoz foi elevada à categoria de cidade por decreto de 5 de Setembro de 1926.

Estremoz fica ainda ligada à “Revolução dos Cravos”, pois foi daqui que partiram, na madrugada do dia 25 de Abril de 1974, as tropas do Regimento de Cavalaria 3, que desempenharam um papel fundamental na tomada do Quartel do Carmo, com a finalidade de cercar as tropas da G. N. R., afectas ao governo.

 3.2. CARACTERIZAÇÃO DO MEIO
Vista da Cidade de Estremoz

Em pleno coração do Alentejo Central, inserida na “Zona dos Mármores” ergue-se, altaneira (In Dicionário de História de Portugal, 1996), a nobre cidade de Estremoz., sede de um município com 513,82 km² de área, limitado, a norte, pelos municípios de Sousel e Fronteira, a nordeste, por Monforte, a sueste, por Borba, a sul, por Redondo e a oeste, por Évora e por Arraiolos. É constituído por 13 freguesias: Santo André, Santa Maria, Arcos, Evoramonte, Glória, S. Bento do Ameixial, S. Bento do Cortiço, S. Bento de Ana Loura, S. Domingos de Ana Loura, Santo Estevão, S. Lourenço de Mamporcão, Veiros e Santa Vitória do Ameixial.
Geograficamente bem localizado, na confluência de importantes ligações rodoviárias Lisboa - Madrid e Faro - Trás-os-Montes, o concelho de Estremoz tem acesso privilegiado aos principais itinerários nacionais e transeuropeus.

É conhecido internacionalmente pelas suas jazidas de mármore branco cuja exploração remonta ao tempo da ocupação romana., e que marcam a paisagem, a nascente da cidade.

Estremoz atinge uma altitude de 448m. da sua posição sobranceira é possível admirar a bela e vasta paisagem rural, que se estende em seu redor, avistando-se massas montanhosas de pouca altitude, a par com a planície, salpicadas de montes alentejanos.

O concelho apresenta um clima típico de regiões do interior, com forte influência mediterrânica, com consideráveis amplitudes térmicas anuais, um período seco e quente bem acentuado no verão e uma precipitação anual pouco significativa. 
            No que respeita à ocupação dos solos, predomina a cultura extensiva e de sequeiro. As culturas com mais relevância são a vinha, os cereais e a floresta.  

A vinha tem vindo a substituir a cultura dos cereais, contando-se em Estremoz cerca de vinte Adegas.

Sendo os solos ocupados maioritariamente por explorações agrícolas e pedreiras, as principais actividades económicas do concelho estão relacionadas com estas: as actividades agro-pecuárias (vinho e horticultura; criação de gado ovino, suíno e bovino) a indústria extractiva do mármore e a construção civil que ocupa uma parte significativa da população activa do sexo masculino.

Na área urbana, a população activa ocupa-se, na sua maioria, no sector terciário - prestação de serviços e funcionalismo público. Existe também um número significativo de pequenas unidades de comércio a retalho e de produção e fabrico artesanais, bem como várias oficinas ligadas à maquinaria agrícola, ao ramo automóvel e equipamentos industriais.

É ainda de referir:

· o artesanato, feito com os materiais que a terra dá, tais como: o mármore; o barro (são conhecidos além fronteiras, os Bonecos de Estremoz, cerâmica figurativa de cores vivas e alegres);

· a cortiça; 

· a gastronomia regional, criada a partir de uma reduzida variedade de ingredientes, e de processos simples;

· o turismo: detentora de um património cultural inigualável e de um conjunto de unidades hoteleiras de qualidade e acessíveis a diferentes “bolsas”, Estremoz atrai cada vez mais visitantes.
3.3. NO CONCELHO

O concelho de Estremoz apresentava, em 2001 (INE, 2000), uma população de 15672 habitantes distribuídos pelas freguesias da seguinte forma: Santo André (2978 hab.), Santa Maria (6033 hab.), Arcos (1339 hab.), Evoramonte (724 hab.), Glória (616 hab), Santa Vitória do Ameixial (491 hab.), São Bento do Ameixial (390 hab.), São Bento de Ana Loura (46 hab.), São Bento do Cortiço (716 hab.), Santo Estêvão (112 hab.), São Domingos de Ana Loura (436 hab.), São Lourenço de Mamporcão (558 hab.) e Veiros (1233 hab.). 


Quadro 2 – A população

	1 Área total do Concelho (Km2)
	513,82

	2 Número de Freguesias
	13

	Densidade populacional ( hab./Km2)
	29,8

	Total População Residente (hab.)
	15 672

	Total Mulheres
	8.137

	Total Homens
	7.535


Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2001

Figura 2 – Concelho de Estremoz

Tendo em conta a distribuição da população pelas diversas freguesias do concelho verifica-se que, desde 1970, as duas freguesias urbanas de Estremoz – Santa Maria e Santo André – são as mais populosas. Desde essa altura, é nelas que se concentra mais de metade da população do concelho: (57%, segundo o Censo de 2001). Nove das freguesias do concelho têm menos de mil habitantes e continuam a perder população, verificando-se que quatro delas têm menos de 500 habitantes. Mesmo nas freguesias urbanas, apenas Santa Maria se mantém acima dos três mil habitantes, sendo igualmente a única que no concelho regista um aumento populacional. O número de habitantes tende a diminuir nas freguesias rurais devido, não só, ao menor número de nascimentos, mas também ao fluxo de migração para a cidade de Estremoz que ocupa o centro geométrico da área do concelho de que é sede.
3.4. Estrutura Etária
[image: image1.emf]
Figura 3 – Grupos Etários
      

Fonte: Carta Educativa do Concelho de Estremoz

Pela análise da estrutura etária da população de Estremoz, no período compreendido entre 1970 e 2001, constata-se um progressivo envelhecimento da população do concelho resultado da evolução dos três grupos etários correspondentes respectivamente, aos jovens (0 a 14 anos), aos adultos (15 a 64 anos) e aos idosos (65 anos ou mais). 

Em 2000 e segundo o INE, o Índice de Envelhecimento da população do concelho de Estremoz era de 222.3, muito superior aos mesmos índices para o Continente (102.3) e para a própria região Alentejo (172.9).

3.5. Estrutura da População Activa e Inactiva

Pela análise dos resultados do Censo de 2001 conclui-se que a taxa de actividade da população do concelho de Estremoz era de 44%. A taxa de actividade dos homens (49,8%) era superior à das mulheres (38,5%).

A população empregada era na sua maioria constituída por trabalhadores por conta de outrem (81%) e os restantes 19% distribuíam-se da seguinte forma: 9,8% eram empregadores; 7,7% trabalhadores por conta própria; 1,5% encontravam-se em outra situação não mencionada anteriormente.

Em termos sectoriais, o sector terciário empregava 61,4%, da população activa, enquanto que o sector primário e secundário empregavam 13,6% e 25%, respectivamente.

Em 2001, a taxa de desemprego registada no concelho era de 5,9% do total da população activa, o que comparativamente a 1991 representa um decréscimo de 2,4%. Este fenómeno era mais sentido nas mulheres que representavam 9,1% da população desempregada enquanto os homens apenas 3,3%. Dos desempregados do concelho, 79% encontrava-se à procura de um novo emprego e 21% à procura do 1º emprego.

Pela observação do gráfico da figura 3, constata-se que em 2001, mais de metade da população inactiva do concelho, era constituída por indivíduos reformados, aposentados ou na reserva (66% do total da população sem actividade económica). A seguir, surge a população estudantil e doméstica respectivamente, com 14,5% e 10% do total da população inactiva e por fim, os incapacitados permanentes com 3,6%.
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Figura 4- População residente no Concelho

3.6. Influência do analfabetismo na economia do Concelho

O baixo nível de escolarização da população é uma das características mais marcantes da caracterização socio-económica e socio-educativa do concelho de Estremoz. Esta situação é agravada pela elevada taxa de analfabetismo, praticamente o dobro da média nacional (INE, 2000), não se tendo verificado uma diminuição significativa da mesma, entre 1991 e 2001.
Quadro 3 – Escolarização da População
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Figura 5 – Mapa de Portugal

O nível de escolaridade da população residente nas freguesias do concelho de Estremoz, segundo o Censo de 2001, era o que se apresenta no Quadro 4:
Quadro 4 – Nível de Escolaridade da População de Estremoz
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No que diz respeito ao nível de escolaridade da população do concelho de Estremoz é preocupante o facto de 21% não apresentar nenhum nível de escolaridade e apenas 36% possuir como habilitações literárias o 1º Ciclo. 
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Figura 6 – Nível de Escolaridade da População do Concelho

Como consequência desta situação verificava-se que, segundo a Classificação Nacional das Profissões, a população empregada do concelho de Estremoz estava situada sobretudo nos grupos 9 e 7, respectivamente o dos Trabalhadores não Qualificados e o dos Operários, Artífices e Trabalhadores Similares.


Em 2001 destacavam-se no concelho as profissões ligadas a trabalhos não qualificados, na agricultura, indústria, comércio e serviços (23,9 %), as profissões ligadas à produção industrial e artesanato (18,7%) e o Pessoal de Serviços e Vendedores (17,2%). Com menor percentagem surgem depois as actividades ligadas aos Quadros Superiores da Administração Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresas (5,5%), à Agricultura e Pescas (5,1%) e às Forças Armadas (1,6%).
4. Procedimento de recolha e análise de dados

Com esta investigação pretendemos analisar o processo de educação e formação de adultos do Concelho de Estremoz, visando contribuir para uma melhor rentabilização e interligação dos recursos existentes no Concelho e para uma melhor e maior oferta de educação e formação, tendo em conta as necessidades efectivas dos destinatários enquanto adultos. 
Para tal, efectuou-se o levantamento das várias entidades que promovem educação e formação de adultos no Concelho de Estremoz e conhecer o tipo e adequabilidade e as correspondentes propostas e estratégias de educação e formação. 

Através da técnica da entrevista, de tipo semi-estruturada, recolheram-se dados de natureza fundamentalmente qualitativa, complementados com alguns indicadores quantitativos, em particular no que tem a ver com frequências de categorias de análise identificadas.

Procurámos respeitar os procedimentos éticos de que se deverá revestir qualquer investigação que envolva relações humanas (Sousa, 2005). O primeiro passo foi solicitar às entidades envolvidas autorização para realizar o trabalho de campo; seguiu-se a averiguação da disponibilidade das entidades na investigação, garantindo sempre a confidencialidade da informação recolhida.
4.1. Técnicas e instrumentos de recolha de dados

4.1.1. A entrevista

Como instrumento principal de recolha de dados, optou-se, como já antes se indicou, pela entrevista. Como assinalam Quivy e Campenhoudt (1998), a utilização da entrevista ajuda “a melhorar o nosso conhecimento do terreno… ” (p. 71). 
A escolha do inquérito por entrevista semi-estruturada deveu-se ao facto de se pretender obter dados de investigação pertinentes pela via qualitativa, através de uma técnica que, como acentua Estrela (1994, p.342) possibilita “a recolha de dados de opinião que permitem não só fornecer pistas para a caracterização do processo em estudo, como também conhecer, sob alguns aspectos, os intervenientes do processo”. 

Esta técnica, também pressupõe a possibilidade de interacção verbal entre o entrevistador e o entrevistado. A atitude do entrevistador deverá, nesse sentido, ser a de alguém que procura dialogar com o entrevistado, promovendo ao mesmo tempo a reflexão deste. 

Como foi referido anteriormente, a entrevista semi-estruturada caracteriza-se pelo facto de o entrevistador colocar questões principais, apoiado num guião previamente elaborado, mas com a possibilidade de adaptar o instrumento de pesquisa ao nível de compreensão e receptividade do entrevistado, introduzindo novas questões ou alterando a sua sequência, com vista à obtenção de novas informações (Quivy e Campenhoudt, 1998). Optou-se por este modelo de entrevista, visto ser nossa intenção que as várias entidades expusessem as suas ideias e opiniões acerca das questões que lhes eram colocadas. 
Também Bogdan e Biklen (1994) nos serviram de referência quando salientam que “a entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo”(p.134). 

As entrevistas têm, como principais objectivos, compreender os valores e princípios que orientam e balizam as intervenções destas entidades e o seu posicionamento face aos seus clientes e/ou utilizadores, ao mercado e à comunidade. 

A vantagem de se utilizar este método é, certamente, o grau de profundidade dos elementos de análise recolhidos e a flexibilidade que este permite, ao recolher os testemunhos e as interpretações do interlocutor, respeitando, desta forma, os seus quadros de referência (Quivy e Campenhoudt, 1998).

A entrevista teve por base um guião previamente elaborado mas, suficientemente aberto para ser possível introduzir novas questões ou alterar a sua sequência, de forma a se poder obter novas informações (Quivy e Campenhoudt, 1998). Segundo Bogdan e Biklen (1994), um guião de entrevista deverá ser suficientemente flexível, de modo a permitir ao entrevistador anotar e recolher dados sobre dimensões inesperadas do tópico em estudo.

Devido a essa característica, a entrevista semi-estruturada é das mais utilizadas pelos investigadores educacionais, por conciliar, como afirma Neto (1998, p.330), “alguma profundidade com razoável liberdade que é dada ao entrevistado para exprimir as suas ideias e replicar às questões postas pelo investigador”.

Para validação do guião da entrevista, este foi submetido a um painel de especialistas constituído por professores doutorados da Universidade de Évora, especialistas em Ciências da Educação. As apreciações dos mesmos permitiram-nos aperfeiçoar significativamente o instrumento de recolha de dados, quanto à sua clareza, pertinência e abrangência. Esta validação, dirigida sobretudo ao conteúdo das várias dimensões em análise, permitiu assegurar que as questões nelas incluídas reflectissem realmente o domínio específico dos objectivos do estudar.

Após serem introduzidas as alterações sugeridas pelo painel de especialistas, as várias entidades foram contactadas pessoalmente onde se entregou uma carta (Anexo I) que identificava a Universidade e o Mestrado em Educação, para o qual estava a ser desenvolvida a investigação, assim, como e a importância da mesma. As entrevistas decorreram em local e hora marcada pelos entrevistados.

Tendo em conta as entidades contactadas, foi então elaborado o guião final (Anexo II), salvaguardando sempre algumas especificidades de cada uma das instituições que participou na investigação.

As instituições possíveis de participar no estudo, as contactadas pela investigadora, foram o Centro Novas Oportunidades de Estremoz, o Instituto Emprego e Formação Profissional de Estremoz, a Cruz Vermelha de Estremoz, Escola Secundária e 3 Ciclo Rainha Santa Isabel em Estremoz e a Escola Profissional do Alentejo – delegação de Estremoz. Dessas entidades apenas quatro participaram no estudo, a EPRAL, delegação de Estremoz, nunca respondeu à carta que lhe foi enviada.

O guião da entrevista é constituído por oito blocos, sendo o sétimo bloco referente apenas ao CNO: 

Bloco A – Legitimação da entrevista e motivação da entrevistada.

Com este bloco visava-se estabelecer empatia com o entrevistado, procurando um clima relacional que incutisse confiança, à vontade e o incentivasse a colaborar na entrevista. Foi garantida a confidencialidade das informações fornecidas e o anonimato da entrevistada. Foi ainda solicitada autorização para gravação áudio da entrevista.


Os futuros resultados desta investigação foram colocados à disposição da entrevistada.

Bloco B – A oferta formativa da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz.

Pretendia-se com este bloco recolher informação sobre as várias entidades a entrevistar CNO, IEFP, Cruz Vermelha – Delegação de Estremoz, Escola Secundária e de 3º Ciclo Rainha Santa Isabel – Estremoz e EPRAL), no que respeita à sua oferta formativa para o Concelho de Estremoz.

Bloco C - O papel das várias entidades em estudo. 

Neste bloco pretendeu-se conhecer o papel das várias entidades que oferecem Educação e Formação aos adultos de Estremoz, a sua missão, quais os objectivos que pretende atingir.

Bloco D - As equipas de formação.
 Com este bloco pretendemos conhecer a equipa pedagógica que trabalha nas várias entidades que oferecem Educação e Formação aos Adultos de Estremoz, assim como a sua orgânica e intervenção no Concelho de Estremoz.

Bloco E - A dinâmica das entidades de formação.

Pretendeu-se, com este bloco, conhecer as rotinas das várias instituições, como se processa o contacto com os adultos e qual o seu percurso em cada uma das entidades.

Bloco F - O público de cada uma das instituições.

Ambiciona-se conhecer o público que recorre às várias instituições que oferecem Educação e Formação aos Adultos do Concelho Estremoz, tentar saber o número de inscritos nas várias instituições, o número de adultos em processo de certificação B1,B2 e B3 e, também, o número de adultos já certificados em B1, B2 e B3. Também, os cursos de nível secundário já iniciados e por iniciar.

Bloco G - A integração das várias instituições na oferta formativa da Educação de  Adultos no Concelho de Estremoz.

Neste bloco visámos conhecer de que de que forma as entidades de formação em causa se integram na oferta formativa da Educação de Adultos do Concelho de Estremoz. Assim como, conhecer as parcerias em que estes se encontrem envolvidos e como é que estas se operacionalizam na prática.

41*9+-Bloco H - A integração do Centro Novas Oportunidades (RVCC) na EB2/3 Sebastião da Gama de Estremoz.

Neste último bloco pretendeu-se conhecer como se integrou e integra o CNO na EB2/3 Sebastião da Gama, como tem sido a aceitação da comunidade educativa e qual a cooperação entre as duas comunidades.


Para cada um dos blocos, acima mencionados, foi elaborado um Formulário de Questões / Tópicos Orientadores e um conjunto de objectivos que se pretendia atingir (Anexo II).

As entrevistas foram realizadas na sede de cada uma das entidades que participou neste estudo, pela investigadora, em ambiente calmo, e gravadas em áudio. É importante referir que uma das entidades que foi contactada directamente e mais tarde por fax (EPRAL de Estremoz), nunca respondeu às várias solicitações, encontrando-se apenas o Formulário de Questões / Tópicos Orientadores e um conjunto de objectivos que se pretendia atingir, junto dos outros (Anexo II).

 Durante a condução das entrevistas, estivemos cientes de que a validade da informação recolhida com esta técnica pode ser afectada pelo designado efeito Hawthorne, ou seja, o simples facto de participar num estudo pode originar alterações de condutas e de comportamentos (Lee, 2003). 

Após a realização das entrevistas, as mesmas foram transcritas na íntegra, com vista a minorar distorções inerentes ao processo. Na transcrição das entrevistas, seguimos os procedimentos sugeridos por Castro (1995), de forma a assegurar a sua legibilidade e a afastar, o mais possível, a possibilidade de leituras subjectivas:

– supressão de bordões de linguagem;

– rectificação de processos de concordância;

– apagamento de hesitações;

– simplificação de repetições de palavras;

– eliminação de interrogativas tag.

Seguidamente, procedeu-se à leitura exaustiva do conteúdo das entrevistas, pela entrevistadora, de forma a minorar distorções (Anexo III) que o ao mesmo tempo possibilitou uma análise e interpretação prévia dos resultados. Após análise e triagem desse conteúdo, procedeu-se à sua categorização, de acordo com as recomendações de Quivy e Campenhoudt (1998) (Anexo IV).


Segundo Bardin (1997), a análise de conteúdos pode, na verdade ser definida como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações que visam obter, por procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção dessas mensagens (p. 37).
O conteúdo das entrevistas que serviram de suporte ao presente estudo foram, assim, objecto de uma análise de conteúdo sistemática, na qual se recorreu à identificação de unidades de significado, tendo as mesmas sido agrupadas em categorias. 

Para Bardin (1997), a categorização é como “uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia), com critérios previamente definidos” (p.117). Estas categorias reúnem assim unidades de registo que se agrupam segundo características comuns. 


Do conteúdo das entrevistas, foram, desse modo, seleccionados alguns excertos que nos pareceram especialmente pertinentes, os quais serão inseridos no texto, visando ilustrar, reforçar ou completar inferências, conclusões e argumentações, tendo como pano de fundo os objectivos que nortearam o nosso estudo.


Embora tivesse como ponto de partida os blocos do Guião da entrevista e, só à medida que se foi aprofundando a análise e reflexão das narrativas face aos objectivos da investigação a categorização e sub categorização final foi tomando forma. 

A matriz de categorização (Quadro 5) ficou assim estruturada em 7 blocos que, por sua vez, se dividiram em categorias e estas em subcategorias. 
Quadro 5 - Matriz de categorização

	TEMA
	CATEGORIA
	SUB-CATEGORIAS

	1. Oferta formativa da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz
	1.1. Tipologia


	1.1.1. RVCC

	
	
	1.1.2. Alfabetização

	
	
	1.1.3. Cursos EFA

	
	
	1.1.4. Dupla Certificação

	
	1.2. Apoio Financeiro
	1.2.1. Formação financiada

	
	
	1.2.2. Formação não financiada

	2. O papel da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz
	2.1. Objectivos


	2.1.1. Certificar competências

	
	
	2.1.2. Formação personalizada

	
	
	2.1.3. Desenvolvimento do Concelho

	
	
	2.1.4. Fomentar a Aprendizagem ao Longo da Vida

	
	2.2. Dificuldades Sentidas


	2.2.1. Recursos humanos

	
	
	2.2.2. Recursos Físicos

	
	
	2.2.3. Alterações na Legislação

	
	
	2.2.4. Público

	
	2.3. Resolução das Dificuldades
	2.3.1. Cooperação entre Entidades

	
	
	2.3.2. Reuniões periódicas  

	
	
	2.3.3. Aprender com os erros

	3. A equipa
	3.1. Orgânica da equipa
	3.1.1. Trabalho de equipa

	
	
	3.1.2. Reuniões

	
	
	3.1.3. Sessões de esclarecimento

	4. A dinâmica da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz
	4.1. Rotinas
	4.1.1. Reuniões semanais

	
	
	4.1.2. Acolhimento do adulto

	
	4.2.Interação com o adulto
	4.2.1.Secretaria

	
	
	4.2.2. Elementos da equipa

	5. O público do Concelho de Estremoz
	5.1. Divulgação


	5.1.1. Meios de comunicação locais

	
	
	5.1.2. Em Instituições

	
	
	5.1.3. Sem divulgação

	
	5.2. Público 
	5.2.1. Desempregado

	
	
	5.2.2. Baixa escolaridade

	
	
	5.2.3. Poucas competências sociais

	
	
	5.2.4. Poucas competências profissionais

	6. A coordenação da oferta formativa do Concelho de Estremoz
	6.1. Coordenação da oferta formativa de adultos
	6.1.1. Existe

	
	
	6.1.2. Não existe

	
	
	6.1.3. Contactos entre as entidades

	
	6.2. Parcerias
	6.2.1. Formais 

	
	
	6.2.2. Informais

	
	6.3. Funcionamento das parcerias
	6.3.1. Contactos esporádicos 

	
	
	6.3.2. Contactos periódicos

	
	
	6.3.3. Reuniões de trabalho

	7. A integração do CNO na escola
	7.1. Reacção da comunidade educativa
	7.1.1. Positiva

	
	
	7.1.2. Negativa

	
	7.2. Cooperação entre CNO e a comunidade educativa
	7.2.1. Existe 

	
	
	7.2.2. Não existe

	
	
	7.2.3. Tipo de cooperação



Estamos conscientes de que a análise efectuada, tal como a sua sistematização em termos das categorias consubstanciadas no Quadro 5, não são, de modo algum, as únicas que poderiam ter sido estabelecidas, podendo, inclusivamente, induzir novas análises. A postura aberta e evolutiva que aqui adoptámos encontra hoje inúmeros adeptos na investigação social e educativa.
CAPÍTULO 3

apresentação E  análise DOS RESULTADOS   

Nota introdutória

Descritas as opções e os procedimentos metodológicos adoptados na presente investigação, passaremos neste capítulo à análise interpretativa dos resultados obtidos no estudo empírico, tendo sempre como referência o quadro conceptual que o enforma, assim como os objectivos e as questões de pesquisa que nos orientaram.


Tal análise será feita, para uma maior compreensibilidade de leitura, categoria a categoria, seguindo de perto a estrutura da matriz de categorização apresentada no capítulo anterior (Quadro 5).


Antes de entrar na apresentação e interpretação dos resultados, será útil esboçar uma pequena explicação sobre os quadros a apresentar cuja tipologia foi inspirada em Nico (1995) e Mendes (2002) (Quadro 6):

Quadro 6

Quadro tipo e respectiva legenda
	Subcategorias
	U.R.(Unidade de registo)
	U.E. (Unidade de enumeração)

	Nome da subcategoria
	
	


Legenda:

U.R. –  corresponde a uma ou mais palavras às quais se atribui um determinado significado

U.E. – está associado ao número de sujeitos responsáveis pelas U.R. correspondentes e pode ser traduzida do seguinte modo:



1U.E. = 1 sujeito, 2 U.E. = 2 sujeitos

1. Oferta formativa da educação e formação de adultos do Concelho de Estremoz

· Tipologia da educação e formação de adultos do concelho de Estremoz
Tendo em conta o teor das entrevistas realizadas e os indicadores presentes no Quadro 7, no qual são apresentados indicadores relacionados com a oferta formativa das entidades que participaram neste estudo, é possível inferir que existiam, pelo menos, quatro modalidades distintas, no que se refere ao tipo de formação para adultos disponibilizada no concelho de Estremoz.

· Quadro 7 – Tipologia da educação e formação de adultos do concelho de Estremoz
	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	RVCC
	3
	1

	Alfabetização
	3
	1

	Dupla certificação
	2
	1

	Cursos EFA
	3
	4


O Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) era, assim, neste âmbito geográfico, da responsabilidade do CNO, sedeado na EB 2/3 Sebastião da Gama, o qual se constitui como ponto de partida do trabalho realizado também por duas outras entidades que participaram no estudo, a Escola Secundária e de 3º Ciclo Rainha Santa Isabel e o Instituto de Emprego e Formação Profissional. Após o RVCC ter sido efectivado pelos técnicos do CNO, o adulto era, dessa forma, encaminhado para as respostas educativas que mais se adaptavam às suas necessidades.

Como salientou um dos entrevistados (A 1.1.2.), o “Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências é um processo através do qual são reconhecidas as aprendizagens que os adultos desenvolvem ao longo da vida, nos vários contextos em que se inserem”.
A alfabetização continua a ser uma das opções necessárias para os adultos deste concelho, pois, segundo os censos de 2001, como já foi referido no capítulo anterior, 21% da  população nele residente não tinha qualquer escolaridade. Estes grupos, segundo as informações proporcionadas pelas entrevistas, são “formandos maioritariamente oriundos do Rendimento Social de Inserção” (D 5.3.1.); eram, por norma, assíduos, para não verem cortado o seu rendimento de inserção social ou o subsídio de desemprego, até por se tratar de “indivíduos sem a escolaridade obrigatória” (D 5.3.2.) e de “pessoas de baixo rendimento e desempregadas” (D 5.3.3. ). 


No concelho de Estremoz, apenas uma das entidades que participaram no estudo oferecia aos seus adultos a dupla certificação, ou seja, uma certificação ao nível escolar e ao nível profissional. A entidade promotora deste tipo de certificação era o Instituto de Emprego e Formação Profissional de Estremoz, o qual, através do seu representante entrevistado, referiu, ao longo de toda a entrevista, a dupla certificação com grande ênfase, como o evidenciam os excertos a seguir apresentados: 

“…dupla certificação, a formação profissional e a formação escolar” (B 1.1.4);

“O percurso formativo tem sempre presente duas vertentes [ou seja, a dupla certificação]: a melhoria das suas qualificações profissionais e a certificação escolar” (B 1.1.7.).

No que respeita aos cursos EFA, a última subcategoria presente no Quadro 7, todas as entidades participantes declararam promover estes cursos. Parece, aliás, existir a esse nível um acordo firmado entre o CNO e a Escola Secundária e de 3º Ciclo Rainha Santa Isabel. Tendo em conta as informações dos entrevistados, esse acordo tenderá a ser operacionalizado da seguinte forma: o CNO oferece os cursos EFA de nível B1 e B2, enquanto que a Escola Secundária se responsabiliza pelos cursos EFA de nível B3 e EFA-NS.  Este acordo encontra-se subjacente a alguns dos excertos da entrevista realizada à instituição C, tal como a seguir se evidencia:
“se não passou, temos de os enviar para lá [para o CNO], visto que as pessoas podem ter muitas competências já validadas e não necessitam fazer o percurso EFA por completo” (C 5.3.2.);

 “Os formandos são encaminhados pelo CNO para nós” (C 4.1.1);

No que respeita às duas outras entidades, estas não articulam os cursos EFA que promovem, pois os seus cursos são de dupla certificação. Os cursos que oferecem são de nível básico e de nível secundário, como podemos constatar pelos excertos que a seguir são incluídos:

 “O percurso formativo tem sempre presente duas vertentes: a melhoria das suas qualificações profissionais e a certificação escolar” (B 1.1.7.);

 “…temos 2; área de geriatria e serviço de mesa” (D 1.1.1.);

 “… de curto prazo temos um curso de cozinha para B3 e contabilidade para EFA-NS em Estremoz” (B 1.3.11.);

“Em 2007 funcionou uma formação em serviço de andares, 2 Cursos EFA de dupla certificação” (D 1.3.2.);

“Contactamos o IEFP de Estremoz e, segundo as solicitações expressas pelo público-alvo, nós tentamos dar respostas a essas solicitações” (D 2.1.1.).
· Apoio financeiro 


Tendo em conta a existência ou não de financiamento dos cursos promovidos pelas diversas entidades, a situação global era a que o Quadro 8 ilustra.

Quadro 8 -  Apoio financeiro

	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Formação financiada
	5
	3

	Formação não financiada
	2
	1



De acordo com o quadro apresentado, é possível inferir que três entidades referiram ter financiamento na oferta formativa, como se comprova nos excertos das entrevistas e pela categorização dos mesmos:


 “a maior parte da formação é financiada” (B 1.2.4.);

“Iniciámos um EFA de nível básico com candidatura financeira” (C 1.2.2.).


O financiamento a que se referem tem a ver com a remuneração que é dada aos formandos, como indica o entrevistado (D 1.2.1.), quando afirma que todos os meses os formandos recebem “o equivalente ao ordenado mínimo nacional, mais subsídio de almoço, subsídio de residência e, quando devidamente comprovado, subsídio de acolhimento”, por frequentarem cursos de educação formação. 

À data da realização das entrevistas e tendo em conta a informação nelas fornecida pelos seus representantes, o IEFP e a Cruz Vermelha ofereciam remuneração aos seus formandos, enquanto que o CNO e a Escola Secundária de 3º Ciclo Rainha Santa Isabel não o faziam, pois não eram financiados para tal efeito. O apoio que recebiam tinha a ver com recursos humanos e materiais.

2. O papel da educação e formação de adultos do Concelho de Estremoz

· Objectivos da educação e formação de adultos

Tendo por base o teor das entrevistas realizadas, apresentam-se no Quadro 9 os indicadores referentes aos objectivos da educação e formação de adultos referidos pelos vários representantes das entidades que participaram neste estudo.

Quadro 9 -  Objectivos

	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Certificar competências
	10
	1

	Formação personalizada
	4
	2

	Desenvolvimento do Concelho
	4
	2

	Fomentar a aprendizagem ao longo da vida
	3
	1



Estas quatro subcategorias pareceram-nos representar os grandes objectivos que as entidades que participaram neste estudo pensavam ser essenciais para o desenvolvimento do concelho em estudo, objectivos esses verbalizados através das palavras dos representantes entrevistados.

Assim, é de admitir que todas as entidades tivessem como grande objectivo a certificação de competências associada ao desenvolvimento do concelho de Estremoz, visando “melhorar os níveis de certificação escolar dos jovens adultos e adultos na/da região” (A 2.1.10.) e “apoiar a modernização produtiva no Concelho, através da qualificação dos seus recursos humanos” (A 2.1.13.).


Para além da certificação das competências, outro objectivo expressamente verbalizado ia no sentido de “assegurar a formação escolar necessária no âmbito dos níveis de ensino que são ministrados” (A 2.1.1.), os quais têm presente a escolaridade obrigatória em Portugal. 

No que diz respeito ao CNO, para além do que já foi expresso anteriormente, eram apontados como “objectivos deste Centro, reconhecer saberes e competências adquiridos pelos jovens adultos em vários contextos, ao longo do seu percurso de vida e em diversos contextos de vida” (A 2.1.7) e “ fomentar o ideal de Aprendizagem ao Longo da Vida” (A 2.1.16).

Uma outra subcategoria encontrada prende-se com a formação personalizada, procurando-se “apostar no trabalho de individualização,” (C 2.1.4.), de modo a não perder os formandos e a incentivá-los para novas aprendizagens e certificações.

Uma outra das entidades expressou na sua entrevista que “o papel do Centro de Emprego é fazer o ajustamento entre a oferta e a procura, ou seja, entre as necessidades do próprio mercado e as aspirações, expectativas dos nossos desempregados” (B 2.1.2.), as quais não se prendem apenas com a formação, mas também com as necessidades do concelho, ao nível de mão de obra necessária para as ofertas de emprego que esta tem para apresentar ao adulto.

· Dificuldades sentidas

Tendo por referência os objectivos apresentados, cada entidade, através do seu representante, procurou, na entrevista respectiva, dar conta das dificuldades experimentadas no terreno para conseguir dar cumprimento aos objectivos a que se havia proposto e que havia explicitado. As principais dificuldades desse modo reportadas são as se apresentam apresentadas no Quadro 10:

Quadro 10 -  Dificuldades sentidas

	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Recursos humanos
	7
	3

	Recursos físicos
	3
	2

	Alteração da legislação
	5
	1

	Público
	5
	4



Pode assim verificar-se que a dificuldade mais frequentemente referida tinha a ver com a escassez de recursos humanos ou, ainda, a alteração das equipas de trabalho. Isso surge bem evidenciado nos dois excertos seguintes, ambos extraídos dos protocolos verbais das entrevistas:

“[As principais dificuldades] situavam-se ao nível dos recursos humanos, na colocação de docentes, e ao nível dos espaços físicos” (A 2.2.1.);

“Este trabalho de equipa é um pouco fraccionado devido a não haver pessoal a tempo inteiro no Centro” (A 2.2.5.).


Para além dos recursos humanos, também os recursos físicos foram referidos por algumas da entidades que participaram no estudo como estando associados a fontes de dificuldades sentidas, como o ilustra o excerto que se segue: 

“O espaço é um elemento muito destabilizador, ainda mais com a abertura ao 12º ano, em que a necessidade ainda é maior” (A 2.2.8.).


Tendo em conta que duas das entidades participantes no estudo eram estabelecimentos de ensino, o espaço que podiam dispensar para a educação e formação de adultos não era o ideal, mas o possível. Vale, todavia, a pena salientar que a abertura dos estabelecimentos de ensino para além do horário de funcionamento normal, conseguiu colmatar alguns dos problemas de falta de espaço, como o evidencia o excerto que se segue:

“Uma terça-feira eles chegam por volta das 17h e 30m e têm reunião de mediadores, depois juntam-se com todos os formadores de todas as áreas de competências-chave, fazem um relato do que se passou durante a semana, vão aferir estratégias até à próxima reunião. Tudo é decidido naquela reunião e só depois são as sessões até às 23h” (C 4.2.1.).


Uma outra subcategoria que emergiu nesta categoria de dificuldades sentidas refere-se às alterações que a legislação sofreu. Com efeito, como foi assinalado por uma das entidades, “quando decidimos iniciar as 3 acções de nível secundário, existia uma legislação e depois alterou” (C 2.2.2.), o que trouxe “muita insegurança, não só [para a] Direcção Regional, mas também nas escolas” (C 2.2.3.).  Quer dizer, as formações eram iniciadas “com uma orientação e depois a legislação ia mudando, o que não aconteceu apenas uma vez” (C 2.2.4.). 

Por fim, surge a dificuldade relacionada com o público com que as entidades formadoras trabalhavam, os adultos do concelho de Estremoz, dificuldade essa bem expressa nos dois seguintes excertos das entrevistas: 

“As dificuldades decorrem daquilo que é o nosso público” (B 2.2.1.);

“… pois são públicos muito complicados de se lidar” (D 2.2.2.).

· Resolução das dificuldades
Após termos enunciado as principais dificuldades verbalizadas nas entrevistas, parece-nos importante registar quais as estratégias que, segundo os testemunhos dos entrevistados, foram postas em prática na tentativa de as superar (Quadro 11). 
Quadro 11 -  Resolução das dificuldades 

	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Cooperação entre entidades
	3
	3

	Reuniões periódicas
	4
	2

	Aprender com os erros
	2
	1



Como se pode observar no quadro anterior, da análise de conteúdo do “corpus” de informação das entrevistas emergiram três subcategorias de resposta relacionadas com as estratégias de superação empreendidas pelas entidades formadoras no sentido de superar ou contornar as dificuldades sentidas.

Uma das estratégias utilizadas foi a cooperação entre as entidades, como o evidenciam os excertos que se seguem:

“A resolução da questão foi feita com muito boa vontade do CNO e muito trabalho dos nossos mediadores” (C 2.3.1.);

“Em todo o processo de Validação de Competências temos a colaboração do CNO que faz isso e depois nos volta a enviar os formandos” (C 2.3.3.).


Outra forma utilizada para a resolução de problemas prendeu-se com a realização de “reuniões regulares” (B 6.1.1.) e a existência de “contactos permanentes com o IEFP e com o Centro Paroquial de Santo André” (C 6.1.2.).


Parece-nos importante referir que algumas destas entidades se encontram no início da sua actividade, que estão num processo de aprendizagem, como nos refere um dos entrevistados:

“No fundo, estamos a tentar, com os erros e situações menos claras … clarificar estas coisas que à partida não correram tão bem como nós pensávamos” (A 2.3.4.).

3. A equipa que trabalha a educação e formação de adultos

· Orgânica da Equipa que trabalha a educação e formação de adultos
Uma outra categoria que se afigurou importante considerar, aquando da elaboração da matriz de categorização, prendeu-se com a orgânica da equipa. No que respeita a esta categoria e tendo em conta as subcategorias que emergiram, após análise das entrevistas, passamos à análise do Quadro 12 que se segue: 
Quadro 12 -  Orgânica da Equipa

	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Trabalho de equipa
	9
	3

	Reuniões
	7
	2

	Sessões de esclarecimento
	3
	1



A subcategoria que maior frequência, em termos de unidade de registo, apresentou refere-se ao trabalho de equipa, logo seguida da subcategoria “reuniões”. Como foi salientado por um dos entrevistados, orgânica da equipa, “passava [bastante] pelas reuniões semanais da equipa (...) onde [eram] programadas, segundo o que estava em cima da mesa e segundo as metas que se pretendiam atingir, as estratégias e os caminhos necessários para atingir essas metas” (A 3.5.2.). 
As “sessões de esclarecimentos” constituíam, igualmente, uma forma de dinamizar a orgânica da equipa, sendo referidas no corpus de uma das entrevistas, do modo que a seguir se ilustra:

“Foram realizadas acções ao nível das instituições e empresas, foram feitas ao nível da rádio e dos jornais locais, foi realizada divulgação através dos alunos do Agrupamento de Escolas que levaram para casa” (A 5.1.1.);

“Houve intervenção junto da GNR, da PSP, Regimento de Cavalaria 3 … Essencialmente tem sido esta a divulgação” (A 5.1.2.).

Estes excertos referem-se à entrevista realizada no CNO, parece-nos importante referir que esta entidade, aquando da realização da entrevista, se encontrava no terreno apenas há alguns meses, necessitando divulgar e esclarecer, junto da população, o que se propunha fazer.

4. A dinâmica da educação e formação de adultos do Concelho de Estremoz
· Rotinas  da educação e formação de adultos
No que se refere às rotinas de educação e formação de adultos utilizadas pelas entidades formadoras que intervinham no concelho de Estremoz, emergiram do corpus das entrevistas duas subcategorias fundamentais (Quadro 13), associadas, por um lado, a reuniões e, por outro, ao acolhimento dos adultos.
· Quadro 13 -  Rotinas da educação e formação de adultos
	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Reuniões semanais
	3
	2

	Acolhimento do adulto
	3
	1



Pode, de algum modo afirmar-se que o acolhimento do adulto era por assim dizer o cartão de visita de cada entidade, criando desde logo uma empatia e apoiando o adulto, como o pretenderam ilustrar o excerto que em baixo se inclui:

“Aquando da inscrição, o profissional irá explicar individualmente os objectivos do Centro, clarificar as expectativas dos adultos face ao processo de RVCC, apoiando-se no material de divulgação e apoio do próprio Centro. (...) Ajudará, também, a preencher a ficha de inscrição ou encaminhará e/ou orientará esse adulto para outras formas de qualificação/formação mais adequada à sua realidade”. (A 4.1.1.)
Para além do acolhimento no próprio centro, conseguir chegar até ao adulto era considerado essencial para conseguir que o mesmo se qualificasse efectivamente. É aqui que desempenhava um papel importante “a itinerância, enquanto facilitadora da participação dos adultos [no processo], onde se tentava arranjar um espaço físico que lhe ficasse mais próximo. [Falamos das] freguesias do concelho, nas quais, se o Centro não tivesse optado pela itinerância, as pessoas não [iriam] à cidade” (A 4.1.5.).

· Interacção com o adulto
Para esta categoria, foram identificadas as duas subcategorias de análise indicadas no Quadro 14.
Quadro 14 -  Interacção com o adulto

	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Secretaria
	5
	4

	Elementos da equipa
	15
	4



Como é possível inferir a partir do quadro anterior, existiriam dois momentos distintos na interacção das entidades formadoras com os adultos. Um primeiro momento, assegurado pela secretaria, no qual o adulto contactava pela primeira vez com a entidade formadora em causa e que os seguintes excertos parecem evidenciar:

“O adulto contacta o Centro e, através da administrativa, é encaminhado para a profissional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, sendo-lhe marcada entrevista” (A 4.3.1.);

 “O primeiro contacto é na recepção. Aí é feita a triagem para o conselheiro de orientação profissional ou para o técnico superior de avaliação de projectos ou ainda para o técnico de emprego” (B 4.3.2.);

“Em primeiro lugar dirigem-se à secretaria e preenchem uma ficha de inscrição com os dados necessários a inserir na plataforma das Novas Oportunidades dos CNO.” (C 4.3.1.);

A outra subcategoria referia-se ao contacto entre o adulto e a equipa que trabalhava para cada entidade. Tendo em conta o quadro anterior, existia grande interação, como o parecem atestar os seguintes excertos:

“O adulto interage com a equipa do IEFP e com as equipas dos centros de formação ou com o CNO.” (B 4.3.5.);

“Interagem com formadores, mediadores e por vezes comigo, a coordenadora” (C 4.3.2.);

“Em primeiro lugar contacta com o coordenador e depois, consoante os momentos, com os restantes membros da equipa” (D 4.3.1.).

5. O público da oferta formativa do Concelho de Estremoz
· Divulgação da oferta formativa
Tende presente o teor das entrevistas realizadas e o Quadro 15, no qual se apresentam indicadores relacionados com o público da oferta formativa do concelho de Estremoz, mais precisamente, relacionados com a divulgação realizada junto dos mesmos, parece-nos ser possível inferir dois tipos de divulgação, como se demonstra no quadro que se segue:

Quadro 15 -  Divulgação da oferta formativa 
	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Meios de comunicação locais
	4
	2

	Sem divulgação
	3
	2

	Em instituições
	2
	1



A subcategoria que maior frequência obteve refere-se à divulgação, da oferta formativa do concelho de Estremoz, nos meios de comunicação locais. Das entidades que participaram no estudo todas, à excepção de duas, fizeram divulgação nos meios de comunicação local, como se comprova, em alguns excertos das entrevistas que se seguem: 

“…anúncios em jornais da região, divulgação na rádio local e através da Segurança Social” (D 5.1.1.);

 
“São realizadas acções de divulgação em jornais, rádio e desdobráveis” (D 5.1.2.).
Também nos deparamos com o facto de duas das entidades,  não realizarem “qualquer divulgação em especial” (C 5.1.1) ou de serem peremptórios quando dizem: “não realizamos acções de divulgação” (B 5.1.2.).

Uma das entidades revelou, ainda, que queriam “fazer a divulgação já organizada, de uma forma projectada para mostrar a identidade da escola e a preocupação por estes cursos” (C 5.1.2.).


Parece-nos importante referir que uma das entidades se preocupou em realizar divulgação não só nos meios de comunicação social mas, também, realizando “acções ao nível das instituições e empresas, [para alem de serem] feitas ao nível da rádio e dos jornais locais, foi realizada divulgação através dos alunos do Agrupamento de Escolas que levaram para casa” (A 5.1.1.). “Houve intervenção junto da GNR, da PSP, Regimento de Cavalaria 3” (A 5.1.2.). A divulgação realizada depende “muito do público para quem vai ser feita” (A 5.1.3.), e o modo de chegar até este.

· Público da educação e formação de adultos
O público alvo, das entidades participantes no estudo, prende-se com o que são as subcategorias que emergiram após o tratamento de dados das entrevistas realizadas. Assim, deste modo, apoiamo-nos no Quadro 16, para tecer alguns comentários.
Quadro 16 -  Público da educação e formação de adultos
	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Desempregado
	5
	4

	Baixa escolaridade
	10
	4

	Competências sociais
	3
	4

	Competências profissionais
	3
	4


Relativamente à subcategoria do desemprego, o público utente das entidades que oferecem educação e formação aos adultos deste concelho, são essencialmente “desempregados de longa duração ou com emprego precário e que querem terminar o ensino básico ou secundário” (C 5.3.4.), são pessoas “maioritariamente oriundos do Rendimento Social de Inserção” (D 5.3.1.), são  “maioritariamente [do sexo] feminino” (B 5.2.4.) e são “por vezes desempregado ou que estão a trabalhar e querem completar a sua formação” (C 5.3.7.).

No que respeita à subcategoria baixa escolaridade, o público que usufrui das ofertas destas entidades, e tendo em conta tanto o Quadro 16 e o corpos das entrevistas, parece-nos ser de “baixa escolaridade e as experiências escolares  [pelas quais passaram] não são muito felizes, existe uma rejeição à escola em termos físicos” (B 5.2.9.). Não se “investia nos estudos devido à situação socio-económicas” (A 5.2.6.), “não se valorizava a escola, nem [os adultos] nem as famílias” (A 5.2.3.). Tendo em conta estes motivos, a população deste concelho são “pessoas de baixo rendimento e [muitas] desempregadas” (D 5.3.3.).
Relativamente às competências sociais, parece-nos também importante referir que o público deste concelho “são pessoas de baixa escolaridade, entre os 35 e os 55 anos e com reduzidas competências sociais” (B 5.2.5.). 
No que se refere à última subcategoria, as competências profissionais, os adultos do concelho “apresentam experiências de vida muito ricas e o mesmo acontece com as experiências profissionais” (B 5.2.6.), “as pessoas verbalizam várias experiências profissionais” (B 5.2.7.) as quais podem ser certificadas por entidades como o IEFP.

6. A coordenação da oferta formativa do Concelho de Estremoz
· Coordenação da oferta formativa de adultos
Tendo em conta o Quadro 17, que se segue, e o teor das entrevistas parece-nos importante perceber se existe ou não coordenação da oferta educativa no concelho de Estremoz.

Quadro 17 -  Coordenação da oferta formativa de adultos

	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Existe
	1
	1

	Não existe
	3
	3

	Contacto entre entidades
	4
	4


Assim, e tendo presente a frequência das subcategorias, podemos dizer que existem contactos entre as várias entidades, como se demonstra pelos excertos que se seguem:

“Existem contactos permanentes com o IEFP e com o Centro Paroquial de Santo André” (C 6.1.2.);

“Temos reuniões regulares…” (B 6.1.1.).


Parece-nos, importante referir que “não existe qualquer coordenação [entre as entidades que participaram neste estudo] como a que existe para o público jovem” (A 6.1.5.), para o público jovem “temos o cuidado de coordenar as ofertas formativas no conselho municipal de educação entre as várias entidades presentes” (A 6.1.2.) deveria existir algo parecido para se coordenar as ofertas para o público adulto.


Para que se possa rentabilizar os espaços e os recursos humanos disponíveis das várias entidades do concelho de Estremoz, “essa só é concretizável mediante uma intervenção articulada e sustentada, numa rede de parcerias que potencializem esforços e recursos” (A 6.1.1.).

· Parcerias existentes entre as entidades formadoras
As várias entidades tentam ter parcerias entre elas, de forma a colmatar o que foi dito anteriormente, a não existência de uma coordenação concelhia da oferta da educação e formação de adultos. Assim, com base Quadro 18, apresentado de seguida,  e nas entrevista realizadas passamos a inferir algumas conclusões.
Quadro 18 -  Parcerias existentes entre as entidades formadoras
	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Formais
	4
	4

	Informais
	2
	4


As entidades que participaram no estudo referem que tem parcerias formais com algumas entidades deste concelho. Através do “estabelecimento dessas parcerias, irá permitir um melhor aproveitamento dos recursos locais disponíveis” (A 6.2.2). Existem protocolos assinados, do CNO com “a Escola Secundária, o IEFP de Estremoz, a EPRAL núcleo de Estremoz, a Câmara de Estremoz, a Direcção Regional de Educação do Alentejo e o Centro paroquial de Santo André”
(A 6.2.1.), sendo esta, e após análise das entrevistas, a entidade com maior número de protocolos assinados.

Uma outra entidade afirma que  “o Centro Novas Oportunidades da Sebastião da Gama é a única parceria formalizada” (C 6.2.4.), no entanto, com outras entidades do concelho “existem contactos permanentes com o IEFP e com o Centro Paroquial de Santo André” (C 6.2.5.).

· Funcionamento das parcerias
No que se refere ao funcionamento das parcerias, e após análise do corpos das entrevistas, emergiram três subcategorias, como se comprova no Quadro19: 

Quadro 19 -  Funcionamento das parcerias

	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Contactos periódicos
	5
	2

	Contactos esporádicos
	2
	2

	Reuniões de trabalho
	6
	2



Tendo em conta a frequência que cada subcategoria apresenta, parece-nos importante referir que, entre as entidades que participaram no estudo, existe um esforço por parte destas de coordenar as ofertas de formação que colocam à disposição dos adultos deste concelho. O que se pode evidenciar com alguns excertos, das entrevistas:


“Nós, temos essencialmente protocolos de cooperação” (A 6.3.1.);

“grande interacção com a escola secundária… com o que se relaciona com o 9º ano e o 12º ano” (A 6.3.3.);

“Não fazemos reuniões… contactamos sempre que necessário” (D 6.3.2.).

Para além destes contactos que se efectuam entre as entidades, estas também realizam reuniões de trabalho, sempre que as situações o exigem ou agendadas, como se pode constatar:

“… realizam-se reuniões de trabalho sempre que necessárias ou solicitadas” (B 6.3.3);

“Existem reuniões com o CNO sempre que necessário ou quando exista um número de formandos que nos enviem para fazer o seu percurso formativo” (C 6.3.1.).
7. A integração do CNO na escola

O último tema, da matriz de categorização, tem como principal intuito perceber como integrou, a EB 2/3 Sebastião da Gama o Centro Novas Oportunidades.

· Reacção da comunidade educativa ao CNO
A reacção da comunidade educativa, e após análise das entrevistas, emergiram duas subcategorias, as quais tentam referir os aspectos positivos e os negativos, de acordo com o Quadro 20.
Quadro 20 -  Reacção da comunidade educativa ao CNO
	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Positiva
	3
	1

	Negativa
	4
	1



Tendo em conta a frequência, em termos de unidades de registo, que cada subcategoria apresenta e a análise do corpus da entrevista podemos depreender que não terá sido fácil. Como se pode depreender dos excertos da entrevista que se seguem:


“A mudança de mentalidade é um processo muito lento” (A 7.1.1.);

“… houvesse algum receio de abrir o espaço escolar a outros públicos com outras idades e outras motivações” (A 7.1.2.);

Apesar de algumas dificuldades e receios “pensamos que a escola deve dar resposta não só aos alunos mas também a outros públicos” (A 7.1.6.) e à medida que o tempo foi passando, parece-nos que se pode  dizer que “temos tido uma boa receptividade” (A 7.1.3.). Pensamos que as maiores dificuldades têm sido a falta de espaço com que a escola se debate e a coabitação de públicos com idades e interesses tão diferenciados.

· Cooperação entre CNO e Comunidade Educativa
A última categoria prende-se em saber se existe cooperação entre O CNO e a comunidade educativa. Assim, emergiram duas subcategorias, do corpos da entrevista, as quais se expressam com as seguintes frequências expressas no Quadro 21: 

Quadro 21 -  Cooperação entre CNO e comunidade educativa

	Subcategorias
	U.R.
	U.E.

	Existe 
	3
	1

	Não existe
	6
	1

	Tipo de cooperação
	1
	1



No que respeita às subcategorias, e tendo em conta as frequências expressas, em termos de unidades de registo, parece-nos não existir cooperação entre os públicos que coabitam o mesmo espaço físico, “existe uma aproximação, ao nível afectivo, entre as pessoas que são formadoras no Centro e têm outras funções na escola” (A 7.2.1.). Pensamos ser importante referir que “os próprios horários, da escola e do centro (…) não facilitam a comunicação” (A 7.2.3.). Assim, sendo, “temos sobretudo espaços comuns que podem ser compartilhados” (A 7.2.4.) e a ligação entre as duas entidades “passa muito pela ligação que as pessoas têm umas com as outras” (A 7.2.5.).


Alguns dos entraves a essa mesma cooperação, passa  por serem “públicos com motivações diferentes” (A 7.2.6.) e, também, porque algum público do CNO se encontrar  na modalidade de “itinerância, onde os adultos raramente se deslocam à escola” (A 7.2.5.). Para colmatar esta lacuna “será necessário criar futuramente uma estrutura de ligação com a equipa [e o corpo docente da escola], que deverá ser estável e não mudar todos os anos” (A 7.2.7.).

                   CONSIDERAÇÕES FINAIS

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nota introdutória
Para a consecução do estudo, utilizou-se em concreto, e em sintonia com o que antes foi dito, uma abordagem metodológica de cariz essencialmente qualitativo, suportada na realização de entrevistas semi-estruturadas, como técnica nuclear de recolha de dados. Esta opção de pesquisa, que tem na análise de conteúdo a via principal de tratamento de dados recolhidos, apresenta como grande vantagem o facto de a mesma permitir ao investigador a possibilidade de se concentrar na situação em estudo, de forma contextualizada, e de identificar, ou de tentar identificar, os diversos processos interactivos em curso, com ganhos acrescidos para o próprio e para todos aqueles a quem a problemática em estudo possa interessar.

Tendo em conta os objectivos definidos para a presente dissertação, as questões de pesquisa que nos orientaram na sua realização e feita a apresentação e análise interpretativa dos dados, bem como a respectiva síntese final, é chegado o momento de tecer algumas considerações, que se sistematizam em três aspectos principais: resultados do estudo, limites e relevância do mesmo e pistas de trabalhos futuros.

Resultados do estudo
Não é fácil transmitir a outra pessoa as concepções e as ideias que se elaboram a propósito de um determinado conteúdo. Mas é o que tentaremos fazer acerca dos resultados obtidos no estudo que desenvolvemos, tendo em conta os objectivos que para ele traçamos. Assim, concluímos na presente dissertação de mestrado que a educação e a formação de adultos no concelho de Estremoz não se encontra organizada, que a interligação e articulação de esforços, relativamente às entidades participantes no estudo, e apesar de existir um esforço entre estas este não é consistente nem formal.


No que respeita à caracterização e ao tipo de oferta da educação e formação de adultos e sua adequação aos destinatários do concelho de Estremoz, foi possível apurar, essencialmente, quatro modalidades distintas: Reconhecimento Validação e Certificação de Competências, a alfabetização, a dupla certificação, escolar e profissional, que os cursos EFA possibilitam e cursos EFA apenas com a vertente educacional.


Verificou-se que existe duplicação na oferta formativa, ou seja, temos o mesmo tipo de formação disponível por mais de uma entidade formadora, o que não faz sentido num concelho com o número de habitantes como o de Estremoz. Outro objectivo desta dissertação de mestrado seria contribuir para uma melhor rentabilização dos recursos existentes no concelho, tendo em conta que existe duplicação na oferta formativa, torna-se urgente organizar a educação e formação de adultos, como acontece com a educação dos jovens nas reuniões do concelho municipal de educação, para que se possa rentabilizar os meios que se encontram disponíveis neste concelho. 


No que respeita à existência de apoio financeiro, apenas duas das entidades participantes referem dar esse apoio aos formandos, o IEFP e a Cruz Vermelha de Estremoz. Os formandos dessas entidades recebem o referente ao subsídio de desemprego nacional ou o referente ao rendimento de inserção social (RSI). As outras duas entidades, o CNO e a Escola Secundária e 3 Ciclo Rainha Santa Isabel não tem apoio financeiro para dar aos seus formandos, este frequentam a formação sem apoio financeiro e a maioria das vezes em horário pós laboral.

Relativamente aos objectivos que contribuem para o conhecimento da realidade efectiva da  educação e formação de adultos do concelho de Estremoz sobressaíram quatro: 

· A certificação de competências, dos adultos do concelho. Esta inferência aqui apresentada está em sintonia com os princípios advogados por Lima (2002);

· A formação personalizada, a qual parte do adulto e da sua experiência de vida. Esta inferência vem ao encontro do protagonizado por Leitão (2001) e pela ANEFA (2002);

· Fomentar a aprendizagem ao longo da vida, criando no adulto o desejo por se valorizar cada vez mais. Também aqui, podemos dizer que esta inferência está de acordo com o protagonizado por Lima (2002), Delors (2003);

· O desenvolvimento do concelho, o qual se encontra interligado com os outros três objectivos expressos anteriormente. Este resultado vem ao encontro do advogado pela ANEFA (2002) e por Lima (2002).

Estas entidades debatem-se todos os dias com dificuldades, que se encontram, essencialmente, relacionadas com a falta de recursos humanos, a falta de espaços físicos, o próprio público utente das entidades que, por vezes, não está de vontade a receber formação mas encontra-se obrigado a isso para receber os subsídios, e por fim, a alteração de legislação. Estas mudanças na legislação revelaram-se, algo complicadas, quando existiam grupos de formandos que a meio do percurso foram surpreendidos por estas. Também, as entidades tiveram que se ajustar e trabalhar em conjunto para conseguir ultrapassar este imprevisto. Assim, a resolução das dificuldades que foram sido verbalizadas no corpos das entrevistas, foram sendo colmatadas com muita cooperação, entre as várias entidades, com reuniões periódicas e com contactos sempre que surgia algum problema e, muito importante, foram reflectindo  e aprendendo com os erros. Existe uma aprendizagem conjunta, as várias entidades vão-se apoiando e ajudando mutuamente.

Relativamente ao público que se encontra a frequentar este tipo de formação, podemos dizer que é essencialmente desempregado e de baixa escolaridade, no entanto, é um público que apresenta, na sua maioria, várias competências sociais e profissionais. São pessoas com um percurso de vida muito rico, que não tiveram possibilidade de continuar os seus estudos e que voltam agora à escola.

Cada entidade tem uma equipa específica a trabalhar na educação e formação de adultos, sendo que duas das entidades frisaram ter dificuldades pois, a equipa muda com muita frequência o que dificulta muito tanto a orgânica da equipa como o decorrer das  formações. As equipas tentam conhecer a história de cada adulto, tornando, assim, o ensino mais personalizado e motivador para o formando, tenta-se ir ao encontro das expectativas dos adultos.

No que respeita à caracterização das necessidades de formação e de educação dos adultos do concelho de Estremoz, verificou-se que estas eram diagnosticadas no início do percurso formativo de cada adulto. Em geral trata-se de um concelho com baixos níveis de escolaridade como ficou demonstrado na caracterização dos participantes, segundo capítulo da dissertação. 

Por último, gostaríamos de referir que, a partir dos dados recolhidos, será possível retirar outras conclusões, assim como, este estudo poderá servir de inspiração para se realizarem estudos, deste género, em outros concelhos para se conhecer efectivamente como está organizada a educação e formação de adultos. Este estudo foi realizado numa fase em que existiram várias mudanças, uma delas prendeu-se com a alteração da legislação, e em que uma das entidades se encontrava no início das suas funções. Assim, este estudo poderia voltar a efectuar-se e  poder-se-iam comparar os resultados. 

Limites e relevância
A principal limitação deste estudo prende-se, necessariamente, com as conclusões que poderão ser retiradas da investigação realizada, no que respeita à sua componente empírica. De facto, como antes se assinalou, esta constituiu-se apenas como um estudo contextualizado e delimitado, tanto no tempo como no espaço, que tomou como objecto de estudo a educação e a formação de adultos no concelho de Estremoz, com condicionalismos próprios. A generalização dos resultados é possível apenas por um procedimento intuitivo de que “este caso é idêntico a outros casos”, como sugere Lima (2002). Este autor refere, que o essencial não é a possibilidade de generalização (e nunca de um ponto de vista estatístico ─ inferencial), mas sim a transferibilidade a partir do “caso analisado”, e sujeita obviamente a diferentes critérios, dos quais a avaliação/comparação entre o caso estudado e outros casos, que fica nas mãos de quem pretende fazer essa mesma comparação. As conclusões do trabalho realizado não são, por isso, passíveis de ser descontextualizadas das condições em que se realizou a presente investigação.
Este estudo pretendeu conhecer como se articula a educação e formação de adultos no concelho de Estremoz e em última análise, ter por grande objectivo contribuir para a sua  melhoria. 

Pela complexidade que envolve esta temática e pelas constantes alterações de legislação e orientações que se tem dado, não é tarefa fácil, e disso estávamos conscientes. Dar consecução a tal tarefa, sem correr o risco de estar a sobrevalorizar ou a desvalorizar excessivamente os resultados obtidos. Precisamente porque qualquer investigação na área da educação é intrinsecamente complexa e sistémica, foram várias as dificuldades com que nos confrontámos e as limitações da investigação que realizámos. Referimos aqui as que consideramos mais pertinentes.

· Condicionantes metodológicas

Estão sobretudo relacionadas com o procedimento utilizado na recolha de dados e com o método de análise  empregue. Na realização das entrevistas, há que ter em conta importantes requisitos técnicos, como é o caso do modo como as questões são formuladas. Tais requisitos, a não serem cumpridos, poderão induzir determinados tipos de respostas, levando à distorção ou deturpação dos significados dos descursos das entrevistas e, desse modo, ao enviesamento dos resultados e das conclusões extraídas. Esta circunstância é agravada pelo facto de, num estudo deste tipo, ser naturalmente difícil, ou mesmo impossível, voltara a verificar a informação. As categorias encontradas não são, por outro lado, certamente representativas das opiniões dos inquiridos que participaram no estudo.

· O tempo

Este é um factor determinante quando se pretende realizar qualquer tipo de estudo, principalmente estudos que exigem profundidade de análise. A luta contra o tempo foi, de facto, uma constante durante toda a pesquisa. A componente familiar aliada ao trabalho desenvolvido na escola onde a investigadora lecciona, aliados ainda a alguns problemas de saúde e a uma gravidez inesperada, foram aspectos que dificultaram e comprometeram seriamente a realização do estudo.

Os resultados apresentados neste trabalho cobrem, em síntese, o tratamento das entrevistas realizadas a quatro entidades promotoras de educação e formação de adultos, na pessoa dos entrevistados. Os dados analisados parecem-nos ser aqueles que mais podem interessar na tentativa de compreender a dinâmica da educação e formação de adultos no concelho de Estremoz e a partir destes melhorar a prestação, destes serviços, que é dada neste concelho, assim como ajudar a melhorar a qualidade de vida de quem aqui vive. Pois, sem educação não vamos muito longe e cabe a cada um de nós, profissional da educação, fazer a diferença.

Teria sido vantajoso, no nosso entender, e se os constrangimentos apresentados o tivessem permitido, ter recorrido a procedimentos de triangulação metodológica e de análise de dados, na tentativa de alcançar maior consistência e validade nas inferências realizadas.

Apesar de já o termos salientado, nunca é, todavia, demais alertar para o facto de os resultados aqui apresentados terem uma validade que será proporcional à dimensão do estudo realizado e serem certamente abusivas todas as generalizações que haja intenção de fazer a partir dos mesmos.
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ANEXOS 

ANEXO I – Carta enviada a todas as Instituições que promovem Educação e Formação de Adultos no Concelho de Estremoz, pedindo autorização para realização de uma entrevista ao Director da Instituição
                       
Universidade de Évora

Departamento de Pedagogia e Educação

Mestrado em Educação

Supervisão Pedagógica


Ex.ma. Sra. Directora da Fundação Alentejo


Encontro-me a realizar um estudo de investigação, relacionado com o tema “A Educação e a Formação de Adultos e o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências: o Concelho de Estremoz”, no âmbito dos trabalhos conducentes à conclusão da dissertação de Mestrado em Educação, variante de Supervisão Pedagógica, da Universidade de Évora. Para tal, muito gostaria de contar com a colaboração de V. Exa., através da realização de uma entrevista incidente sobre a temática da Educação e Formação de Adultos, em particular no que tem a ver com a intervenção do vosso Centro Novas Oportunidades de Estremoz nesse campo.


O sucesso deste trabalho depende, entre outros factores, da colaboração e do tempo que me possa vir a ser dispensado nesse sentido, esperando, por isso, poder contar com a sua disponibilidade para a realização da entrevista.


Os dados recolhidos servirão exclusivamente para o fim indicado.

Com os melhores cumprimentos

Universidade de Évora, 8 de Julho de 2008

____________________________________________

( Rute Elisa Mendes - 934759432)          
ANEXO I I – GUIÕES DAS ENTREVISTAS

GUIÃO DE ENTREVISTA A
Tema: O Centro Novas Oportunidades da Escola Básica 2/3 Sebastião da Gama de Estremoz.
Objectivo geral: Recolher dados que se constituam como contributo para a definição da oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz.
Entrevistada: Directora do Centro Novas Oportunidades de Estremoz.

	Determinação dos Blocos


	Objectivos Específicos
	Formulário de Questões
	Obs.

	Bloco A

Legitimação da entrevista e incentivo da entrevistada
	· Legitimar a entrevista.

· Incentivar a entrevistada.


	· Informar a entrevistada sobre o trabalho em curso.

· Informar acerca dos principais objectivos da entrevista.

· Solicitar a colaboração da entrevistada, que é fundamental para a consecução do estudo a realizar.

· Garantir a confidencialidade das informações e o anonimato da entrevistada.

· Solicitar autorização para gravação áudio da entrevista.

· Colocar à disposição da entrevistada os futuros resultados da investigação.
	

	Bloco B

A integração do Centro Novas Oportunidades (RVCC) no programa Novas Oportunidades
	· Conhecer de que modo o Centro Novas Oportunidades (RVCC) de Estremoz se integra no programa Novas Oportunidades.
	· Na sua opinião, poderemos afirmar que o Centro Novas Oportunidades (RVCC) de Estremoz se enquadra no Programa Novas Oportunidades? Porquê?
	

	Bloco C

O papel do Centro Novas Oportunidades (RVCC)
	· Conhecer a principal missão do Centro.

· Conhecer os objectivos do Centro.

· Conhecer as metas que o Centro se propõem atingir.


	· O Centro foi criado para tentar dar resposta à baixa qualificação existente neste concelho e concelhos limítrofes. Qual a missão/compromisso do Centro Novas Oportunidades (RVCC)? Porquê?

· O Centro tem, certamente, objectivos a cumprir. Quais são esses objectivos, se os têm vindo a atingir e como os têm vindo a atingir?

· As metas que o Centro se propõe atingir são-lhe impostas ou é a equipa que as define?

· Quais as metas que, na avaliação que faz, o Centro já conseguiu atingir?

· Quais as dificuldades têm sido experienciadas nesse percurso e como foram ultrapassadas?
	

	Bloco D

A equipa do Centro Novas Oportunidades
	· Conhecer a equipa pedagógica do Centro.

· Conhecer a orgânica e a intervenção da equipa.
	· Como e por quem foi escolhida a equipa do Centro Novas Oportunidades (RVCC)?

· Quais os critérios utilizados nessa escolha?

· Todas as pessoas ligadas ao Centro têm papéis definidos. Qual a função de cada membro da equipa no Centro?

· Certamente a equipa delineou uma orgânica de trabalho. Qual é ela e como foi delineada?

· Em seu entender, quais os momentos, de trabalho em equipa?

· Como descreveria um possível dia de trabalho da equipa do Centro.

· Qual o papel do Coordenador do Centro? 

· Quais os momentos em que trabalha com a equipa pedagógica?

· Qual o papel da Directora do Centro?

· Quais os momentos em que trabalha com a equipa pedagógica?
	

	Bloco E

A dinâmica do Centro Novas Oportunidades

	· Conhecer a rotina do Centro Novas Oportunidades.
	· O primeiro contacto do adulto com o Centro é muito importante. Com quem contacta o adulto quando este chega ao Centro? 

· Que informações e esclarecimentos são dadas nesse 1º contacto com o adulto?

· No seu percurso pelo Centro, com quem vai interagir o adulto e quais os momentos dessa interacção?

· Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

· Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega ao Centro?
· Caso o adulto não se encontre preparado para entrar em processo, para onde pode o adulto ser encaminhado?

· Se durante o processo de reconhecimento de competências a equipa chegar à conclusão que o adulto não está preparado para seguir o percurso formativo delineado, quais as opções que lhe são apresentadas?
· Depois de realizar a formação para onde foi encaminhado, o adulto pode regressar ao Centro para continuar o processo?

· Para ser presente a júri o adulto necessita de apresentar o seu portefólio. De quem é a responsabilidade do mesmo?

· O adulto tem liberdade para construir o seu portefólio? Ou este deve obedecer a regras previamente definidas?

·  Quem, deverá, em sua opinião, acompanhar o adulto quando este vai a júri?

· Qual a constituição de um júri?

· O júri deverá ter acesso ao portefólio do adulto com algum tempo de antecedência, a fim de o examinar. Com quanto tempo de antecedência é pedido ao Centro o portefólio dos adultos que vão a júri?
	

	Bloco F

O público do Centro Novas Oportunidades

	· Conhecer o público que recorre ao Centro Novas Oportunidades.

· Conhecer o número de inscritos, o número de adultos em processo de certificação e o número de adultos certificados.


	· Tem ideia que a divulgação realizada para captar público para o Centro tem vindo a surtir efeito? Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

· Quantos adultos se encontram inscritas no Centro?

· Quantos já iniciaram o processo? E em que fase do processo se encontram?

· Quantos adultos já se encontram certificadas pelo Centro?

· Tem ideia, de quantos adultos foram encaminhadas para outro tipo de formação? Qual a formação para onde foram encaminhados? É da competência do Centro proporcionar essa formação?

· Existe uma maior procura de certificação, por parte dos adultos, para o B1, B2 ou para o B3?

· Que experiência de vida evidenciam esses adultos?

· Que experiência escolar apresentam esses adultos?
	

	Bloco G

A integração do Centro Novas Oportunidades (RVCC) na oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz

	· Conhecer de que modo o Centro Novas Oportunidades (RVCC) de Estremoz se integra na oferta formativa da Educação de Adultos.

· Conhecer as parcerias em que o Centro se encontra envolvido.
	· Existe algum tipo de coordenação entre o Centro e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho?

· Quais os parceiros do Centro?

· Como se realizam essa parceria (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?


	

	Bloco H

A integração do CNO na EB2/3 Sebastião da Gama de Estremoz
	· Conhecer como se integrou/integra o CNO na EB2/3 Sebastião da Gama.
	· Qual a reacção da comunidade educativa face à integração do CNO na escola?

· Existe cooperação entre a comunidade educativa da escola e a equipa do Centro? Que tipo de cooperação existe? Como é que esta se verifica?
	


Perguntas para a entrevista A
1. Na sua opinião, poderemos afirmar que o Centro (RVCC) de Estremoz se enquadra no Programa Novas Oportunidades? Porquê?

2. O Centro foi criado para tentar dar resposta à baixa qualificação existente neste concelho e concelhos limítrofes. Qual a missão/compromisso do Centro Novas Oportunidades (RVCC)? Porquê?

3. O Centro tem, certamente, objectivos a cumprir. Quais são esses objectivos, se os têm vindo a atingir e como os têm vindo a atingir?

4. As metas que o Centro se propõe atingir são-lhe impostas ou é a equipa que as define?

5. Quais as metas que, na avaliação que faz, o Centro já conseguiu atingir?

6. Quais as dificuldades têm sido experienciadas nesse percurso e como foram ultrapassadas?

7. Como e por quem foi escolhida a equipa do Centro (RVCC)?

8. Quais os critérios utilizados nessa escolha?

9. Todas as pessoas ligadas ao Centro têm papéis definidos. Qual a função de cada membro da equipa no Centro?

10. Certamente a equipa delineou uma orgânica de trabalho. Qual é ela e como foi delineada?

11. Em seu entender, quais os momentos, de trabalho em equipa?

12. Como descreveria um possível dia de trabalho da equipa do Centro.

13. Qual o papel do Coordenador do Centro? 

14. Quais os momentos em que trabalha com a equipa pedagógica?

15. Qual o papel da Directora do Centro?

16. Quais os momentos em que trabalha com a equipa pedagógica?

17. O primeiro contacto do adulto com o Centro é muito importante. Com quem contacta o adulto quando este chega ao Centro? 

18. Que informações e esclarecimentos são dadas nesse 1º contacto com o adulto?

19. No seu percurso pelo Centro, com quem vai interagir o adulto e quais os momentos dessa interacção?

20. Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

21. Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega ao Centro?

22. Caso o adulto não se encontre preparado para entrar em processo, para onde pode o adulto ser encaminhado?

23. Se durante o processo de reconhecimento de competências a equipa chegar à conclusão que o adulto não está preparado para seguir o percurso formativo delineado, quais as opções que lhe são apresentadas?

24. Depois de realizar a formação para onde foi encaminhado, o adulto pode regressar ao Centro para continuar o processo?

25. Para ser presente a júri o adulto necessita de apresentar o seu portefólio. De quem é a responsabilidade do mesmo?

26. O adulto tem liberdade para construir o seu portefólio? Ou este deve obedecer a regras previamente definidas?

27.  Quem, deverá, em sua opinião, acompanhar o adulto quando este vai a júri?

28. Qual a constituição de um júri?

29. O júri deverá ter acesso ao portefólio do adulto com algum tempo de antecedência, a fim de o examinar. Com quanto tempo de antecedência é pedido ao Centro o portefólio dos adultos que vão a júri?

30. Tem ideia que a divulgação realizada para captar público para o Centro tem vindo a surtir efeito? Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

31. Quantos adultos se encontram inscritas no Centro?

32. Quantos já iniciaram o processo? E em que fase do processo se encontram?

33. Quantos adultos já se encontram certificadas pelo Centro?

34. Tem ideia, de quantos adultos foram encaminhadas para outro tipo de formação? Qual a formação para onde foram encaminhados? É da competência do Centro proporcionar essa formação?

35. Existe uma maior procura de certificação, por parte dos adultos, para o B1, B2 ou para o B3?

36. Que experiência de vida evidenciam esses adultos?

37. Que experiência escolar apresentam esses adultos?

38. Existe algum tipo de coordenação entre o Centro e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho?

39. Quais os parceiros do Centro?

40. Como se realizam essa parceria (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?

41. Qual a reacção da comunidade educativa face à integração do CNO na escola?

42. Existe cooperação entre a comunidade educativa da escola e a equipa do Centro? Que tipo de cooperação existe? Como é que esta se verifica?

GUIÃO DE ENTREVISTA B
Tema: A Educação e a Formação de Adultos no Instituto de Emprego e Formação Profissional de Estremoz.

Objectivo geral: Recolher dados que se constituam como contributo para a definição da oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz.
Entrevistado: Director do Instituto de Emprego e Formação Profissional de Estremoz.

	Determinação dos Blocos


	Objectivos Específicos
	Formulário de Questões
	Obs.

	Bloco A

Legitimação da entrevista e incentivo do entrevistado
	· Legitimar a entrevista.

· Incentivar o entrevistado.


	· Informar o entrevistado sobre o trabalho em curso.

· Informar acerca dos principais objectivos da entrevista.

· Solicitar a colaboração do entrevistado, informando que a mesma é fundamental para a consecução do estudo a realizar.

· Garantir a confidencialidade das informações e o anonimato do entrevistado.

· Solicitar autorização para gravação áudio da entrevista.

· Colocar à disposição do entrevistado os futuros resultados da investigação.
	

	Bloco B

A oferta formativa do Instituto de Emprego e Formação Profissional de Estremoz

	· Conhecer a oferta formativa que se encontra disponível no Instituto de Emprego e Formação Profissional de Estremoz
	· Que tipo de formação têm para oferecer à população do Concelho de Estremoz?

· Essa formação é remunerada?

· Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?

· Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento no vosso Instituto? Que cursos são?

· No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características desses cursos?

· Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?
	

	Bloco C

O papel do IEFP de Estremoz no Concelho de Estremoz.
	· Conhecer os objectivos do IEFP de Estremoz.


	· Quais os objectivos que estão delineados para o IEFP de Estremoz no Concelho de Estremoz?

· Em seu entender, quem delineia esses Objectivos?

· Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram/têm sido superadas?
	

	Bloco D

A equipa de trabalho do IEFP de Estremoz 
	· Conhecer a equipa do IEFP de Estremoz, que trabalha directamente com este público.

· Conhecer a orgânica e a intervenção da equipa do IEFP de Estremoz.
	· Há quanto tempo trabalha a equipa do IEFP de Estremoz junta?

· Quem coordena a equipa?

· Qual a função de cada membro da equipa?

· Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?

· Quais os principais momentos de trabalho em equipa?

· Como descreveria um possível dia de trabalho em equipa?
	

	Bloco E

A dinâmica do IEFP de Estremoz 
	· Conhecer a rotina do IEFP de Estremoz.


	· Com quem contacta o adulto quando este se dirige IEFP de Estremoz?

· Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo do IEFP de Estremoz?

· Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

· Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega ao IEFP de Estremoz?
	

	Bloco F

O público do IEFP de Estremoz
	· Conhecer o público que recorre ao IEFP de Estremoz.


	· Para que tipo de público é dirigida esta formação?

· Como chega este público até ao IEFP de Estremoz?

· Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

· Que tipo de certificação é mais procurada?

· Que experiência de vida evidenciam tipicamente, esses adultos?

· Que experiência escolar apresentam tipicamente, esses adultos?
	

	Bloco G

A integração do IEFP de Estremoz na oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz

	· Conhecer de que modo o IEFP de Estremoz se integra na oferta formativa da Educação de Adultos.

· Conhecer as parcerias em que o IEFP de Estremoz se encontra envolvido.
	· Existe algum tipo de coordenação entre o IEFP de Estremoz e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho de Estremoz?

· Quais os principais parceiros do IEFP de Estremoz, no que diz respeito à educação de adultos?

· Como se realizam essas parcerias (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?


	


Perguntas para a entrevista B

1. Que tipo de formação têm para oferecer à população do Concelho de Estremoz?

2. Essa formação é remunerada?

3. Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?

4. Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento no vosso Instituto? Que cursos são?

5. No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características desses cursos?

6. Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?

7. Quais os objectivos que estão delineados para o IEFP no Concelho de Estremoz?

8. Em seu entender, quem delineia esses objectivos?

9. Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram/têm sido superadas?

10. Há quanto tempo trabalha a equipa do IEFP de Estremoz junta?

11. Quem coordena a equipa?

12. Qual a função de cada membro da equipa?

13. Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?

14. Em seu entender, quais os momentos, de trabalho em equipa?

15. Como descreveria um possível dia de trabalho em equipa?

16. Com quem contacta o adulto quando este se dirige IEFP no Concelho de Estremoz?

17. Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo do IEFP de Estremoz?

18. Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

19. Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega ao IEFP de Estremoz?

20. Para que tipo de público é dirigida esta formação?

21. Como chega este público até ao IEFP de Estremoz?

22. Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

23. Que tipo de certificação é mais procurada?

24. Que experiência de vida evidenciam, tipicamente, esses adultos?

25. Que experiência escolar apresentam, tipicamente, esses adultos?

26. Existe algum tipo de coordenação entre o IEFP de Estremoz e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho?

27. Quais os parceiros do IEFP de Estremoz, no que diz respeito à educação de adultos?

28. Como se realiza essa parceria (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?

GUIÃO DE ENTREVISTA C
Tema: A Educação e a Formação de Adultos na Escola Secundária / 3º Ciclo Rainha Santa Isabel

Objectivo geral: Recolher dados que se constituam como contributo para a definição da oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz.
Entrevistado: Director do Conselho Executivo da Escola Secundária / 3º Ciclo Rainha Santa Isabel

	Determinação dos Blocos


	Objectivos Específicos
	Formulário de Questões
	Obs.

	Bloco A

Legitimação da entrevista e incentivo do entrevistado
	· Legitimar a entrevista.

· Incentivar o entrevistado.


	· Informar o entrevistado sobre o trabalho em curso.

· Informar acerca dos principais objectivos da entrevista.

· Solicitar a colaboração do entrevistado, informando que a mesma é fundamental para a consecução do estudo a realizar.

· Garantir a confidencialidade das informações e o anonimato do entrevistado.

· Solicitar autorização para gravação áudio da entrevista.

· Colocar à disposição do entrevistado os futuros resultados da investigação.
	

	Bloco B

A oferta formativa da Escola Secundária / 3º Ciclo Rainha Santa Isabel para a educação e formação de adultos


	· Conhecer a oferta formativa que se encontra disponível na Escola Secundária / 3º Ciclo Rainha Santa Isabel, para a população adulta.
	· Que tipo de formação têm para oferecer à população adulta do Concelho de Estremoz?

· Essa formação tem apoios, tanto para a escola como para o formando?

· Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?

· Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento na vossa Escola? Que cursos são?

· No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características desses cursos?

· Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?

· No ano de 2007 quantos certificados foram emitidos? Especifique?
	

	Bloco C

O papel da Educação e Formação de Adultos na Escola Secundária / 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	· Conhecer os objectivos da Escola Secundária / 3º Ciclo Rainha Santa Isabel no que respeita a Educação e Formação de Adultos.


	· Quais os objectivos que estão delineados para a Escola Secundária / 3º Ciclo Rainha Santa Isabel, no que respeita a Educação e Formação de Adultos no Concelho de Estremoz?

· Em seu entender, quem delineia esses objectivos?

· Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram/têm sido superadas?
	

	Bloco D

A equipa pedagógica da Educação e Formação de Adultos da Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	· Conhecer a equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos na Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel

· Conhecer a orgânica e a intervenção da equipa pedagógica da Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel.
	· Sensivelmente, há quanto tempo trabalha junta a equipa pedagógica da Educação e Formação de Adultos?

· Por quem é coordenada a equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos da Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

· Qual é o papel do coordenador?

· Qual a função de cada membro da equipa?

· Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?

· Em seu entender, quais os principais momentos de trabalho em equipa?

· Como descreveria um possível dia de trabalho da equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos da Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?
	

	Bloco E

A dinâmica da Educação e Formação de Adultos na Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	· Conhecer a rotina da Educação e Formação de Adultos na Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel


	· Com quem contacta o adulto quando este se dirige à Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

· A maioria dos adultos dirige-se à Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel por sua iniciativa ou são encaminhados por outros organismos?

· Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo na Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

·  Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

· Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega à Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?
	

	Bloco F

O público da Educação e Formação de Adultos na Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	· Conhecer o público que recorre à Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel.

· Conhecer o público que lhe é encaminhado por outras entidades.


	· Para que tipo de público é dirigida esta formação?

· Como chega este público até à Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

· Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

· Que tipo de certificação é mais procurada?

· Que experiência de vida evidenciam, tipicamente, esses adultos?

· Que experiência escolar apresentam, tipicamente, esses adultos?
	

	Bloco G

A integração da Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel na oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz

	· Conhecer de que modo a Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel se integra na oferta formativa da Educação de Adultos.

· Conhecer as parcerias em que a Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel se encontra envolvida.
	· Existe algum tipo de coordenação entre a Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho de Estremoz?

· Quais os principais parceiros da Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel, no que diz respeito à educação de adultos?

· Como se realizam essas parcerias (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade? Quem dirige essas reuniões?
	


Perguntas para a entrevista C

1. Que tipo de formação têm para oferecer à população adulta do Concelho de Estremoz?

2. Essa formação tem apoios, tanto para a escola como para o formando?

3. Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?

4. Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento na vossa Escola? Que cursos são?

5. No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características desses cursos?

6. Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?

7. No ano de 2007 quantos certificados foram emitidos? Especifique?

8. Quais os objectivos que estão delineados para a Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel, no que respeita a Educação e Formação de Adultos no Conselho de Estremoz?

9. Em seu entender, quem delineia esses objectivos?

10. Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram/têm sido superadas?

11. Sensivelmente, há quanto tempo trabalha junta a equipa pedagógica da Educação e Formação de Adultos?

12. Por quem é coordenada a equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos da Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

13. Qual é o papel do coordenador?

14. Qual a função de cada membro da equipa?

15. Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?

16. Em seu entender, quais os momentos de trabalho em equipa?

17. Como descreveria um possível dia de trabalho da equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos da Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

18. Com quem contacta o adulto quando este se dirige à Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

19. A maioria dos adultos dirige-se à Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel por sua iniciativa ou são encaminhados por outros organismos?

20. Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo na Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

21. Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

22. Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega à Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

23. Para que tipo de público é dirigida esta formação?

24. Como chega este público até à Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel?

25. Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

26. Que tipo de certificação é mais procurada?

27. Que experiência de vida evidenciam, tipicamente, esses adultos?

28. Que experiência escolar apresentam, tipicamente, esses adultos?

29. Existe algum tipo de coordenação entre a Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho de Estremoz?

30. Quais os principais parceiros da Escola Secundária/3º Ciclo Rainha Santa Isabel, no que diz respeito à educação de adultos?

31.Como se realizam essas parcerias (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?

GUIÃO DE ENTREVISTA D
Tema: A Educação e a Formação de Adultos no núcleo de Estremoz da Cruz Vermelha

Objectivo geral: Recolher dados que se constituam como contributo para a definição da oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz.
Entrevistada: Directora do núcleo de Estremoz da Cruz Vermelha 

	Determinação dos Blocos


	Objectivos Específicos
	Formulário de Questões
	Obs.

	Bloco A

Legitimação da entrevista e incentivo da entrevistada
	· Legitimar a entrevista.

· Incentivar a entrevistada.


	· Informar a entrevistada sobre o trabalho em curso.

· Informar acerca dos principais objectivos da entrevista.

· Solicitar a colaboração da entrevistada, informando que a mesma é fundamental para a consecução do estudo a realizar.

· Garantir a confidencialidade das informações e o anonimato da entrevistada.

· Solicitar autorização para gravação áudio da entrevista.

· Colocar à disposição da entrevistada os futuros resultados da investigação.
	

	Bloco B

A oferta formativa do núcleo de Estremoz da Cruz Vermelha


	· Conhecer a oferta formativa que se encontra disponível no núcleo de Estremoz da Cruz Vermelha.
	· Que tipo de formação têm para oferecer à população do Concelho de Estremoz?

· Essa formação é remunerada?

· Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?

· Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento no vosso núcleo? Que cursos são?

· No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características desses cursos?

· Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?
	

	Bloco C

O papel da valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz
	· Conhecer os objectivos desta valência.


	· Quais os objectivos que estão delineados para a valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?

· Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram superadas?
	

	Bloco D

A equipa de trabalho da valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz
	· Conhecer a equipa que trabalha directamente com este público.

· Conhecer a orgânica e a intervenção da equipa da Cruz Vermelha de Estremoz.
	· Por quem foi escolhida a equipa de trabalho da valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?

· Quais os critérios utilizados nessa escolha?

· Qual a função de cada membro da equipa?

· Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?

· Em seu entender, quais os principais momentos de trabalho em equipa?

· Como descreveria um possível dia de trabalho em equipa?

· Quem coordena a equipa?
	

	Bloco E

A dinâmica da valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz
	· Conhecer a rotina da valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz.
	· Com quem contacta o adulto quando este se dirige à valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?

· Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo na valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?

· Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

· Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega à valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?
	

	Bloco F

O público da
valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz.


	· Conhecer o público que recorre à valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz.


	· Para que tipo de público é dirigida esta formação?

· Como chega este público até à Cruz Vermelha de Estremoz?

· Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

· Que tipo de certificação é mais procurada?

· Que experiência de vida evidenciam, tipicamente, esses adultos?

· Que experiência escolar apresentam tipicamente, esses adultos?
	

	Bloco G

A integração da Cruz Vermelha de Estremoz na oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz

	· Conhecer de que modo a Cruz Vermelha de Estremoz se integra na oferta formativa da Educação de Adultos.

· Conhecer as parcerias em que a Cruz Vermelha de Estremoz se encontra envolvida.
	· Existe algum tipo de coordenação entre a Cruz Vermelha de Estremoz e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho?

· Quais os principais parceiros da Cruz Vermelha de Estremoz, no que diz respeito à educação de adultos?

· Como se realizam essas parcerias (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?


	


Perguntas para a entrevista D

1. Que tipo de formação têm para oferecer à população do Concelho de Estremoz?

2. Essa formação é remunerada?

3. Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?

4. Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento? Que cursos são?

5. No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características dos cursos?

6. Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?
7. Quais os objectivos que estão delineados para a valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?
8. Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram superadas?
9. Por quem foi escolhida a equipa de trabalho da valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?
10. Quais os critérios utilizados nessa escolha?
11. Qual a função de cada membro da equipa?
12. Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?
13. Em seu entender, quais os principais momentos de trabalho em equipa?
14. Como descreveria um possível dia de trabalho em equipa?
15. Quem coordena a equipa?
16. Com quem contacta o adulto quando este se dirige à valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?
17. Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo na valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?
18. Onde se verifica essa interacção e em que momentos?
19. Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega à valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?
20. Para que tipo de público é dirigida esta formação?

21. Como chega este público até à Cruz Vermelha de Estremoz?

22. Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

23. Que tipo de certificação é mais procurada?

24. Que experiências de vida evidenciam, tipicamente, esses adultos?

25. Que experiência escolar apresentam, tipicamente, esses adultos?
26. Existe algum tipo de coordenação entre a Cruz Vermelha de Estremoz e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho?

27. Quais os principais parceiros da Cruz Vermelha de Estremoz, no que diz respeito à educação de adultos?

28. Como se realizam essas parcerias (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?

GUIÃO DE ENTREVISTA E
Tema: A Educação e a Formação de Adultos na Escola Profissional da Região Alentejo – Núcleo de Estremoz (EPRAL)

Objectivo geral: Recolher dados que se constituam como contributo para a definição da oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz.
Entrevistado: Director da Escola Profissional da Região Alentejo – Núcleo de Estremoz (EPRAL)

	Determinação dos Blocos


	Objectivos Específicos
	Formulário de Questões
	Obs.

	Bloco A

Legitimação da entrevista e incentivo do entrevistado
	· Legitimar a entrevista.

· Incentivar o entrevistado.


	· Informar o entrevistado sobre o trabalho em curso.

· Informar acerca dos principais objectivos da entrevista.

· Solicitar a colaboração do entrevistado, informando que a mesma é fundamental para a consecução do estudo a realizar.

· Garantir a confidencialidade das informações e o anonimato do entrevistado.

· Solicitar autorização para gravação áudio da entrevista.

· Colocar à disposição do entrevistado os futuros resultados da investigação.
	

	Bloco B

A oferta formativa da EPRAL para a educação e formação de adultos


	· Conhecer a oferta formativa que se encontra disponível na EPRAL, para a população adulta.
	· Que tipo de formação têm para oferecer à população adulta do Concelho de Estremoz?

· Essa formação tem apoios, tanto para a escola como para o formando?

· Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?

· Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento na vossa Escola? Que cursos são?

· No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características desses cursos?

· Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?

· No ano de 2007 quantos certificados foram emitidos? Especifique?
	

	Bloco C

O papel da Educação e Formação de Adultos na EPRAL
	· Conhecer os objectivos da EPRAL no que respeita a Educação e Formação de Adultos.


	· Quais os objectivos que estão delineados para a EPRAL, no que respeita a Educação e Formação de Adultos no Concelho de Estremoz?

· Em seu entender, quem delineia esses objectivos?

· Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram/têm sido superadas?
	

	Bloco D

A equipa pedagógica da Educação e Formação de Adultos da EPRAL
	· Conhecer a equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos na EPRAL.

· Conhecer a orgânica e a intervenção da equipa pedagógica da EPRAL.
	· Sensivelmente, há quanto tempo trabalha junta a equipa pedagógica da Educação e Formação de Adultos?

· Por quem é coordenada a equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos da EPRAL?

· Qual é o papel do coordenador?

· Qual a função de cada membro da equipa?

· Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?

· Em seu entender, quais os principais momentos de trabalho em equipa?

· Como descreveria um possível dia de trabalho da equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos da EPRAL?
	

	Bloco E

A dinâmica da Educação e Formação de Adultos na EPRAL
	· Conhecer a rotina da Educação e Formação de Adultos na EPRAL.


	· Com quem contacta o adulto quando este se dirige à EPRAL?

· A maioria dos adultos dirige-se à EPRAL por sua iniciativa ou são encaminhados por outros organismos?

· Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo na EPRAL?

·  Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

· Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega à EPRAL?
	

	Bloco F

O público da Educação e Formação de Adultos na EPRAL
	· Conhecer o público que recorre à EPRAL.

· Conhecer o público que lhe é encaminhado por outras entidades.


	· Para que tipo de público é dirigida esta formação?

· Como chega este público até à EPRAL?

· Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

· Que tipo de certificação é mais procurada?

· Que experiência de vida evidenciam, tipicamente, esses adultos?

· Que experiência escolar apresentam, tipicamente, esses adultos?
	

	Bloco G

A integração da EPRAL na oferta formativa da Educação de Adultos no Concelho de Estremoz

	· Conhecer de que modo a EPRAL se integra na oferta formativa da Educação de Adultos.

· Conhecer as parcerias em que a EPRAL se encontra envolvida.
	· Existe algum tipo de coordenação entre a EPRAL e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho de Estremoz?

· Quais os principais parceiros da EPRAL, no que diz respeito à educação de adultos?

· Como se realizam essas parcerias (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade? Quem dirige essas reuniões?
	


Perguntas para a entrevista E

1. Que tipo de formação têm para oferecer à população adulta do Concelho de Estremoz?

2. Essa formação tem apoios, tanto para a escola como para o formando?

3. Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?

4. Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento na vossa Escola? Que cursos são?

5. No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características desses cursos?

6. Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?

7. No ano de 2007 quantos certificados foram emitidos? Especifique?

8. Quais os objectivos que estão delineados para a EPRAL, no que respeita a Educação e Formação de Adultos no Concelho de Estremoz?

9. Em seu entender, quem delineia esses objectivos?

10. Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram/têm sido superadas?

11. Sensivelmente, há quanto tempo trabalha junta a equipa pedagógica da Educação e Formação de Adultos?

12. Por quem é coordenada a equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos EPRAL?

13. Qual é o papel do coordenador?

14. Qual a função de cada membro da equipa?

15. Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?

16. Em seu entender, quais os momentos de trabalho em equipa?

17. Como descreveria um possível dia de trabalho da equipa pedagógica que trabalha com a Educação e Formação de Adultos da EPRAL?

18. Com quem contacta o adulto quando este se dirige à EPRAL?

19. A maioria dos adultos dirige-se à EPRAL por sua iniciativa ou são encaminhados por outros organismos?

20. Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo na EPRAL?

21. Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

22. Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega à EPRAL?

23. Para que tipo de público é dirigida esta formação?

24. Como chega este público até à EPRAL?

25. Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

26. Que tipo de certificação é mais procurada?

27. Que experiência de vida evidenciam, tipicamente, esses adultos?

28. Que experiência escolar apresentam, tipicamente, esses adultos?

29. Existe algum tipo de coordenação entre a EPRAL e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho de Estremoz?

30. Quais os principais parceiros da EPRAL, no que diz respeito à educação de adultos?

31.Como se realizam essas parcerias (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?

ANEXO I I I– PROTOCOLOS DAS ENTREVISTA
PROTOCOLO DA ENTREVISTA A
1. Na sua opinião, poderemos afirmar que o Centro (RVCC) de Estremoz se   

      enquadra no Programa Novas Oportunidades? Porquê?

Sim, porque a Iniciativa Novas Oportunidades pretende dar respostas a um dos mais importantes desafios para o desenvolvimento do nosso País, que é o da qualificação dos portugueses. Também reúne um conjunto de instrumentos que visam acelerar o ritmo de escolarização da população e propõe uma estratégica de acção diversificada, abrangendo tanto os jovens como os adultos pouco escolarizados.


Assim sendo, a criação/instalação de um Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências em Estremoz, constitui uma mais valia para a população jovem e adulta menos escolarizada do concelho, que importa rentabilizar, nomeadamente através do estabelecimento de parcerias, que permitam um melhor aproveitamento dos recursos locais disponíveis de forma a afectá-los à prossecução dos objectivos da Iniciativa Novas Oportunidades. 


Por outro lado, sendo a escolarização geral da população ao nível do ensino secundário um dos objectivos eleito como prioritário, a estratégia de acção que agora se projecta tem por objectivo acelerar o ritmo de progressão dos níveis de escolarização, ambicionando encurtar o intervalo de tempo que nos permitirá alcançar os valores médios europeus, e deste modo, reunir recursos considerados fundamentais de competitividade equiparados à média dos países da União Europeia.


Sendo o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências um processo através do qual são reconhecidas as aprendizagens que os adultos desenvolvem ao longo da vida, nos vários contextos em que se inserem, desde que sejam passíveis de gerar conhecimentos e competências ou investimento na qualificação de base de jovens e adultos e a certificação de competências constituem opções privilegiadas e urgentes para reforçar a capacidade de resposta deste concelho aos desafios do desenvolvimento. 

2. O Centro foi criado para tentar dar resposta à baixa qualificação existente neste concelho e concelhos limítrofes. Qual a missão/compromisso do Centro Novas Oportunidades (RVCC)? Porquê?

 A nossa missão/ compromisso, visa assegurar a formação escolar necessária no âmbito dos níveis de ensino que são ministrados, através quer da disponibilização de recursos humanos e de apoio logístico, quer da implementação dos planos formativos, constituindo-se assim, o Centro uma via de acesso privilegiado a novas oportunidades de qualificação para jovens e adultos com baixa escolarização.


Entendemos, porem, que essa missão só é concretizável mediante uma intervenção articulada e sustentada, numa rede de parcerias que potencializem esforços e recursos.


No nosso caso específico, enquanto instituição de ensino, o investimento no desenvolvimento de estratégias de educação e formação personalizadas assume acrescida importância perante o nosso público alvo, uma vez que a certificação de competências adquiridas constitui um mecanismo privilegiado de qualificação da população sem o 9º ano de escolaridade e propicia o acesso a outras ofertas formais de qualificação escolar e profissional.

3. O Centro tem, certamente, objectivos a cumprir. Quais são esses objectivos, se os têm vindo a atingir e como os têm vindo a atingir?
São objectivos deste Centro, reconhecer saberes e competências adquiridos pelos jovens adultos e adultos em vários contextos, ao longo do seu percurso de vida e em diversos contextos de vida; Validar e certificar esses mesmos saberes e competências; encaminhar os adultos para formação adequada necessária à sua progressão escolar e/ou profissional; melhorar os níveis de certificação escolar dos jovens adultos e adultos na/da região; aumentar o nível de qualificação profissional dos jovens adultos e adultos na/da região; fomentar uma maior participação e intervenção pessoal e social que leve a uma prática efectiva de cidadania; apoiar a modernização produtiva no Concelho, através da qualificação dos seus recursos humanos; aproximar os processos de RVCC aos públicos alvo, através de mecanismos de itinerância; proporcionar outras ofertas formativas, nomeadamente Cursos EFA, Acções Saber Mais, Cursos de Alfabetização e outras Acções de Educação Extra-Escolar e fomentar o ideal de Aprendizagem ao Longo da Vida.


Em suma, através do Centro pretende-se melhorar os níveis de certificação escolar e qualificação profissional de adultos na região, apoiando-os na definição e implementação de projectos profissionais e pessoais criando momentos de valorização e auto-valorização, estimulando e reforçando o interesse pela aprendizagem ao longo da vida, a uma pratica efectiva de participação e cidadania, criando condições para um maior desenvolvimento pessoal, social e local, contribuindo assim para um crescimento económico e coesão social no Concelho/Região.

4. As metas que o Centro se propõe atingir são-lhe impostas ou é a equipa que as define?
Há números que são avançados a nível nacional, mas a nível local somos nós que fixamos as metas.

5. Quais as metas que, na avaliação que faz, o Centro já conseguiu atingir?
Divulgação e apresentação do Centro ao nível da cidade, nas instituições e organizações locais, a possibilidade de itinerância nas freguesias, pretendemos chegar às pessoas.

6. Quais as dificuldades têm sido experienciadas nesse percurso e como foram ultrapassadas?
 As dificuldades sentidas situam-se ao nível dos recursos humanos, na colocação de docentes, e também no que respeita aos espaços físicos.

7. Como e por quem foi escolhida a equipa do Centro (RVCC)?
A equipa do Centro foi escolhida de acordo com os professores disponíveis que havia e se tinham horário disponível, assim como se as áreas que leccionavam poderiam ser aproveitadas para o Centro. Também, no que respeita às profissionais e à administrativa foi através da candidatura financeira. Para a escolha das  profissionais foram realizadas algumas entrevista através dos currículos.

8. Quais os critérios utilizados nessa escolha?
Os critérios foram claramente pessoas que já estivessem dentro daquilo que eram os Centros. Porque havia já pessoal, designadamente ao nível das profissionais que foram escolhidas, já tinham tido contacto e/ou formação, ou através delas próprias, ou mesmo através dos currículos das universidades que tinham a ver com a educação de adultos. Baseámo-nos nos critérios das pessoas mais qualificadas e que já tinham alguma experiência, conhecimento e formação para dar início à equipa e trabalhar com a equipa.

9. Todas as pessoas ligadas ao Centro têm papéis definidos. Qual a função de cada membro da equipa no Centro?
A equipa tem passado um pouco por quase todas as pessoas fazerem um pouco de tudo, os recursos são poucos. Nas reuniões que são feitas ao nível da equipa pedagógica, as pessoas estão a par daquilo que se passa, existe uma grande interacção entre as pessoas da equipa, mesmo no que diz respeito ao trabalho da administrativa, as pessoas são chamadas a dar resposta e conseguem-no facilmente. Temos de nos valer dos saberes das profissionais, porque as candidaturas terminam rapidamente, se não temos administrativa alguém tem de dar continuidade ao trabalho realizado e torna-se complicado se as pessoas não estiverem a par da situação. Além disso temos de manter o Centro em funcionamento e dar resposta ao que as pessoas pretendem.

Em termos administrativos e de formadores, estes têm papeis mais definidos, se bem que as pessoas, a equipa já estão a trabalhar na construção de instrumentos para o trabalho directo com os adultos já estejam a trabalhar muito em conjunto. Esta é uma questão que se pretende porque o conhecimento começa com o outro mesmo ao nível de cada um, muito direccionada para a realidade de cada adulto.

De início as pessoas estavam fora de todo o sistema, e tiveram alguma dificuldade, como são professores o tipo de trabalho não pode ser o mesmo, o tipo de exigências que se tem com estes adultos não pode ser igual, as realidades são diferentes, os objectivos são diferentes, tudo é diferente. A “deformação” profissional leva a que os docentes tenham o mesmo grau de exigência para com estes adultos, o trabalho realizado não pode ser o mesmo que é feito com miúdos. Tem de haver conhecimento por parte dos profissionais de um grande leque de competências, para de alguma forma as desocultar e levá-los no final do percurso atingir aquilo que se pretende mas não como com um jovem de 15 anos. O que se pretende é valorizar as experiências de vida e as vivências e depois sabê-las direccionar. Para tal, as pessoas necessitam de uma ligação afectiva que tem de ser feita para se dar continuidade e, também para se chegar aquilo que se pretende com o adulto. Por vezes, esse tipo de intimidade leve os adulto a estar com um pé atrás, no que respeita a falar das suas vivências. Este trabalho exige um grande grau de maturidade e seriedade, para que o adulto se disponha a isso. Relativamente aos formadores tem sido feito um trabalho, … talvez por haver alguns professores que têm estado aqui desde o início e com outra formação e mais formação, porque têm lido mais e se tem posto em contacto com outros Centros, outras realidades. Têm de alguma forma reflectido como deverá ser uma intervenção mais apropriada, o que é uma mais valia.

Não haver padrões estereotipados que são colocados em cima da mesa para todos os adultos, independentemente daquilo que eles trazem e que é valorizado. Se calhar, nós aqui no Centro, fizemos desde o início…, embora cada um respondesse de sua maneira mas, a oferta, aquilo que era dado ao adulto passava muito por um trabalho individual.

No que respeita à produção de instrumentos, era aquilo que havia na altura, agora está-se a fazer um esforço de tudo isso ser adaptado à realidade de cada um. Por isso, não só a parte da formação, não só a parte da reflexão e não só o contacto com os outros Centros e outros colegas, mas, também a reflexão que foi sendo feita com os avaliadores externos que, penso eu, é muito importante. Os avaliadores externos à medida que vão avaliando os dossiers dos formandos, também nos fazem feed-back e nos trazem para cima da mesa um outro tipo de reflexão que nos permite intervir de forma mais enriquecedora com os adultos

10. Certamente a equipa delineou uma orgânica de trabalho. Qual é ela e como foi delineada?
A orgânica de trabalho, desta equipa, foi estabelecida de acordo com o delineado no Plano de Acção. A partir daqui foram inventariadas prioridades de intervenção/actuação.

O problema que temos é a falta de recursos humanos e a nível de horários torna-se muito difícil arranjar tempos comuns. Por esse motivo, por vezes é complicado a gestão a esse nível. Mas, dentro das reuniões que são feitas e tem sido feito um esforço para que as reuniões sejam mais produtivas, delineando semanalmente o que se tem de fazer. Faz-se o ponto da situação do trabalho efectuado, faz-se a reflexão sobre os grupos que estão no terreno, o trabalho que estão a realizar, das dificuldades sentidas pelos profissionais e dos formadores, o trabalho que estão a desenvolver e se, eventualmente, necessitam de algum reforço.

Conseguiu-se que semanalmente seja feito o ponto da situação, que todos estejam a par do que se está a fazer e, ao mesmo tempo, inventariar prioridades, níveis de actuação com as pessoas que estão no terreno.

No fundo estamos, (no fundo isto é um processo de aprendizagem para toda a gente), a tentar com os erros e situações menos claras (penso que é com o que todos nós aprendemos mais) … clarificar estas coisas que à partida não correram tão bem como nós pensávamos. Estamos a tentar rectificar isso, e melhorar ao nível da estrutura interna, se bem que não seja fácil.

Não é fácil, as pessoas podem estar identificadas, podem saber como é o processo, podem saber quais são as metas e qual é o plano de acção mas, depois têm dificuldades … não é fácil ajustar estratégias. Podem existir espaços de reflexão, podem ter acesso a informação… mas, acima de tudo existe falta de tempo, porque os docentes não estão a tempo inteiro para o Centro, têm outro tipo de actividades na escola. É complicado gerir isto tudo.
11. Em seu entender, quais os momentos, de trabalho em equipa?
Passa pelas reuniões semanais da equipa técnico-pedagógica. São os pontos fundamentais, onde são programadas, segundo o que está em cima da mesa e segundo as metas que se pretendem atingir, as estratégias e os caminhos necessários para atingir essas metas. Este trabalho de equipa é um pouco fraccionado devido a não haver pessoal a tempo inteiro no Centro. Isso é que é uma das nossas grandes dificuldades.
12. Como descreveria um possível dia de trabalho da equipa do Centro?

A equipa até à presente data não reúne dias inteiros. Talvez, pontualmente numa fase para o final do processo, antes do formando ir a sessão de júri de validação, existam vários momentos em que as pessoas reúnam para análise do próprio dossier, mas não dias inteiros será durante o período da manhã ou da tarde.


Nós não temos uma equipa em permanência a trabalhar no Centro, de manhã à noite, a única pessoa nessa situação é a administrativa e eventualmente as duas profissionais, porque ao nível dos formadores não os temos a tempo inteiro no Centro.

Será em momentos pontuais, onde as pessoas se encontram para fazer a avaliação do trabalho e de tudo o que foi referido anteriormente. 
13. Qual o papel do Coordenador do Centro? 
O papel do coordenador do Centro é… perante o plano de acção que tem e os grupos que estão no terreno, perante toda a informação que é trazida pelos formadores e pelos profissionais, … é no fundo coordenar a equipa, ter um papel de orientação conjuntamente com os restantes elementos da equipa técnico-pedagógica. É traçar estratégias, aferir processos, ver qual é o melhor caminho, qual vai ser a intervenção, como pode o procedimento ser melhorado. No fundo ver os aspectos positivos e negativos, para tentar da melhor maneira possível de acordo com a realidade e com os grupos.
14. Quais os momentos em que trabalha com a equipa pedagógica?
Faz um acompanhamento quase diário à parte administrativa, dando indicações para os processos e para que toda a parte burocrática esteja organizada.

Ao nível do trabalho com a equipa técnico-pedagógica, este é feito semanalmente. No entanto, com as profissionais e até com os formadores, haja um acompanhamento mais directo, sempre que apareçam situações que exigem a sua intervenção.
15. Qual o papel da Directora do Centro?
 O papel da directora do Centro passa por aquilo que está especificado no âmbito no âmbito da formação da equipa dos Centros, nomeadamente naquilo que toca ao seu perfil e funções que lhe são atribuídas, como a elaboração do plano de intervenção estratégico do Centro, gestão de recursos humanos e físicos, numa lógica de gestão por objectivos, assegurar a sua gestão pedagógica, administrativa e financeira, fazer a articulação/ligação com a Direcção Regional de Educação do Alentejo e a Direcção Geral de Formação Vocacional, assegurar a publicação e divulgação periódica de dados relativos aos adultos do Centro, homologar decisões do júri de validação, assim como, assegurar a avaliação permanente do funcionamento do Centro e disponibilizar informação necessária em processos de auditoria externa.

Porém, estão subjacentes na minha perspectiva de intervenção/acção critérios de exigência critica, rigor, qualidade naquilo que considero ser um dos maiores desafios dos Centros Novas Oportunidades – o desafio da credibilidade, visto esta ser uma oportunidade de qualificação da qual pretendemos ter uma imagem integrante de todas as anteriores perspectivas enunciadas.

16. Quais os momentos em que trabalha com a equipa pedagógica?
 Ainda não está reunida toda a equipa pedagógica, neste momento o Coordenador do Centro reúne semanalmente com a equipa para fazer o ponto da situação, avaliação e delinear/planificar a intervenção /acção a curto e médio prazo, mediante as prioridades que forem apontadas.

17. O primeiro contacto do adulto com o Centro é muito importante. Com quem contacta o adulto quando este chega ao Centro? 
 O adulto contacta o Centro e através da administrativa é encaminhado para a profissional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, sendo-lhe marcada entrevista. Esta será a fase/momento de inscrição que contempla actividades de acolhimento, informação, orientação e encaminhamento.

18. Que informações e esclarecimentos são dadas nesse 1º contacto com o adulto?

 Aquando da inscrição, o profissional irá explicar individualmente, os objectivos do Centro, clarificar as expectativas dos adultos face ao processo de RVCC, apoiando-se no material de divulgação e apoio do próprio Centro.


Ajudará, também, a preencher a ficha de inscrição ou encaminhará e/ou orientará esse adulto para outras formas de qualificação/formação mais adequada à sua realidade.

19. No seu percurso pelo Centro, com quem vai interagir o adulto e quais os momentos dessa interacção?
O adulto contacta com a administrativa que lhe faz o acolhimento e lhe recolhe os dados, preenchendo uma ficha de identificação. Depois encaminha-o para a profissional, fazendo-lhe a marcação da entrevista.


Após ser realizada a entrevista e mediante o encaminhamento que é feito pela profissional, podendo este ser para um Curso EFA ou para entrar em processo.


Sendo encaminhado para processo, é a profissional que vai trabalhar, numa primeira fase, com o adulto e com o grupo.


Nesta fase o adulto interage com a profissional, com a directora do Centro que faz uma apresentação do Centro e responde a algumas questões que são colocadas, também interage com o coordenador do Centro que também se desloca aos grupos (aqui em Estremoz ou nas freguesias rurais) e interage com o grupo onde estão incluídos. 


Têm sessões em que estão em trabalho de grupo e outras em que estão só com a profissional, pois por vezes é necessário dar um reforço ou um esclarecimento que pretendem individualmente.


Interagem também com os formadores, ao nível do seu percurso.


Por fim, interagem com o avaliador externo na sessão de júri. O avaliador externo toma contacto com o Centro e é-lhe apresentada a equipa. Assim, que o dossier está completo e com o parecer da equipa vai para o avaliador. Se o avaliador quiser clarificar alguma situação devolve o dossier à equipa para que esta tome as providências necessárias.
20. Onde se verifica essa interacção e em que momentos?
A interacção pode ter vários espaços. Num primeiro momento gostamos que o adulto conheça o Centro. Ao nível das TIC é mais fácil ter o adulto na sede do Centro para fazer o seu processo formativo, pois temos a sala onde estão todos os materiais. 

Também, temos a itenerância, que é facilitadora da participação dos adultos e onde se tenta arranjar um espaço físico que lhe fique mais próximo (tem a ver com as freguesias rurais – Veiros, Arcos, Évoramonte e S. Bento do Cortiço). São freguesias que se o Centro não tivesse optado pela itenerância as pessoas não viriam à cidade. Tornava-se mais difícil até por questões de horário, de trabalho… era um cansaço acrescido.


As Juntas de Freguesia têm disponibilizado espaços para se trabalhar, temos tido uma boa receptividade. As Juntas e as escolas, são espaços que localmente reúnem melhores condições para que as pessoas tenham algum conforto.
21. Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega ao Centro?
Num segundo momento, segue-se a identificação de competências (reconhecimento). Este é feito através de apoio directo, em pequeno grupo, e sempre que necessário individualmente aos formandos, na realização do seu balanço de competências (análise e reflexão sobre o seu percurso pessoal e profissional, reconhecendo e identificando os saberes e competências que adquiriu).


Para que tal seja possível, o adulto acompanhado pelo profissional de RVCC, basear-se-á no referencial de competências-chave e serão utilizados os instrumentos de mediação e levadas a cabo algumas actividades previstas no mesmo.


O formando terá ainda apoio na elaboração do seu portefólio ou dossier pessoal.

Após esta fase, segue-se o processo de validação de competências ou seja o júri de validação.


Nesta fase, os formandos serão apoiados pelo profissional de RVCC na preparação, organização e apresentação da sua candidatura ao júri de validação, com auxilio e documentos e suportes de informação produzidos com essa finalidade.


No decorrer de todo este processo, será dado feedback ao formando sobre o resultado da candidatura que apresentou, ou seja a decisão da validação.


Por fim, ocorre o processo de certificação. Na qual, se pretende a confirmação e a oficialização (formal) das competências adquiridas pelos adultos em diversos contextos de vida.


Tais competências serão registadas na carteira pessoal de competências-chave. Sempre que se justifique será emitido o certificado equivalente aos respectivos ciclos do Ensino Básico.


Após este processo, o adulto terá ainda possibilidade, se assim o entender, de prosseguir e adquirir outra formação complementar.

22. Caso o adulto não se encontre preparado para entrar em processo, para onde pode o adulto ser encaminhado?
As possibilidades que nós temos têm muito a ver com os Cursos EFA. São encaminhadas para os Curso EFA e dependendo do que a profissional achar, irá para um B1 ou B2 e na secundária estão a funcionar os B3 e os EFA-NS.


Por vezes, as pessoas querem um processo muito rápido, não querem o encaminhamento para EFA, é sempre um encaminhamento mais complicado porque, dizer às pessoas que irão ter uma determinada carga horária e que têm de fazer um outro tipo de formação… Nem todas as pessoas têm capacidade de ir para processo. É complicado, pois fazem comparações com os outros (e se o outro foi para aquele percurso porque é que eu não fui). Mas, é um trabalho que tem de ser feito, nem todas as pessoas podem até para … para quem esteja fora deste processo, para a opinião pública, que este seja um processo tido como rigoroso, com algum grau de exigência.

Tem mesmo de ser um processo com vários tipos de encaminhamento, mediante a avaliação que lhes é feita com base na entrevista.


As pessoas não gostam muito mas não se pode facilitar.
23. Se durante o processo de reconhecimento de competências a equipa chegar à conclusão que o adulto não está preparado para seguir o percurso formativo delineado, quais as opções que lhe são apresentadas?
Aqui, eventualmente haverá algumas áreas em que as pessoas têm menos preparação. Nesses casos, o que é dito ao adulto, ao nível dessa área terá de ter formação acrescida, terá de frequentar mais horas até atingir aquilo que se pretende.

Temos as Acções Saber + ao nível das TIC, pois é nesta área que temos sentido mais dificuldades. Estas acções servem para as pessoas ficarem com mais formação, mas mesmo depois de terminarem a formação se os formadores acharem que alguns adultos ainda não estão … e houve alguns nessa situação, são-lhes dadas horas acrescidas de formação.
24. Depois de realizar a formação para onde foi encaminhado, o adulto pode regressar ao Centro para continuar o processo?
Perfeitamente. A área que tem sido mais complicada é a “Matemática para a vida” e as “TIC”. Pontualmente ao nível da “Linguagem e comunicação” nota-se resistência à leitura, pois quando se lhe pede para lerem uma obra e fazerem o resumo dessa mesma obra, o que eles querem é fazer um resumo de um filme.


A maioria deles não querem ler. Mas, à partida são pessoas que até lêem bem. Estamos a falar de pessoas que tiraram o 4º ano ou o 6º ano à muito tempo, estamos a falar de pessoas com quarenta e tal anos e cinquenta e tal anos. No entanto, perderam completamente os hábitos de leitura. A questão da leitura tem sido um cavalo de batalha.
25. Para ser presente a júri o adulto necessita de apresentar o seu portefólio. De quem é a responsabilidade do mesmo?
A responsabilidade do portofólio é de todas as pessoas que se encontram a trabalhar com ele. Aquilo que se vai pedir ao adulto, pede-se porque existe um objectivo a cumprir tendo em conta o que está delineado em todas as áreas. O adulto vai dando resposta e á a equipa que vai ter de validar o que o adulto tem, de modo que o seu portefólio seja enriquecido com o maior número de evidências possíveis para que quando este chegue às mãos do avaliador externo, não exista quais queres dúvidas do que o que ali está é significativo possibilitando a certificação do adulto.


Todos são responsáveis, deve existir uma grande articulação entre toda a equipa e o próprio adulto.
26. O adulto tem liberdade para construir o seu portefólio? Ou este deve obedecer a regras previamente definidas?
Existe liberdade para mas, há instrumentos e evidências que têm de estar reflectidas ali, pois quando são validadas têm de aparecer no portefólio. 

Os instrumentos já estão construídos e tentam demonstrar as competências que depois são validadas por cada um dos intervenientes. Quanto mais evidências, mais fácil será a validação das competências.
27.  Quem, deverá, em sua opinião, acompanhar o adulto quando este vai a júri?
Penso que o adulto deveria ter a capacidade, de poder escolher quem ele quisesse ou com quem ele se sentisse mais à vontade para levar para júri. 

Por norma devem estar alguns ou todos os formadores do grupo, o profissional que acompanhou o grupo, o coordenador e/ou a directora do centro e o avaliador externo.
28. Qual a constituição de um júri?
O profissional, os formadores, o avaliador externo a directora do centro e/ou o coordenador.

29. O júri deverá ter acesso ao portefólio do adulto com algum tempo de antecedência, a fim de o examinar. Com quanto tempo de antecedência é pedido ao Centro o portefólio dos adultos que vão a júri?
No mínimo 12 ou 15 dias antes da sessão de júri. Mas, nunca menos de 8 dias, depende do número de adultos propostos para a sessão de júri.

30. Tem ideia que a divulgação realizada para captar público para o Centro tem vindo a surtir efeito? Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 
Foram realizadas acções ao nível das instituições e empresas, foram feitas ao nível da rádio e dos jornais locais, foi realizada divulgação através dos alunos do Agrupamento de Escolas que levaram para casa, para os pais. Também houve intervenção junto da GNR, da PSP, Regimento de Cavalaria 3 … Essencialmente tem sido esta a divulgação.


A divulgação depende muito do público para quem vai ser feita. A resposta é dada consoante o que se pensa ser mais motivador e que possa trazer mais pessoas para o processo.
31. Quantos adultos se encontram inscritas no Centro?
- Temos 353 adultos inscritos para o nível básico e 109 adultos inscritos para o nível secundário.
32. Quantos já iniciaram o processo? E em que fase do processo se encontram?
- Já iniciaram processo 146 adultos, dos quais 49 estão a terminar e 97 iniciaram a 25 de Maio de 2007.
33. Quantos adultos já se encontram certificadas pelo Centro?
- Até à data ainda não certificamos nenhum adulto, aponta-se que a primeira certificação aconteça no final de Junho.
34. Tem ideia, de quantos adultos foram encaminhadas para outro tipo de formação? Qual a formação para onde foram encaminhados? É da competência do Centro proporcionar essa formação?
Após ter sido realizada a 1ª entrevista com o adulto, foram encaminhados para Cursos de Formação de Adultos de nível B1 – 11 adulto, de nível B2- 23 adultos, de nível B3 10 adultos e para Alfabetização 23 adultos.
35. Existe uma maior procura de certificação, por parte dos adultos, para o B1, B2 ou para o B3?
Existe maior procura de certificação para o nível B3.
36. Que experiência de vida evidenciam esses adultos?
Passa por, a maior parte deles, serem percursos de vida muito marcados por questões financeiras e familiares.


A questão de género é também muito importante, pois em primeiro lugar vieram as mulheres e só depois os homens, muitas vezes trazidos por elas.


São percursos de vida com uma grande aversão à escola, por variadíssimos motivos. Não se valorizava a escola, nem eles nem as famílias. Mais tarde vêm a reconhecer, quase todos, que deviam ter investido mais na escola, agora fazem essa reflexão.


A motivação das pessoas passa por uma maior qualificação que pode ter recuporsão ao nível da sua futura carreira.
37. Que experiência escolar apresentam esses adultos?
Não são muito felizes. As pessoas não investiam nos estudos devido à situação socio-económicas. No entanto, essa situação não os impedia de ler, de se valorizarem.


A escola era muito fechada, muito castigadora, de um professor muito autoritário… não lhes trás boas recordações. A maior parte dos pecursos foram negativos.
38. Existe algum tipo de coordenação entre o Centro e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho?
Ao nível dos jovens temos o cuidado de coordenar as ofertas formativas no conselho municipal de educação entre as várias entidades presente, para que não exista duplicação de ofertas.


Ao nível da educação de adultos, a única entidade que está a fazer dupla certificação é o IEFP. O nosso público procura a certificação escolar, mas não existe qualquer coordenação como a que existe para o público jovem.
39. Quais os parceiros do Centro?
Os parceiros são a Escola Secundária, o IEFP de Estremoz, a EPRAL núcleo de Estremoz, a Câmara de Estremoz, a Direcção Regional de Educação do Alentejo e o Centro paroquial de Santo André.
40. Como se realizam essa parceria (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?
Nós, temos essencialmente protocolos de cooperação que servem para resolver situações pontuais. Existe uma grande interacção com a escola secundária, com o que se relaciona com o 9º ano e o 12º ano.
41. Qual a reacção da comunidade educativa face à integração do CNO na escola?
A mudança de mentalidade é um processo muito lento. Ao nível da escola talvez, ao início, houvesse algum receio de abrir o espaço escolar a outros públicos com outras idades e outras motivações.


Não houve qualquer problema, só ao nível dos espaços. Temos poucos espaços físicos mas, sempre pensamos que a escola deve dar resposta não só aos alunos mas também a outros públicos. Temos tido uma boa receptividade.


Em termos de gestão facilitava ter uma equipa fixa, pois o centro veio sobrecarregar a gestão da escola e se a equipa estiver sempre a mudar torna-se ainda mais complicado. 


O espaço é um elemento muito destabilizador, ainda mais com a abertura ao 12º ano a necessidade é ainda maior.
42. Existe cooperação entre a comunidade educativa da escola e a equipa do Centro? Que tipo de cooperação existe? Como é que esta se verifica?

Existe uma aproximação, ao nível afectivo, entre as pessoas que são formadoras no Centro e têm outras funções na escola, existe alguma cooperação pois estão a trabalhar ao mesmo tempo na escola e no centro.


Os próprios horários, da escola e do centro, são em períodos diferentes o que também não facilita a comunicação. Temos sobretudo espaços comuns que podem ser compartilhados (depende da dinâmica, mas passa muito pela ligação que as pessoas têm umas com as outras.


São públicos com motivações diferentes, será necessário criar futuramente uma estrutura de ligação com a equipa, que deverá ser estável e não mudar todos os anos. Neste momento é complicado. Temos ainda a itenerância, onde os adultos raramente se deslocam à escola.

Protocolo da Entrevista B

1. Que tipo de formação têm para oferecer à população do Concelho de Estremoz?

A nossa formação, basicamente, é de dois tipos, formação para desempregados e formação para empregados.


A formação para desempregados visa a sua qualificação para, posteriormente, inserção no mercado de trabalho.


A formação para empregados, que também fazemos, é o Inglês, Higiene e Segurança no Trabalho, H. A. C. P., que visa a melhoria das qualificações profissionais, visa a melhoria de algumas questões pessoais, também. Nesta perspectiva, são basicamente, estes os dois tipos de formação.


Entretanto, temos também os CNO, os Centros Novas Oportunidades, que as pessoas acabam por entrar e é uma questão da dupla certificação, a formação profissional e a formação escolar.

2. Essa formação é remunerada?

Até há bem pouco tempo, toda a formação do Instituto era remunerada. Agora, existem alguns públicos que já não remuneramos e, existe também, uma alteração substancial que eu acho, que combate a desistência. Numa determinada modalidade de formação, se houver um formando ou uma formanda que desista por causas não justificáveis, se voltar a frequentar num outro período já não é remunerado. Mas, a maior parte da formação é financiada.

3. Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?
O paradigma de formação mudou… Não é. As pessoas inscrevem-se no CNO, digamos que o CNO é o ponto de partida.

Inseridas no CNO, vão validar as suas competências e para as competências não validadas vai ter de haver formação profissional, em complemento para que possam ser validadas.

Chegadas ao CNO, há a verbalização daquilo que é o interesse sobre uma determinada área, e é em função desses interesses que a oferta formativa é definida.

Digamos que, grosso modo, correspondemos às solicitações das pessoas, porque assim que há um número significativo de pessoas para uma determinada modalidade ou para um determinado itinerário profissional nós fazemos esse curso.

Procuramos é que não haja sobreposição, porque os recursos são escassos e se a Escola Secundária já está a fazer ou se a EPRAL pensa fazer, procuramos negociar. No Conselho Municipal de Educação estamos a ter esse cuidado, que é procurar articular entre as várias entidades públicas e privadas, que as ofertas formativas não se sobreponham ou que pelo menos não estejam concorrenciais, antes que sejam complementares.

4. Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento no vosso Instituto? Que cursos são?
Tenho, posso fazer um ponto da situação relativamente a isso porque … esse ponto da situação é feito com as entidades quase ao dia. Nós estamos englobados numa rede de centros e respondemos basicamente a dois Centros de Formação Profissional, o Centro de Formação Profissional de Évora e ao de Portalegre. Portanto, o Centro de Emprego de Estremoz está aqui numa posição de charneira, porque envia pessoas para os dois centros. 

Relativamente a Estremoz, nós neste momento vamos iniciar um Curso de Contabilidade e Gestão, que é um curso para adultos mas para o 12º ano, portanto é um Curso EFA-NS “Curso de Educação e Formação de Adultos – Nível Secundário”. Temos, também, para começar um curso de cozinha, é um EFA B3, portanto para pessoas adultas concluírem o 9º ano.

Temos formação contínua na área do Inglês, os tais empregados a funcionar à noite.

Temos formação contínua de HACCP, portanto ligado às questões de higiene e segurança no trabalho, e depois temos pessoas de Estremoz encaminhadas para outros cursos, nomeadamente em Borba e em Sousel. 

Grosso modo é isto, no entanto também há pessoas de Estremoz a frequentar “Cuidados e estética de cabelos” e “Pintura de construção civil” em Évora, “Recepção em hotelaria” em Borba.

Portanto, há aqui uma mobilidade das pessoas do Concelho, consuante as suas necessidades e os seus interesses.

5. No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características desses cursos?
Em termos quantitativos não consigo dizer-lhe, foram muitos, tivemos em diferentes modalidades. Mas, tendo sempre presente o que lhe acabo de dizer, a dupla certificação. Os nossos desempregados do Concelho de Estremoz, não se encontram só nas ofertas formativas existentes em Estremoz, é a tal questão da mobilidade. Imagine que existe um curso que tem interesse para o desempregado em Évora, não há muita resistência à mobilidade, as pessoas vão atrás do curso.
6. Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?
Relativamente às características, temos sempre presente a dupla certificação.
Relativamente à tipologia ou modalidade dos cursos, como referimos, a curto prazo temos um curso de “cozinha” para B3 e “contabilidade” para EFA-NS em Estremoz, em Borba temos “recepção em hotelaria” … Temos algumas outras modalidades que podem vir a funcionar em Estremoz, mas, como lhe disse anteriormente, tudo está dependente do que for sinalizado no CNO.

Tínhamos ideia de um curso de “cantaria artística”, podia ter interesse, nomeadamente porque estamos na fileira dos mármores, etc. Contudo, se não for verbalizado em sede de CNO, que existe interesse por parte dos desempregados não vamos faze-lo só pelo facto de acharmos que é interessante, porque estaríamos a contribuir para formar para o desemprego. E isso acho que não.

No entanto, serão feitos todos quantos forem necessários, não vou avançar números. Se houver formandos que nos verbalizem interesse por modalidades ou itinerários que têm interesse para a região e que constitui necessidade do próprio mercado, pois claro.

7. Quais os objectivos que estão delineados para o IEFP no Concelho de Estremoz?
Não diria que há um objectivo só para o Concelho de Estremoz. A política de emprego definida pelo governo diz, que o papel do Centro de Emprego é fazer o ajustamento entre a oferta e a procura, ou seja, entre as necessidades do próprio mercado e as aspirações, expectativas dos nossos desempregados.

O Centro de Emprego de Estremoz tem cinco Concelhos na sua área de intervenção; Estremoz, Borba, Vila viçosa, Alandroal e Sousel.

Portanto, colocando isto numa lógica regional ou mesmo nacional, os objectivos de Estremoz não são diferentes dos objectivos de Viana do Castelo, Faro ou Évora. São estes, procurar acima de tudo fazer um ajustamento do mercado de trabalho, procurando responder às expectativas dos nossos desempregados, apoiá-los na sua reconversão profissional, apoiá-los na criação do seu posto de trabalho e outros.

É, também, responder ao papel das empresas, dos criadores de postos de trabalho, dos empresários. Procurando fazer o ajustamento daquilo que é a oferta e a procura. É a politica de emprego nacional.
8.  Em seu entender, quem delineia esses objectivos?
Especificamente, procuramos sempre adaptar aquilo que é a política nacional à nossa realidade.

Portanto, estamos na fileira dos mármores, existe uma especificidade com a realidade local que tem um desemprego sazonal, ligado à actividade do trabalho agrícola e aos ciclos de produção, como são os produtos tradicionais e como é o sector dos vinhos. Tendo sempre como guarda-chuva o que é a política nacional de emprego, que é definida pelo governo.

9. Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram/têm sido superadas?
As dificuldades decorrem daquilo que é o nosso público, é com esta realidade que temos de viver.

O nosso público é maioritariamente feminino, são pessoas de baixa escolaridade, entre os 35 e os 55 anos e com reduzidas competências sociais. Este é o perfil do nosso desempregado.

Temos dificuldade em trabalhar com este público, por vezes existem dificuldades e resistências à conversão profissional e, portanto, esta dificuldade é mais sentida quando o empregador nos pede mão-de-obra mais qualificada.

Existe aqui uma dificuldade de chegarmos aquilo que o empregador quer e convencer o desempregado que se tem de qualificar para chegar aquela determinada oferta.

Contudo, temos verificado que no nosso Centro as pessoas estão em média inscritas 3 meses. Portanto, temos pouquíssimos desempregados de longa duração (que são pessoas que estão entre nós mais de um ano). Assim, temos verificado que o nosso ficheiro é muito dinâmico, as pessoas acabam por ficar aqui, em média, apenas 3 meses como desempregadas.

10.  Há quanto tempo trabalha a equipa do IEFP de Estremoz junta?
Trabalha desde a existência do Centro. A equipa que directamente trabalha vocacionada para a área de formação profissional, são os técnicos que trabalham na orientação profissional.

O Centro de Emprego tem apenas dois conselheiros de orientação profissional, um que está a trabalhar e se mantêm desde a formação do centro e outro que está agora na chefia. Assim, neste momento acaba por ter só 1 pessoa, mas claro que também temos os nossos técnicos de emprego que vão sinalizando pessoas que mais tarde são encaminhadas para a colega que os trabalha. Esta faz-lhes uma entrevista, a avaliação psicológica e aos orienta e encaminha para os vários centros.
11.  Quem coordena a equipa?
A equipa é coordenada por um conselheiro de orientação profissional que tem formação em psicologia.

12.  Qual a função de cada membro da equipa?
São funções muito estruturadas. Sinalização, na qual o utente verbaliza interesse em formação. A avaliação psicológica, que tem a ver com uma entrevista e a aplicação de testes de avaliação. Mais tarde, as pessoas são encaminhadas para medicina no trabalho onde verificam se têm aptidões.

Posto isto, todo o grupo é trabalhado por uma equipa do Centro de Formação, que faz a chamada avaliação do projecto. Projecto de aptidão para determinar a profissão. O projecto de aptidão consta de melhorar as suas habilitações, qualificar-se, criar o seu próprio emprego, arranjar mais postos de trabalho, é portanto, a avaliação deste projecto.

Por último, dá-se a integração num curso de formação profissional.

13.  Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?
No topo está o director do Centro de Emprego depois, temos a Unidade de Emprego da qual constam os técnicos de emprego e o conselheiro de orientação profissional. 

14.  Em seu entender, quais os momentos, de trabalho em equipa?
Trabalhamos muito em equipa. Estas equipas trabalham diariamente, cada equipa técnica trabalha por concelho e em cada concelho existe um conselheiro e um técnico de emprego. São estes técnicos que trabalham diariamente com as pessoas, que se organizam e reúnem regularmente para definir os planos pessoais de emprego.

Estes planos são negociados com as pessoas, não são impostos. Dos planos consta quais os itinerários, planos de formação, prazos, etc. Digamos que há um contributo, não só da equipa que trabalha com a pessoa, mas também do próprio utente que vaie-se disciplinando para cumprir essas etapas até entrar em formação.
15.  Como descreveria um possível dia de trabalho em equipa?
A equipa técnica trabalha de forma planeada e no fluxo. Porquê? Porque temos utentes diariamente que querem saber coisas e ou são canalizados para uma intervenção à posteriori ou são atendidos logo no fluxo.


No atendimento de fluxo são trabalhados logo quando chegam por um técnico de emprego ou por um conselheiro de orientação profissional. Esta é a intervenção de quem vem diariamente.


Para os que já constam do ficheiro existe uma convocatória, por parte desta equipa, para sessões de informação colectiva onde numa sala são prestadas informações relativamente à formação profissional, ao Plano Nacional de Emprego e quais os benefícios durante a formação profissional. Essa informação é prestada conjuntamente pela tal equipa técnica.


Passada esta fase, os atendimentos passam a ser individuais. Portanto, as pessoas são canalizadas para as várias vertentes, consoante os seus interesses.


Imagine uma pessoa que quer criar o seu próprio posto de trabalho. É canalizado para a equipa que trabalha na criação de postos de trabalho. Dão-lhe dados de como se devem preencher os formulários, ajudando no seu preenchimento, ajuda técnica, etc. Numa segunda fase, vão até ao local onde as pessoas querem constituir o seu posto de trabalho, elaboram um relatório, etc.


Se alguém verbaliza que quer formação profissional, volta ao conselheiro que lhe aplica uma bateria de testes, que lhe faz uma entrevista individual, o avalia psicologicamente e o coloca na formação profissional.


Ou então alguém que diz: eu já estou qualificado, o que eu quero é emprego. Então é encaminhado para o técnico de emprego, que avalia o perfil de interesse e lhe mostra quais são as ofertas de emprego do Centro, e que em função daquilo que é o seu currículo e a sua idade o coloca junto do empregador, fazendo a entrevista para a colocação, coloca-o a falar com as empresas, etc. 


Consoante é o interesse da pessoa, assim é canalizado para as várias respostas.
16. Com quem contacta o adulto quando este se dirige IEFP no Concelho de Estremoz?
O primeiro contacto é na recepção. Aí é feita a triagem para o conselheiro de orientação profissional ou para o técnico superior de avaliação de projectos ou ainda para o técnico de emprego.
17. Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo do IEFP de Estremoz?
O adulto contacta com a recepção e posteriormente com o conselheiro de orientação profissional. Só mais tarde irá contactar com as equipas de centros de formação ou com o CNO. O IEFP faz a articulação com os centros de formação que se deslocam a Estremoz.

18. Onde se verifica essa interacção e em que momentos?
A formação é dada onde existe a necessidade. O adulto interage com a equipa do IEFP e com as equipas dos centros de formação ou com o CNO.

19. Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega ao IEFP de Estremoz?
Tentamos que a oferta formativa tenha impacto no nosso desempregado. O nosso percurso formativo tem sempre presente duas vertente: a melhoria das suas qualificações profissionais e a certificação escolar.

20. Para que tipo de público é dirigida esta formação?
Para as pessoas que estão cá inscritas no nosso ficheiro, é para essas pessoas que nós trabalhamos. O nosso fim é aumentar a escolaridade do nosso público.

21. Como chega este público até ao IEFP de Estremoz?
É o público que se vem inscrever espontaneamente.
22. Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 
Não realizamos acções de divulgação.

23. Que tipo de certificação é mais procurada?
A certificação mais procurada é a certificação de formadores (CAP). Também temos muita procura para a melhoria da escolaridade, principalmente ao nível do B3 (9º ano).

24. Que experiência de vida evidenciam tipicamente, esses adultos?
São pessoas que apresentam experiências de vida muito ricas e o mesmo acontece com as experiências profissionais.

Hoje em dia as pessoas verbalizam várias experiências profissionais, o que demonstra uma variada competências profissionais. 

25. Que experiência escolar apresentam tipicamente, esses adultos?
A baixa escolaridade e as experiências escolares que por vezes não são muito felizes, existe uma rejeição à escola em termos físicos.

Verificamos que a mudança de ambientes educativos e formativos é motivante para as pessoas. Depois de integradas em percursos formativos e novas formas de aprendizagem, têm resultados muito bons e ficam encorajadas a prosseguir estudos.

26. Existe algum tipo de coordenação entre o IEFP de Estremoz e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho?
Temos reuniões regulares não só com os estabelecimentos de ensino existentes como, também no conselho municipal de educação onde se tem feito um esforço para se articular as várias estratégias na educação e formação de adultos.

27. Quais os parceiros do IEFP de Estremoz, no que diz respeito à educação de adultos?
Os parceiros são a Escola Secundária, a Escola Básica 2/3 e a EPRAL. São as entidades que nos procuram, pois quando querem fazer uma formação são obrigadas por lei a nos pedir um parecer, mesmo que este não seja vinculativo.

Existe uma parceria fundamental e a qual tem sido bastante positiva.

28. Como se realizam essa parceria (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?
Existem reuniões de trabalho, nomeadamente o conselho municipal de educação que se realiza regularmente e realizam-se reuniões de trabalho sempre que necessárias ou solicitadas.

Protocolo da entrevista D

1. Que tipo de formação têm para oferecer à população do Concelho de Estremoz?

Neste momento, com candidatura financeira aprovada temos 2; área de geriatria e serviço de mesa.

2. Essa formação é remunerada?

Sim, o equivalente ao ordenado mínimo nacional, mais subsídio de almoço, subsídio de residência e, quando devidamente comprovado, subsídio de acolhimento.

3. Quando a oferta formativa não consegue dar resposta a todas as solicitações, como é resolvida a situação?

Enviamos as pessoas para o I.E.F.P. de Estremoz.

4. Neste momento, quantos cursos estão em funcionamento? Que cursos são?

São dois, o de Geriatria e o de Serviço de mesa.

5. No ano de 2007, quantos cursos funcionaram? Quais as características dos cursos?

Em 2007 funcionou uma formação em serviço de andares, 2 Cursos EFA de dupla certificação, 7 Cursos de Competências Básicas de TIC e 2 de Informática Avançada (formação modular para aperfeiçoamento de competências).

6. Para o ano 2008, quantos cursos estão programados? Quais as suas características?

Para o ano de 2008 temos programado 2 Cursos E.F.A. de dupla certificação, Formações modulares de informática e 2 formações para pessoas licenciadas em Gestão de conflitos e Gestão de projectos. No entanto ainda não temos o financiamento aprovado.

7. Quais os objectivos que estão delineados para a valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?


Contactamos o IEFP de Estremoz e segundo as solicitações expressas pelo público-alvo, nós tentamos dar respostas a essas solicitações.

8. Quais as dificuldades que têm sido experienciadas neste percurso e como foram superadas?

A principal dificuldade prende-se com a demora do Gestor dos Programas a pagar os respectivos valores.

9. Por quem foi escolhida a equipa de trabalho da valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?

Pela Direcção.

10. Quais os critérios utilizados nessa escolha?

A experiência do trabalho realizado.

11. Qual a função de cada membro da equipa?

A equipa é composta de um coordenador, que como o nome indica coordena todo o trabalho da equipa; um técnico de apoio; um mediador, para os Cursos EFA, e os formadores, para as várias áreas de formação. Só os formadores são externos, todos os outros elementos são do quadro (segundo o novo quadro de apoio comunitário).

12. Qual a orgânica de trabalho da equipa e como foi delineada?

Existem funções adequadas a cada elemento

13. Em seu entender, quais os principais momentos de trabalho em equipa?

O início e os momentos de avaliação do trabalho. É a primeira vez que exerço funções de coordenação e ainda não temos equipa formada.

14. Como descreveria um possível dia de trabalho em equipa?

Com atenção e nenhum pormenor descuidado, pois são públicos muito complicados de se lidar.

15. Quem coordena a equipa?

O coordenador da Instituição/Formação.

16. Com quem contacta o adulto quando este se dirige à valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?

Em primeiro lugar, contacta com o coordenador e depois, consoante os momentos, com os restantes membros da equipa.

17. Com quem interage o adulto, enquanto segue um percurso formativo na valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?

Com todos os elementos da equipa, inclusive com os administrativos.

18. Onde se verifica essa interacção e em que momentos?

No dia a dia, nos eventos organizados pela Instituição…

19. Como caracteriza tipicamente um possível percurso formativo de um adulto quando chega à valência educativa da Cruz Vermelha de Estremoz?

Os nossos formandos são maioritariamente oriundos do Rendimento Social de Inserção.

20. Para que tipo de público é dirigida esta formação?

Para todos os indivíduos sem a escolaridade obrigatória.

21. Como chega este público até à Cruz Vermelha de Estremoz?

São colocados anúncios em jornais da região, divulgação na rádio local e através da Segurança Social.

22. Que acções de divulgação têm sido realizadas junto da população? 

São realizadas acções de divulgação em jornais, rádio e desdobráveis.

23. Que tipo de certificação é mais procurada?

Sem dúvida a dupla certificação.

24. Que experiências de vida evidenciam, tipicamente, esses adultos?

Essencialmente pessoas de baixo rendimento e desempregadas.

25. Que experiência escolar apresentam, tipicamente, esses adultos?

São pessoas com o 4ºano ou 6ºano de escolaridade.

26. Existe algum tipo de coordenação entre a Cruz Vermelha de Estremoz e a globalidade da oferta formativa da educação de adultos do Concelho?

Com o Agrupamento de Escolas de Estremoz.

27. Quais os principais parceiros da Cruz Vermelha de Estremoz, no que diz respeito à educação de adultos?

No que respeita a educação de adultos temos parcerias com o Agrupamento de Escolas de Estremoz, a Segurança Social de Estremoz e o Instituto de Emprego e Formação Profissional de Estremoz.

28. Como se realizam essas parcerias (concretamente)? Existem reuniões de trabalho esporádicas ou com alguma regularidade?

Existem protocolos de colaboração e de articulação. Não fazemos reuniões mas contactamos sempre que necessário.

ANEXO IV – Grade de registo da análise de conteúdo das entrevistas

1. Oferta formativa da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz

1.1. Tipologia

	Traços Indicadores

	A 1.1.1. “…Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências em Estremoz, constitui uma mais valia para a população jovem e adulta menos escolarizada do concelho.”

 que importa rentabilizar, nomeadamente através do de forma a afectá-los à prossecução dos objectivos da Iniciativa Novas Oportunidades.”

	A 1.1.2. “…Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências um processo através do qual são reconhecidas as aprendizagens que os adultos desenvolvem ao longo da vida, nos vários contextos em que se inserem…”

	A 1.1.3. “…a certificação de competências constituem opções privilegiadas e urgentes para reforçar a capacidade de resposta deste concelho aos desafios do desenvolvimento.”

	A 1.1.4. “…reúne um conjunto de instrumentos que visam acelerar o ritmo de escolarização da população…”

	A 1.1.5. “… propõe uma estratégica de acção diversificada, abrangendo tanto os jovens como os adultos pouco escolarizados.”

	A 1.1.6. “Temos as Acções Saber + ao nível das TIC...”

	A 1.1.7. “Existe maior procura de certificação para o nível B3.”

	B 1.1.1. “…formação para desempregados e formação para empregados.”

	B1.1.2. “A formação para desempregados visa a sua qualificação para, posteriormente, inserção no mercado de trabalho.”

	B 1.1.3. “A formação para empregados, …, é o Inglês, Higiene e Segurança no Trabalho, H. A. C. P., que visa a melhoria das qualificações profissionais, visa a melhoria de algumas questões pessoais…”

	B 1.1.4. “…dupla certificação, a formação profissional e a formação escolar.”

	B 1.1.5. “A certificação mais procurada é a certificação de formadores (CAP).”

	B 1.1.6. “…temos muita procura para a melhoria da escolaridade, principalmente ao nível do B3 (9º ano).”

	B 1.1.7. “…percurso formativo tem sempre presente duas vertente: a melhoria das suas qualificações profissionais e a certificação escolar.”

	C1.1.1. “…Cursos de Educação Formação de Adultos de nível básico e de nível secundário.

	C 1.1.2. “…Curso Tecnológico de Acção Social por módulos capitalizáveis

	C 1.1.3. “… Cursos EFA, de nível básico e de nível secundário.

	D 1.1.1. “…temos 2; área de geriatria e serviço de mesa.”


1. 2. Apoio financeiro

	Traços Indicadores

	B 1.2.1. “Até há bem pouco tempo, toda a formação do Instituto era remunerada.”

	B 1.2.2. “…existem alguns públicos que já não remuneramos…”

	B 1.2.3. “Numa determinada modalidade de formação, se houver um formando ou uma formanda que desista por causas não justificáveis, se voltar a frequentar num outro período, já não é remunerado.”

	B 1.2.4. “a maior parte da formação é financiada.”

	C 1.2.1. “… nível secundário abriram sem candidatura financeira…”

	C 1.2.2. “Iniciámos um EFA de nível básico com candidatura financeira.”

	C 1.2.3. “Os cursos que vierem a abrir, de nível secundário, também faremos candidatura financeira.”

	D 1.2.1. “…o equivalente ao ordenado mínimo nacional, mais subsídio de almoço, subsídio de residência e, quando devidamente comprovado, subsídio de acolhimento.”


1. 3. Número de cursos a funcionar

	Traços Indicadores

	A 1.3.1. “Temos 353 adultos inscritos para o nível básico e 109 adultos inscritos para o nível secundário.”

	A 1.3.2. “Já iniciaram processo 146 adultos, dos quais 49 estão a terminar e 97 já iniciaram…”

	B 1.3.1. “…vamos iniciar um Curso de Contabilidade e Gestão, (…) é um Curso EFA-NS…”

	B 1.3.2. “…para começar um curso de cozinha, é um EFA B3…” 

	B 1.3.3. “Temos formação contínua na área do Inglês…”

	B1.3.4. “…formação contínua de HACCP, portanto ligado às questões de higiene e segurança no trabalho…”

	B 1.3.5. “…temos pessoas de Estremoz encaminhadas para outros cursos, nomeadamente em Borba e em Sousel.”

	B 1.3.6. “também há pessoas de Estremoz a frequentar “Cuidados e estética de cabelos” e “Pintura de construção civil” em Évora, “Recepção em hotelaria”, em Borba.”

	B 1.3.7. “…há aqui uma mobilidade das pessoas do Concelho, consoante as suas necessidades e os seus interesses.”

	B 1.3.8. “Em termos quantitativos não consigo dizer-lhe, foram muitos, tivemos em diferentes modalidades.” 

	B 1.3.9. “… tendo sempre presente o que lhe acabo de dizer, a dupla certificação.”

	B1.3.10. “…temos sempre presente a dupla certificação.”

	B 1.3.11. “…curto prazo temos um curso de “cozinha” para B3 e “contabilidade” para EFA-NS em Estremoz…”

	B 1.3.12. “Temos algumas outras modalidades que podem vir a funcionar em Estremoz, mas, como lhe disse anteriormente, tudo está dependente do que for sinalizado no CNO.”

	B 1.3.13. “…se não for verbalizado em sede de CNO, que existe interesse por parte dos desempregados não vamos fazê-lo só pelo facto de acharmos que é interessante, porque estaríamos a contribuir para formar para o desemprego.”

	B 1.3.14. “…serão feitos todos quantos forem necessários, não vou avançar números.” 

	C 1.3.1. “…somos a única escola da Direcção Regional do Alentejo que tem lista de espera para adultos que querem terminar o ensino secundário.”

	C 1.3.2. “…são 4. Três de nível secundário e um de nível básico.”

	C 1.3.3. “Em 2007, não terminou nenhum, terminou no início de 2008. Foi um EFA básico – B3.”

	C 1.3.4. “Está previsto, durante o ano de 2008, haver 5 acções de nível secundário, no entanto, se aparecerem mais pessoas, serão formadas mais turmas.”

	D1.3.1. “São dois, o de geriatria e o de serviço de mesa.”

	D 1.3.2. “…2007 funcionou uma formação em serviço de andares, 2 Cursos EFA de dupla certificação, 7 Cursos de Competências Básicas de TIC e 2 de Informática Avançada (formação modular para aperfeiçoamento de competências).”

	D 1.3.3. “…2008 temos programado 2 Cursos E.F.A. de dupla certificação, Formações modulares de informática e 2 formações para pessoas licenciadas em Gestão de conflitos e Gestão de projectos.”


2. O papel da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz

2.1. Objectivos
	Traços Indicadores

	A 2.1.1. “…visa assegurar a formação escolar necessária no âmbito dos níveis de ensino que são ministrados”

	A 2.1.2. “…Centro uma via de acesso privilegiado a novas oportunidades de qualificação para jovens e adultos com baixa escolarização.”

	A 2.1.3. “…a estratégia de acção que agora se projecta tem por objectivo acelerar o ritmo de progressão dos níveis de escolarização…”

	A 2.1.4. “…reunir recursos considerados fundamentais de competitividade equiparados à média dos países da União Europeia.”

	A 2.1.5. “…enquanto instituição de ensino, o investimento no desenvolvimento de estratégias de educação e formação personalizadas assume acrescida importância…” 

	A 2.1.6. “…a certificação de competências adquiridas constitui um mecanismo privilegiado de qualificação da população sem o 9º ano de escolaridade e propicia o acesso a outras ofertas formais de qualificação escolar e profissional.”

	A 2.1.7. “São objectivos deste Centro, reconhecer saberes e competências adquiridos pelos jovens adultos e adultos em vários contextos, ao longo do seu percurso de vida e em diversos contextos de vida…”

	A 2.1.8. “ Validar e certificar esses mesmos saberes e competências…”

	A 2.1.9. “…encaminhar os adultos para formação adequada necessária à sua progressão escolar e/ou profissional…”

	 A 2.1.10. “…melhorar os níveis de certificação escolar dos jovens adultos e adultos na/da região…”

	A 2.1.11. “… aumentar o nível de qualificação profissional dos jovens adultos e adultos na/da região…”

	A 2.1.12. “… fomentar uma maior participação e intervenção pessoal e social que leve a uma prática efectiva de cidadania…”

	 A 2.1.13. “…apoiar a modernização produtiva no Concelho, através da qualificação dos seus recursos humanos…”

	A 2.1.14. “…aproximar os processos de RVCC aos públicos alvo, através de mecanismos de itinerância…”

	A 2.1.15. “… proporcionar outras ofertas formativas, nomeadamente Cursos EFA, Acções Saber Mais, Cursos de Alfabetização e outras Acções de Educação Extra-Escolar…” 

	A 2.1.16. “… fomentar o ideal de Aprendizagem ao Longo da Vida.”

	A 2.1.17. “…pretende-se melhorar os níveis de certificação escolar e qualificação profissional de adultos na região…”

	A 2.1.18. “ criando momentos de valorização e auto-valorização…”

	A2.1.19. “… estimulando e reforçando o interesse pela aprendizagem ao longo da vida…”

	A 2.1.20. “… uma prática efectiva de participação e cidadania…”

	A 2.1.21. “… criando condições para um maior desenvolvimento pessoal, social e local, contribuindo assim para um crescimento económico e coesão social no Concelho/Região.”

	A 2.1.22. “… a nível local somos nós que fixamos as metas.”

	A 2.1.23. “Divulgação e apresentação do Centro ao nível da cidade, nas instituições e organizações locais…”

	A 2.1.24. “…a possibilidade de itinerância nas freguesias…”

	A 2.1.25. “…pretendemos chegar às pessoas.”

	B 2.1.1. “Não diria que há um objectivo só para o Concelho de Estremoz.”

	B 2.1.2. “… o papel do Centro de Emprego é fazer o ajustamento entre a oferta e a procura, ou seja, entre as necessidades do próprio mercado e as aspirações, expectativas dos nossos desempregados.”

	B 2.1.3. “…procurar acima de tudo fazer um ajustamento do mercado de trabalho, procurando responder às expectativas dos nossos desempregados…” 

	B 2.1.4. “…apoiá-los na sua reconversão profissional…”

	B 2.1.5. “… apoiá-los na criação do seu posto de trabalho e outros.”

	B 2.1.6. “…responder ao papel das empresas, dos criadores de postos de trabalho, dos empresários.” 

	B 2.1.7 “Procurando fazer o ajustamento daquilo que é a oferta e a procura.” 

	B 2.1.8. “… procuramos sempre adaptar aquilo que é a política nacional à nossa realidade…”

	C 2.1.1. “Queremos marcar pela diferença…”

	C 2.1.2. “…pelo atendimento personalizado…”

	C 2.1.3. “… pela equipa criada só para os Cursos EFA-NS…”

	C 2.1.4. ”… estamos a apostar neste trabalho de individualização, de uma atenção pessoal a cada formando.”

	C 2.1.5. “A equipa de formadores de nível secundário só trabalha com os Cursos EFA-NS…”

	C 2.1.6.”… existe uma atenção especial, um tempo disponível só para estes formandos.”

	C 2.1.7. “A escola é que delineia os objectivos individuais no seu Projecto Educativo.”

	D 2.1.1. “Contactamos o IEFP de Estremoz e segundo as solicitações expressas pelo público-alvo, nós tentamos dar respostas a essas solicitações.”


2.2. Dificuldades sentidas
	Traços Indicadores

	A 2.2.1. “…situam-se ao nível dos recursos humanos, na colocação de docentes, e também no que respeita aos espaços físicos.”

	A 2.2.2. “…falta de recursos humanos e a nível de horários torna-se muito difícil arranjar tempos comuns. 

A 2.2.3. “…por vezes é complicado a gestão a esse nível.”

	A 2.2.4. “…acima de tudo existe falta de tempo, porque os docentes não estão a tempo inteiro para o Centro, têm outro tipo de actividades na escola.”

	A 2.2.5. “Este trabalho de equipa é um pouco fraccionado devido a não haver pessoal a tempo inteiro no Centro.”

	A 2.2.6. “…ao nível dos espaços.”

	A 2.2.7. “Temos poucos espaços físicos…”

	A 2.2.8. “O espaço é um elemento muito destabilizador, ainda mais com a abertura ao 12º ano a necessidade é ainda maior.”

	A 2.2.9. “…área que tem sido mais complicada é a “Matemática para a vida” e as “TIC.”

	A 2.2.10. “…ao nível da “Linguagem e comunicação” nota-se resistência à leitura…”

	A 2.2.11. “…perderam completamente os hábitos de leitura.” 

	A 2.2.12. “A questão da leitura tem sido um cavalo de batalha.”

	A 2.2.13 “Em termos de gestão facilitava ter uma equipa fixa…”

	A 2.2.14. “… o centro veio sobrecarregar a gestão da escola e se a equipa estiver sempre a mudar torna-se ainda mais complicado.”

	B 2.2.1. “As dificuldades decorrem daquilo que é o nosso público…”

	B 2.2.2. “Temos dificuldade em trabalhar com este público…”

	B 2.2.3. “…por vezes existem dificuldades e resistências à conversão profissional…” 

	B 2.2.4. “… esta dificuldade é mais sentida quando o empregador nos pede mão-de-obra mais qualificada.”

	B 2.2.3. “…dificuldade de chegarmos aquilo que o empregador quer…”

	B 2.2.4. “… convencer o desempregado que se tem de qualificar para chegar aquela determinada oferta.”

	C 2.2.1. “…foram sobretudo ao nível da alteração da legislação.” 

	C 2.2.2. “…quando decidimos iniciar as 3 acções de nível secundário existia uma legislação e depois alterou.”

	C 2.2.3. “Houve muitas alterações e muita insegurança, não só da Direcção Regional mas também das escolas.”

	C 2.2.4. “Iniciou-se o trabalho com uma orientação e depois a legislação ia mudando, o que não aconteceu apenas uma vez.”

	C 2.2.2. “…burocracia, esta foi a maior dificuldade.”

	C 2.2.3. “…como a escola não tem possibilidade de fazer o RVCC…”

	C 2.2.4. “Depois da alteração da legislação informaram-nos teríamos de reenviar os formandos que já estavam na escola para o CNO o que significava muita perda de tempo, desmotivação dos formandos...”

	C 2.2.5. “Sabíamos que existia falta de meios no CNO.”

	D 2.2.1. “É a primeira vez que exerço funções de coordenação e ainda não temos equipa formada.”

	D 2.2.2. “…pois são públicos muito complicados de se lidar.”

	D 2.2.3. “A principal dificuldade prende-se com a demora do Gestor dos Programas a pagar os respectivos valores.”


2.3. Resolução das dificuldades
	Traços Indicadores

	A 2.3.1. “Conseguiu-se que semanalmente seja feito o ponto da situação…”

	A 2.3.2. “… que todos estejam a par do que se está a fazer…”

	A 2.3.3. “… inventariar prioridades, níveis de actuação com as pessoas que estão no terreno.”

	A 2.3.4. “No fundo estamos a tentar com os erros e situações menos claras … clarificar estas coisas que à partida não correram tão bem como nós pensávamos.”

	A 2.3.5. “Estamos a tentar rectificar e melhorar ao nível da estrutura interna, se bem que não seja fácil.”

	B 2.3.1. “…temos verificado que no nosso Centro as pessoas estão em média inscritas 3 meses.” 

	B 2.3.2. “Portanto, temos pouquíssimos desempregados de longa duração.”

	B 2.3.3. “…temos verificado que o nosso ficheiro é muito dinâmico, as pessoas acabam por ficar aqui, em média, apenas 3 meses como desempregadas.”

	C 2.3.1. “A resolução da questão foi feita com muito boa vontade do CNO e muito trabalho dos nossos mediadores. 

	C 2.3.2. “Chegamos a um meio-termo, o CNO veio a nós com os seus profissionais e baseado no trabalho já feito pelos nossos mediadores, houve uma actualização das competências dos formandos que tínhamos.”

	C 2.3.3. “…em todo o processo de Validação de Competências temos a colaboração do CNO que faz isso e depois nos volta a enviar os formandos.”

	D 2.3.1. “Com atenção e nenhum pormenor descuidado…”


3. A equipa 
3.1. A equipa pedagógica dos Cursos EFA
	Traços Indicadores

	C 3.1.1. “Desde Outubro de 2007 os EFA-NS.”

	C 3.1.2. “O mediador trabalha com o formando no seu Portefólio Reflexivo de Aprendizagem.”

	C 3.1.3. “…construído pelo formando com a ajuda dos formadores…”

	C 3.1.4. “O mediador avalia esse Portefólio Reflexivo de Aprendizagem.”

	C 3.1.5. “Os membros da equipa trabalham em codocência.” 

	C 3.1.6. “A sua função é ir orientando na construção do seu Portefólio que demonstra as suas aquisições de competências.” 

	C 3.1.7. “São mais orientadores da aprendizagem.”

	D 3.1.1. “A equipa é composta de um coordenador, que como o nome indica coordena todo o trabalho da equipa; um técnico de apoio; um mediador, para os Cursos EFA e os formadores para as várias áreas de formação.” 

	D 3.1.2. “Só os formadores são externos, todos os outros elementos são do quadro (segundo o novo quadro de apoio comunitário).”


3.2. A equipa pedagógica do CNO e do IEFP
	Traços Indicadores

	A 3.2.1. “escolhida de acordo com os professores disponíveis que havia e se tinham horário disponível, assim como se as áreas que leccionavam poderiam ser aproveitadas para o Centro.”

	A 3.2.2. “no que respeita às profissionais e à administrativa foi através da candidatura financeira. Para a escolha das profissionais foram realizadas algumas entrevistas através dos currículos.”

	A 3.2.3. “A equipa tem passado um pouco por quase todas as pessoas fazerem um pouco de tudo, os recursos são poucos.”

	A 3.2.4. “…e de formadores, estes têm papeis mais definidos, se bem que as pessoas, a equipa já estão a trabalhar na construção de instrumentos para o trabalho directo com os adultos já estejam a trabalhar muito em conjunto.”

	A 3.2.5. “Relativamente aos formadores... Têm de alguma forma reflectido como deverá ser uma intervenção mais apropriada, o que é uma mais valia.”

	A 3.2.6. “A equipa até à presente data não reúne dias inteiros. Talvez, pontualmente, numa fase para o final do processo, antes do formando ir à sessão de júri de validação, existam vários momentos em que as pessoas reúnam para análise do próprio dossier, mas não dias inteiros será durante o período da manhã ou da tarde.”

	A 3.2.7. “Nós não temos uma equipa em permanência a trabalhar no Centro, de manhã à noite, a única pessoa nessa situação é a administrativa e eventualmente as duas profissionais, porque ao nível dos formadores não os temos a tempo inteiro no Centro.”

	A 3.2.8. “Será em momentos pontuais, onde as pessoas se encontram para fazer a avaliação do trabalho e de tudo o que foi referido anteriormente.”

	A 3.2.9. “Os critérios foram claramente pessoas que já estivessem dentro daquilo que eram os Centros. Porque havia já pessoal, designadamente ao nível das profissionais que foram escolhidas, já tinham tido contacto e/ou formação, ou através delas próprias, ou mesmo através dos currículos das universidades que tinham a ver com a educação de adultos.”

	A 3.2.10. “Baseámo-nos nos critérios das pessoas mais qualificadas e que já tinham alguma experiência, conhecimento e formação para dar início à equipa e trabalhar com a equipa.”

	A 3.2.11. “Nas reuniões que são feitas ao nível da equipa pedagógica, as pessoas estão a par daquilo que se passa, existe uma grande interacção entre as pessoas da equipa, mesmo no que diz respeito ao trabalho da administrativa, as pessoas são chamadas a dar resposta e conseguem-no facilmente.”

	A 3.2.12. “…se não temos administrativa alguém tem de dar continuidade ao trabalho realizado e torna-se complicado se as pessoas não estiverem a par da situação. Além disso temos de manter o Centro em funcionamento e dar resposta ao que as pessoas pretendem.”

	A 3.2.13. “…deve existir uma grande articulação entre toda a equipa e o próprio adulto.”

	B 3.2.1. “Trabalha desde a existência do Centro.”

	B 3.2.2. “A equipa que directamente trabalha vocacionada para a área de formação profissional, são os técnicos que trabalham na orientação profissional.”

	B 3.2.3. “O Centro de Emprego tem apenas dois conselheiros de orientação profissional: um que está a trabalhar e se mantém desde a formação do centro e outro que está agora na chefia.”

	B 3.2.4. “…temos os nossos técnicos de emprego que vão sinalizando pessoas que mais tarde são encaminhadas para a colega que os trabalha.”

	B 3.2.5. “São funções muito estruturadas. Sinalização, na qual o utente verbaliza interesse em formação. A avaliação psicológica, que tem a ver com uma entrevista e a aplicação de testes de avaliação. Mais tarde, as pessoas são encaminhadas para medicina no trabalho onde verificam se têm aptidões.”

	B 3.2.6. “No topo está o director do Centro de Emprego. Depois, temos a Unidade de Emprego da qual constam os técnicos de emprego e o conselheiro de orientação profissional.”

	B 3.2.7. “todo o grupo é trabalhado por uma equipa do Centro de Formação, que faz a chamada avaliação do projecto.”


3.3. O papel do coordenador
	Traços Indicadores

	A 3.3.1. “O papel do coordenador do Centro é… perante o plano de acção que tem e os grupos que estão no terreno, perante toda a informação que é trazida pelos formadores e pelos profissionais, … é, no fundo, coordenar a equipa, ter um papel de orientação conjuntamente com os restantes elementos da equipa técnico-pedagógica.”

	A 3.3.2. “É traçar estratégias, aferir processos, ver qual é o melhor caminho, qual vai ser a intervenção, como pode o procedimento ser melhorado.”

	A 3.3.3. “…ver os aspectos positivos e negativos, para tentar da melhor maneira possível de acordo com a realidade e com os grupos.”

	A 3.3.4. “Faz um acompanhamento quase diário à parte administrativa, dando indicações para os processos e para que toda a parte burocrática esteja organizada.”

	A 3.3.5. “…trabalho com a equipa técnico-pedagógica, este é feito semanalmente.”

	A 3.3.6. “…com as profissionais e até com os formadores, haja um acompanhamento mais directo, sempre que apareçam situações que exigem a sua intervenção.”

	B 3.3.1. “A equipa é coordenada por um conselheiro de orientação profissional que tem formação em psicologia.”

	C 3.3.1. “É essencialmente verificar o cumprimento da legislação, se os formandos estão a fazer o seu percurso…”

	C 3.3.2. “Como tenho uma equipa autónoma e eficiente, o meu trabalho é muito facilitado pois, só tenho de supervisionar e atender aos pedidos e necessidades que tenham.”


3.4. O papel do director
	Traços Indicadores

	A 3.4.1. “O papel da directora do Centro passa por aquilo que está especificado no âmbito da formação da equipa dos Centros, nomeadamente naquilo que toca ao seu perfil e funções que lhe são atribuídas, como a elaboração do plano de intervenção estratégico do Centro, gestão de recursos humanos e físicos, numa lógica de gestão por objectivos, assegurar a sua gestão pedagógica, administrativa e financeira, fazer a articulação/ligação com a Direcção Regional de Educação do Alentejo e a Direcção Geral de Formação Vocacional, assegurar a publicação e divulgação periódica de dados relativos aos adultos do Centro, homologar decisões do júri de validação, assim como, assegurar a avaliação permanente do funcionamento do Centro e disponibilizar informação necessária em processos de auditoria externa.”

	A 3.4.2. “estão subjacentes na minha perspectiva de intervenção/acção critérios de exigência crítica, rigor, qualidade naquilo que considero ser um dos maiores desafios dos Centros Novas Oportunidades – o desafio da credibilidade, visto esta ser uma oportunidade de qualificação da qual pretendemos ter uma imagem integrante de todas as anteriores perspectivas enunciadas.”

	B 3.4.1. “No topo está o director do Centro de Emprego…”


3.5. Orgânica da equipa
	Traços Indicadores

	A 3.5.1.” A orgânica de trabalho, desta equipa, foi estabelecida de acordo com o delineado no Plano de Acção. A partir daqui foram inventariadas prioridades de intervenção/actuação.”

	A 3.5.2. “Passa pelas reuniões semanais da equipa técnico-pedagógica. São os pontos fundamentais, onde são programadas, segundo o que está em cima da mesa e segundo as metas que se pretendem atingir, as estratégias e os caminhos necessários para atingir essas metas.”

	A 3.5.3. “Ainda não está reunida toda a equipa pedagógica. Neste momento, o Coordenador do Centro reúne semanalmente com a equipa para fazer o ponto da situação, avaliação e delinear/planificar a intervenção /acção a curto e médio prazo, mediante as prioridades que forem apontadas.”

	A 3.5.4. “A responsabilidade do portofólio é de todas as pessoas que se encontram a trabalhar com ele.”

	A 3.5.5. “Aquilo que se vai pedir ao adulto, pede-se porque existe um objectivo a cumprir tendo em conta o que está delineado em todas as áreas. O adulto vai dando resposta e é a equipa que vai ter de validar o que o adulto tem, de modo que o seu portefólio seja enriquecido com o maior número de evidências possíveis para que quando este chegue às mãos do avaliador externo, não exista quaisquer dúvidas do que o que ali está é significativo possibilitando a certificação do adulto.”

	B 3.5.1. “Trabalhamos muito em equipa.”

	B 3.5.2. “Estas equipas trabalham diariamente. Cada equipa técnica trabalha por concelho e em cada concelho existe um conselheiro e um técnico de emprego.”

	B 3.5.3. “…técnicos que trabalham diariamente com as pessoas, que se organizam e reúnem regularmente para definir os planos pessoais de emprego.”

	B 3.5.4. “A equipa técnica trabalha de forma planeada e no fluxo.”

	B 3.5.5. “No atendimento de fluxo são trabalhados logo quando chegam por um técnico de emprego ou por um conselheiro de orientação profissional.”

	B 3.5.6. “Para os que já constam do ficheiro existe uma convocatória, por parte desta equipa, para sessões de informação colectiva onde numa sala são prestadas informações relativamente à formação profissional, ao Plano Nacional de Emprego e quais os benefícios durante a formação profissional. Essa informação é prestada conjuntamente pela tal equipa técnica.”

	B 3.5.7. “…os atendimentos passam a ser individuais… as pessoas são canalizadas para as várias vertentes, consoante os seus interesses.”

	C 3.5.1. “Os membros da equipa trabalham em codocência. A sua função é ir orientando na construção do seu Portefólio que demonstra as suas aquisições de competências. São mais orientadores da aprendizagem.”

	C 3.5.2. “Foi delineada pela própria equipa e em reuniões de equipa, de mediadores e reuniões parcelares por cada área de competências, de forma a delinearem estratégias, o que fazer com cada um dos formandos.”

	C 3.5.3. “As reuniões são feitas semanalmente.

	C 3.5.4. “Estão sempre a funcionar em equipa…”


4. A dinâmica da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz
4.1. Rotina do CNO e do IEFP
	Traços Indicadores

	A 4.1.1. “Aquando da inscrição, o profissional irá explicar, individualmente, os objectivos do Centro, clarificar as expectativas dos adultos face ao processo de RVCC, apoiando-se no material de divulgação e apoio do próprio Centro.

Ajudará, também, a preencher a ficha de inscrição ou encaminhará e/ou orientará esse adulto para outras formas de qualificação/formação mais adequada à sua realidade.”

	A 4.1.2. “a Iniciativa Novas Oportunidades pretende dar respostas a um dos mais importantes desafios para o desenvolvimento do nosso País, que é o da qualificação dos portugueses.”

	A 4.1.3. “Não haver padrões estereotipados que são colocados em cima da mesa para todos os adultos, independentemente daquilo que eles trazem e que é valorizado. Se calhar, nós aqui no Centro, fizemos desde o início…, embora cada um respondesse de sua maneira mas, a oferta, aquilo que era dado ao adulto passava muito por um trabalho individual.”

	A 4.1.4. “…tem sido feito um esforço para que as reuniões sejam mais produtivas, delineando semanalmente o que se tem de fazer. Faz-se o ponto da situação do trabalho efectuado, faz-se a reflexão sobre os grupos que estão no terreno, o trabalho que estão a realizar, das dificuldades sentidas pelos profissionais e dos formadores, o trabalho que estão a desenvolver e se, eventualmente, necessitam de algum reforço.”

	A 4.1.5. “…temos a itenerância, que é facilitadora da participação dos adultos e onde se tenta arranjar um espaço físico que lhe fique mais próximo (tem a ver com as freguesias rurais – Veiros, Arcos, Évoramonte e S. Bento do Cortiço). São freguesias que se o Centro não tivesse optado pela itenerância as pessoas não viriam à cidade.”

	C 4.1.1 “Os formandos são encaminhados pelo CNO para nós.”


4.2. Rotina dos Cursos EFA

	Traços Indicadores

	C 4.2.1. “uma terça-feira eles chegam por volta das 17h e 30m e têm reunião de mediadores, depois juntam-se com todos os formadores de todas as áreas de competências chave, fazem um relato do que se passou durante a semana, vão aferir estratégias até à próxima reunião. Tudo é decidido naquela reunião e só depois são as sessões até às 23h.”


4.3. Interacção do adulto

	Traços Indicadores

	A 4.3.1. “O adulto contacta o Centro e através da administrativa é encaminhado para a profissional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, sendo-lhe marcada entrevista.”

	A 4.3.2. “…momento de inscrição que contempla actividades de acolhimento, informação, orientação e encaminhamento.”

	A 4.3.3. “…o profissional irá explicar, individualmente, os objectivos do Centro, clarificar as expectativas dos adultos face ao processo de RVCC, apoiando-se no material de divulgação e apoio do próprio Centro.”

	A 4.3.4. “O adulto contacta com a administrativa que lhe faz o acolhimento e lhe recolhe os dados, preenchendo uma ficha de identificação.

	A 4.3.5. “… encaminha-o para a profissional, fazendo-lhe a marcação da entrevista.”

	A 4.3.6. “Sendo encaminhado para o processo, é a profissional que vai trabalhar, numa primeira fase, com o adulto e com o grupo.”

	A 4.3.7. “…o adulto interage com a profissional, com a directora do Centro … interage com o coordenador do Centro e interage com o grupo onde estão incluídos.”

	A 4.3.8. “…trabalho de grupo e outras em que estão só com a profissional…” 

	A 4.3.9. “Interagem também com os formadores…”

	A 4.3.10. “…interagem com o avaliador externo na sessão de júri. O avaliador externo toma contacto com o Centro e é-lhe apresentada a equipa.”

	A 4.3.9. “A interacção pode ter vários espaços. Num primeiro momento gostamos que o adulto conheça o Centro. Ao nível das TIC é mais fácil ter o adulto na sede do Centro para fazer o seu processo formativo, pois temos a sala onde estão todos os materiais.”

	A 4.3.10. “…segundo momento, segue-se a identificação de competências (reconhecimento). Este é feito através de apoio directo, em pequeno grupo, e sempre que necessário individualmente aos formandos, na realização do seu balanço de competências (análise e reflexão sobre o seu percurso pessoal e profissional, reconhecendo e identificando os saberes e competências que adquiriu).”

	A 4.3. 11. “…os formandos serão apoiados pelo profissional de RVCC na preparação, organização e apresentação da sua candidatura ao júri de validação, com auxílio e documentos e suportes de informação produzidos com essa finalidade.”

	B 4.3.1. “Digamos que há um contributo, não só da equipa que trabalha com a pessoa, mas também do próprio utente que vai-se disciplinando para cumprir essas etapas até entrar em formação.”

	B 4.3.2. “O primeiro contacto é na recepção. Aí é feita a triagem para o conselheiro de orientação profissional ou para o técnico superior de avaliação de projectos ou ainda para o técnico de emprego.”

	B 4.3.3. “…posteriormente com o conselheiro de orientação profissional.”

	B 4.3.4. “mais tarde irá contactar com as equipas de centros de formação ou com o CNO. O IEFP faz a articulação com os centros de formação que se deslocam a Estremoz.”

	B 4.3.5. “O adulto interage com a equipa do IEFP e com as equipas dos centros de formação ou com o CNO.”

	B 4.3.6. “Imagine uma pessoa que quer criar o seu próprio posto de trabalho. É canalizado para a equipa que trabalha na criação de postos de trabalho. Dão-lhe dados de como se devem preencher os formulários, ajudando no seu preenchimento, ajuda técnica, etc. Numa segunda fase, vão até ao local onde as pessoas querem constituir o seu posto de trabalho, elaboram um relatório…”

	B 4.3.7. “Se alguém verbaliza que quer formação profissional, volta ao conselheiro que lhe aplica uma bateria de testes, que lhe faz uma entrevista individual, o avalia psicologicamente e o coloca na formação profissional.”

	B 4.3.8. “…eu já estou qualificado, o que eu quero é emprego. Então é encaminhado para o técnico de emprego, que avalia o perfil de interesse e lhe mostra quais são as ofertas de emprego do Centro, e que, em função daquilo que é o seu currículo e a sua idade, o coloca junto do empregador, fazendo a entrevista para a colocação, coloca-o a falar com as empresas…”

	C 4.3.1. “Em primeiro lugar dirigem-se à secretaria e preenchem uma ficha de inscrição com os dados necessários a inserir na plataforma das Novas Oportunidades dos CNO. Em primeiro lugar dirigem-se à secretaria e preenchem uma ficha de inscrição com os dados necessários a inserir na plataforma das Novas Oportunidades dos CNO.”

	C 4.3.2. “Interagem com formadores, mediadores e, por vezes, comigo, a coordenadora.”

	C 4.3.3. “Os mediadores têm uma hora específica para receber os formandos pessoalmente e individualmente, assim como com os formadores.”

	C 4.3.4. “…enquanto coordenadora, tenho sempre o meu telemóvel disponível e venho cá à noite em dias certos ou sempre que me chamam.”

	D 4.3.1. “…Em primeiro lugar contacta com o coordenador e depois, consoante os momentos, com os restantes membros da equipa.”

	D 4.3.2. “Com todos os elementos da equipa, inclusive com os administrativos.”


5. O público
5.1. Divulgação
	Traços Indicadores

	A 5.1.1. “Foram realizadas acções ao nível das instituições e empresas, foram feitas ao nível da rádio e dos jornais locais, foi realizada divulgação através dos alunos do Agrupamento de Escolas que levaram para casa…”

	A 5.1.2. “…houve intervenção junto da GNR, da PSP, Regimento de Cavalaria 3 … Essencialmente tem sido esta a divulgação.”

	A 5.1.3. “divulgação depende muito do público para quem vai ser feita.” 

	A 5.1.4. “A resposta é dada consoante o que se pensa ser mais motivador e que possa trazer mais pessoas para o processo.”

	B 5.1.1. “É o público que se vem inscrever espontaneamente.”

	B 5.1.2. “Não realizamos acções de divulgação.”

	C 5.1.1. “…sem qualquer divulgação em especial…”

	C 5.1.2. “…queremos fazer a divulgação já organizada, de uma forma projectada para mostrar a identidade da escola e a preocupação por estes cursos.”

	D 5.1.1. “…anúncios em jornais da região, divulgação na rádio local e através da Segurança Social.”

	D 5.1.2. “São realizadas acções de divulgação em jornais, rádio e desdobráveis.”


5.2. O público 

5.2.1. CNO 
	Traços Indicadores

	A 5.2.1. “…serem percursos de vida muito marcados por questões financeiras e familiares.”

	A 5.2.2. “São percursos de vida com uma grande aversão à escola, por variadíssimos motivos.”

	A 5.2.3. “Não se valorizava a escola, nem eles nem as famílias.”

	A 5.2.4. “Mais tarde vêm a reconhecer, quase todos, que deviam ter investido mais na escola, agora fazem essa reflexão.”

	A 5.2.5. “A motivação das pessoas passa por uma maior qualificação que pode ter repercussão ao nível da sua futura carreira.”

	A 5.2.6. “…não investiam nos estudos devido à situação socio-económica.” 

	A 5.2.7. “…essa situação não os impedia de ler, de se valorizarem.”

	A 5.2.8. “A escola … não lhes trás boas recordações.”

	A 5.2.9. “A maior parte dos percursos foram negativos.”


5.2.2. IEFP

	Traços Indicadores

	B 5.2.1. “Tentamos que a oferta formativa tenha impacto no nosso desempregado.”

	B 5.2.2. “Para as pessoas que estão cá inscritas no nosso ficheiro, é para essas pessoas que nós trabalhamos.”

	B 5.2.3. “O nosso fim é aumentar a escolaridade do nosso público.”

	B 5.2.4. “O nosso público é maioritariamente feminino…”

	B 5.2.5. “…são pessoas de baixa escolaridade, entre os 35 e os 55 anos e com reduzidas competências sociais.” 

	B 5.2.6. “São pessoas que apresentam experiências de vida muito ricas e o mesmo acontece com as experiências profissionais.”

	B 5.2.7. “…as pessoas verbalizam várias experiências profissionais…”

	B 5.2.8. “…variada competências profissionais.”

	B 5.2.9. “…baixa escolaridade e as experiências escolares que por vezes não são muito felizes. Existe uma rejeição à escola em termos físicos.”

	B 5.2.10. “Verificamos que a mudança de ambientes educativos e formativos é motivante para as pessoas.”

	B 5.2.11. “Depois de integradas em percursos formativos e novas formas de aprendizagem têm resultados muito bons e ficam encorajadas a prosseguir estudos.”

	B 5.2.12. “…desempregados do Concelho de Estremoz, não se encontram só nas ofertas formativas existentes em Estremoz…”

	B 5.2.13. “…existe um curso que tem interesse para o desempregado em Évora, não há muita resistência à mobilidade, as pessoas vão atrás do curso.”


5.3. O público dos Cursos EFA
	Traços Indicadores

	A 5.3.1. “…encaminhadas para os Curso EFA, e dependendo do que a profissional achar, irá para um B1 ou B2 e na secundária estão a funcionar os B3 e os EFA-NS.”

	A 5.3.2. “…é sempre um encaminhamento mais complicado…”

	A 5.3.3. “…dizer às pessoas que irão ter uma determinada carga horária e que têm de fazer um outro tipo de formação… Nem todas as pessoas têm capacidade de ir para processo.”

	A 5.3.4. “É complicado, pois fazem comparações com os outros…” 

	A 5.3.5. “Após ter sido realizada a 1ª entrevista com o adulto (…) nível B1 – 11 adulto, de nível B2- 23 adultos, de nível B3 10 adultos e para Alfabetização 23 adultos.”

	C 5.3.1. “Temos sempre que contactar o CNO para saber se o formando passou por lá.” 

	C 5.3.2. “…se não passou, temos de os enviar para lá, visto que as pessoas podem ter muitas competências já validadas e não necessitam fazer o percurso EFA por completo.”

	C 5.3.3. “No princípio vinham por sua iniciativa, agora têm de vir do CNO…” 

	C 5.3.4. “São desempregados de longa duração ou com emprego precário e que querem terminar o ensino básico ou secundário.”

	C 5.3.5. “Para o básico são muitas vezes encaminhados pelo IEFP.”

	C 5.3.6. “…essencialmente um público adulto…”

	C 5.3.7. “…por vezes desempregado ou que está a trabalhar e quer completar a sua formação.”

	C 5.3.8. “São pessoas que abandonaram o ensino…”

	C 5.3.9. “…agora sentem a necessidade de, quer para subir na carreira, ou quer para conseguir um emprego.”

	C 5.3.10. “Para o secundário temos pessoas que fizeram o 3º ciclo através do RVCC ou que abandonaram há muito tempo”

	C 5.3.11. “Para o básico temos pessoas que fizeram o 2º ciclo através do RVCC ou que abandonaram há muito tempo.”

	C 5.3.12. “Por sua iniciativa, CNO ou IEFP.”

	C 5.3.13. “…se temos um formando que quer completar o 9º ano à partida terá de realizar o percurso formativo por completo, de 1100 horas para poder terminar a sua formação de nível secundário.”

	D 5.3.1. “…formandos são maioritariamente oriundos do Rendimento Social de Inserção.”

	D 5.3.2. “…indivíduos sem a escolaridade obrigatória.”

	D 5.3.3. “…pessoas de baixo rendimento e desempregadas.”

	D 5.3.4. “…o 4ºano ou 6ºano de escolaridade.”

	D 5.3.5. “Sem dúvida a dupla certificação.”


6. A coordenação da oferta formativa do Concelho de Estremoz
6.1. Coordenação da oferta formativa
	Traços Indicadores

	A 6.1.1. “…essa missão só é concretizável mediante uma intervenção articulada e sustentada numa rede de parcerias que potencializem esforços e recursos.”

	A 6.1.2. “Ao nível dos jovens temos o cuidado de coordenar as ofertas formativas no conselho municipal de educação entre as várias entidades presente…”

	A 6.1.3. “… para que não exista duplicação de ofertas.”

	A 6.1.4. “…a única entidade que está a fazer dupla certificação é o IEFP. O nosso público procura a certificação escolar…”

	A 6.1.5. “… não existe qualquer coordenação como a que existe para o público jovem.”

	B 6.1.1. “Temos reuniões regulares…”

	B 6.1.2. “…com os estabelecimentos de ensino existentes como (…) conselho municipal de educação onde se tem feito um esforço para se articular as várias estratégias na educação e formação de adultos.”

	C 6.1.1. “O Centro Novas Oportunidades da Sebastião da Gama.”

	C 6.1.2. “Existem contactos permanentes com o IEFP e com o Centro Paroquial de Santo André.”

	D 6.1.1. “…o Agrupamento de Escolas de Estremoz.”


6.2. Parcerias
	Traços Indicadores

	A 6.2.1. “… a Escola Secundária, o IEFP de Estremoz, a EPRAL núcleo de Estremoz, a Câmara de Estremoz, a Direcção Regional de Educação do Alentejo e o Centro paroquial de Santo André.”

	A 6.2.2. “…estabelecimento de parcerias, que permitam um melhor aproveitamento dos recursos locais disponíveis…”

	B 6.2.1. “… a Escola Secundária, a Escola Básica 2/3 e a EPRAL.”

	C 6.2.1. “…nós temos um protocolo assinado com o CNO da Escola Sebastião da Gama.”

	C 6.2.3. “São formandos encaminhados pelo CNO e cada um fará um percurso próprio.”

	C 6.2.4. “O Centro Novas Oportunidades da Sebastião da Gama é a única parceria formalizada…” 

	C 6.2.5. “… existem contactos permanentes com o IEFP e com o Centro Paroquial de Santo André…”

	D 6.2.1. “…Agrupamento de Escolas de Estremoz, a Segurança Social de Estremoz e o Instituto de Emprego e Formação Profissional de Estremoz.”


6.3. Funcionamento das parcerias

	Traços Indicadores

	A 6.3.1. “Nós temos, essencialmente, protocolos de cooperação…”

	A 6.3.2. “…grande interacção com a escola secundária…”

	A 6.3.3. “…com o que se relaciona com o 9º ano e o 12º ano.”

	B 6.3.1. “Existem reuniões de trabalho…”

	B 6.3.2. “…conselho municipal de educação que se realiza regularmente…”

	B 6.3.3. “… realizam-se reuniões de trabalho sempre que necessárias ou solicitadas.”

	B 6.3.4. “São as entidades que nos procuram…”

	B 6.3.5. “…quando querem fazer uma formação são obrigadas por lei a nos pedir um parecer…”  

	C 6.3.1. “Existem reuniões com o CNO sempre que necessário ou quando exista um número de formandos que nos enviem para fazer o seu percurso formativo.”

	D 6.3.1. “…Não fazemos reuniões…”

	D 6.3.2. “… contactamos sempre que necessário.”


7. A integração do CNO na escola
7.1. A reacção da comunidade educativa
	Traços Indicadores

	A 7.1.1. “A mudança de mentalidade é um processo muito lento.”

	A 7.1.2. “… houvesse algum receio de abrir o espaço escolar a outros públicos com outras idades e outras motivações.”

	A 7.1.3. “Não houve qualquer problema…”

	A 7.1.4. “…só ao nível dos espaços.”

A 7.1.5. “… Temos poucos espaços físicos…” 

	A 7.1.6. “…pensamos que a escola deve dar resposta não só aos alunos mas também a outros públicos.”

	A 7.1.3. “Temos tido uma boa receptividade.”


7.2. Cooperação entre o CNO e a comunidade educativa
	Traços Indicadores

	A 7.2.1. “Existe uma aproximação, ao nível afectivo, entre as pessoas que são formadoras no Centro e têm outras funções na escola…”

	A 7.2.2. “… existe alguma cooperação pois estão a trabalhar ao mesmo tempo na escola e no centro.”

	A 7.2.3. “Os próprios horários, da escola e do centro (…) não facilita a comunicação.”

	A 7.2.4. “Temos sobretudo espaços comuns que podem ser compartilhados…”

	A 7.2.5. “… passa muito pela ligação que as pessoas têm umas com as outras.”

	A 7.2.6. “São públicos com motivações diferentes…”

	A 7.2.7. “… será necessário criar futuramente uma estrutura de ligação com a equipa, que deverá ser estável e não mudar todos os anos.”

	A 7.2.5. “Temos ainda a itenerância, onde os adultos raramente se deslocam à escola.”


ANEXO V  – Categorização sistematizada dos dados
	
	Traços indicadores

	Temas
	Categorias
	Subcategorias
	Unidades de Registo
	Total

	
	
	
	
	U.R. 
	%

	1. Oferta formativa da Educação e Formação de Adultos Do Concelho de Estremoz
	1.1. Tipologia


	1.1.1. RVCC


	A1.1.1; A1.1.2; 

A1.1.3; A1.1.4; A1.1.5; A1.1.6.
	6
	

	
	
	1.1.2.Alfabetização
	
	
	

	
	
	1.1.2. Cursos EFA escolar


	B1.1.1; B1.1.2; B1.1.3; B1.1.4; B1.1.5; B1.1.6.
	6
	

	
	
	1.1.3. Cursos EFA profissional
	C1.1.1; C1.1.2; C1.1.3; D1.1.1.
	4
	

	
	1.2. Apoio financeiro

	1.2.1. Com apoio

1.2.2. Sem apoio


	B1.2.1; B1.2.2; B1.2.3; B1.2.4;

C1.2.1; C1.2.2;

C1.2.3; C1.2.4;

D1.2.1.
	9
	

	
	1.3. Número de cursos a funcionar


	1.3.1. CNO
	A1.3.1; A1.3.2.
	2
	

	
	
	1.3.2. Cursos EFA
	B1.3.1; B1.3.2;

B1.3.3; B1.3.4;

B1.3.5; B1.3.6; B1.3.7; B1.3.8; B1.3.9;B1.3.10;

B1.3.11; B1.3.12;

C1.3.1; C1.3.2; C1.3.3; C1.3.4; D1.3.1; D1.3.2; D1.3.3.
	19
	

	2. O papel da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz
	2.1. Objectivos


	2.1.1. CNO


	A2.1.1; A2.1.2; A2.1.3; A2.1.4; A2.1.5; A2.1.6;

A2.1.7; A2.1.8;

A2.1.9.
	9
	

	
	
	2.1.2. Cursos EFA


	B2.1.1; B2.1.2;

B2.1.3; B2.1.4;

B2.1.5; C2.1.1;

C2.1.2; C2.1.3;

C2.1.4; D2.1.1.
	10


	

	
	2.2. Dificuldades sentidas


	2.2.1. CNO


	A2.2.1;A2.2.2; A2.2.3; A2.2.4; A2.2.5; A2.2.6; A2.2.7; A2.2.8; 
	8


	

	
	
	2.2.2. Cursos EFA
	B2.2.1; B2.2.2; B2.2.3;C2.2.1;

C2.2.2; C2.2.3; C2.2.4; C2.2.5; D2.2.1; D2.2.2; D2.2.3. 
	11
	

	
	2.3. Resolução das dificuldades


	2.3.1. CNO
	A2.3.1; A2.3.2; 
	2
	

	
	
	2.3.2. Cursos EFA
	B2.3.1; B2.3.2; C2.3.1; C2.3.2; D2.3.1.
	5
	

	3. A equipa 
	3.1. A equipa pedagógica 
	3.1.1. Cursos EFA
	C3.1.1; C3.1.2; C3.1.3; C3.1.4; C3.1.5; D3.1.1.
	6
	

	
	3.2. A equipa pedagógica 


	3.2.1. CNO


	A3.2.1; A3.2.2; A3.2.3; A3.2.4; A3.2.5; A3.2.6; A3.2.7; A3.2.8; A3.2.9; A3.2.10; A3.2.11;A3.2.12.
	12
	

	
	3.3. A equipa pedagógica do 


	3.3.1. IEFP

	B3.2.1; B3.2.2; B3.2.3; B3.2.4; B3.2.5; B3.2.6; B3.2.7.
	7
	

	
	3.4. Papel do coordenador


	3.4.1. CNO


	A3.3.1; A3.3.2; A3.3.3; A3.3.4; A3.3.5; A3.3.6;
	6
	

	
	
	3.4.2. Cursos EFA

	B3.3.1; C3.3.1;

C3.3.2.
	3
	

	
	3.5. Papel do director
	3.5.1. CNO
	A3.4.1; A3.4.2.
	2
	

	
	
	3.5.2. Cursos EFA
	B3.4.1.
	1
	

	
	3.6. Orgânica da equipa


	3.6.1. CNO


	A3.5.1; A3.5.2;

A3.5.3. 
	3
	

	
	
	3.6.2. Cursos EFA
	B3.5.1; B3.5.2; B3.5.3; B3.5.4; B3.5.5; B3.5.6; B3.5.7; C3.5.1; C3.5.2;C3.5.3;  C3.5.4.
	11
	

	4. A dinâmica da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz
	4.1. Rotinas


	4.1.1. CNO
	A4.1.1; A4.1.2;

A4.1.3; A4.1.4;

A4.1.5.
	5
	

	
	
	4.1.2. Rotina do IEFP
	C4.1.1.
	1
	

	
	
	4.1.3. Rotina dos Cursos EFA
	C4.2.1.
	1
	

	
	4.2. Interacção do Adulto


	4.2.1. CNO

	A4.3.1; A4.3.2;

A4.3.3; A4.3.4;

A4.3.5; A4.3.6;

A4.3.7; A4.3.8;

A4.3.9; A4.3.10;

A4.3.11; 
	11


	

	
	
	4.2.2. IEFP


	B4.3.1; B4.3.2; B4.3.3; B4.3.4; B4.3.5; B4.3.6; B4.3.7; B4.3.8.
	8
	

	
	
	4.2.3. Cursos EFA
	C4.3.1; C4.3.2; C4.3.3; C4.3.4; D4.3.1; D4.3.2.
	6
	

	5. O público que procura oferta formativa no Concelho de Estremoz
	5.1. Divulgação


	5.1.1. CNO


	A5.1.1; A5.1.2;

A5.1.3;
	3
	

	
	
	5.1.2. Cursos EFA
	B5.1.1;B5.1.2; C5.1.1;D5.1.1; D5.1.2.
	5
	

	
	5.2. O público 


	5.2.1. CNO
	A5.2.1; A5.2.2;

A5.2.3; A5.2.4;

A5.2.5; A5.2.6.
	6


	

	
	
	5.2.2. IEFP


	B5.2.1; B5.2.2;

B5.2.3; B5.2.4;

B5.2.5; B5.2.6;

B5.2.7; B5.2.8;

B5.2.9.
	9
	

	
	
	5.2.3. Cursos EFA
	A5.3.1; A5.3.2;

A5.3.3; C5.3.1;

C5.3.2; C5.3.3;

C5.3.4; C5.3.5;

C5.3.6; C5.3.7;

C5.3.8; C5.3.9;

C5.3.10; D5.3.1;

D5.3.2; D5.3.3;

D5.3.4; D5.3.5.
	18
	

	6. A coordenação da oferta formativa do Concelho de Estremoz


	6.1. Coordenação da oferta formativa


	6.1.1. CNO


	A6.1.1; A6.1.2;

A6.1.3; 
	3
	

	
	
	6.1.2. IEFP
	B6.1.1;
	1
	

	
	
	6.1.3. Cursos EFA
	C6.1.1; D6.1.1.
	2
	

	
	6.2. Parcerias


	6.2.1. CNO
	A6.2.1. 
	1
	

	
	
	6.2.2. Cursos EFA


	B6.2.1;C6.2.1; C6.2.2;C6.2.3; C6.2.4;D6.2.1.
	6
	

	
	6.3.Funcionamento das parcerias


	6.3.1. CNO
	A6.3.1.
	1
	

	
	
	6.3.2. Cursos EFA
	B6.3.1;B6.3.2; C6.3.1;D6.3.1.
	4
	

	7. A integração do CNO na escola
	7.1. Reacções 
	7.1.1. Comunidade educativa
	A7.1.1; A7.1.2;

A7.1.3.
	3
	

	
	7.2. Cooperação 
	7.2.1. Entre o CNO e a comunidade educativa
	A7.2.1; A7.2.2;

A7.2.3; A7.2.4;

A7.2.5.
	5
	


ANEXO VI -Matriz de Categorização da Análise de Conteúdos

	Temas
	Categorias
	Subcategorias
	Indicadores
	

	1. Oferta formativa da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz
	1.1. Tipologia


	1.1.1. CNO
	1.1.1.1. RVCC
	3

	
	
	
	1.1.1.2. Diversificadas respostas
	3

	
	
	
	1.1.1.3. Mais procura na Certificação – B3
	1

	
	
	1.1.2. IEFP
	1.1.2.1. Formação para empregados e desempregados
	3

	
	
	
	1.1.2.2. Dupla Certificação
	2

	
	
	
	1.1.2.3. Certificação de Formadores
	1

	
	
	
	1.1.2.4. Certificação mais procurada – B3
	1

	
	
	1.1.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	1.1.3.1. Cursos EFA
	2

	
	
	
	1.1.3.2. Cursos Tecnológicos de Acção Social por módulos capitalizáveis
	1

	
	
	1.1.4. Cruz Vermelha
	1.1.4.1. Cursos EFA
	1

	
	1.2. Apoio Financeiro


	1.2.1. CNO
	___________________________
	0

	
	
	1.2.2. IEFP
	1.2.2.1. Formação Financiada
	2

	
	
	
	1.2.2.2. Regras novas – formandos podem deixar de ser financiados
	2

	
	
	1.2.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	1.2.3.1. Formação não financiada
	1

	
	
	
	1.2.3.2. Formação financiada
	2

	
	
	1.2.4. Cruz Vermelha
	1.2.4.1. Cursos financiados
	1

	
	1.3. Número de Cursos a funcionar
	1.3.1. CNO
	1.3.1.1. Inscritos no CNO
	1

	
	
	
	1.3.1.2. Em Processo RVC
	2

	
	
	1.3.2. IEFP
	1.3.2.1. Cooperação com o CNO
	3

	
	
	
	1.3.2.2. Curso EFA-NS
	2

	
	
	
	1.3.2.3. Curso EFA
	2

	
	
	
	1.3.2.4. Dupla Certificação
	2

	
	
	
	1.3.2.5. Formação Contínua
	2

	
	
	
	1.3.2.6. Mobilidade
	3

	
	
	1.3.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	1.3.3.1. Curso a funcionar
	2

	
	
	
	1.3.3.2. Cursos previstos
	1

	
	
	
	1.3.3.3. Cursos terminados
	1

	
	
	
	1.3.3.4. Única escola com lista de espera para Cursos EFA-NS
	1

	
	
	1.3.4. Cruz Vermelha


	1.3.4.1. Cursos a Funcionar
	1

	
	
	
	1.3.4.2. Formação modular para aperfeiçoamento de competências
	1

	
	
	
	1.3.4.3. Cursos programados para 2007
	1

	
	
	
	1.3.4.4. Cursos programados para 2008
	1

	2. O papel da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz
	2.1. Objectivos


	2.1.1. CNO
	2.1.1.1. Acelerar os níveis de escolarização
	1

	
	
	
	2.1.1.2. Certificar Competências (até ao 9º ano)
	9

	
	
	
	2.1.1.3. Formação personalizada
	1

	
	
	
	2.1.1.4. Competitividade equiparada à da U.E.
	1

	
	
	
	2.1.1.5. Outras ofertas formativas
	2

	
	
	
	2.1.1.6. Contribuir para o desenvolvimento do Concelho

2.1.1.7. Divulgação do Centro               
	2

1

	
	
	
	2.1.1.8. Fomentar o ideal de Ap. ao Longo da Vida
	3

	
	
	
	2.1.1.9. Fomentar a cidadania
	2

	
	
	
	2.1.1.10. Itenerância
	3

	
	
	2.1.2. IEFP
	2.1.2.1. Adaptar política nacional à região
	2

	
	
	
	2.1.2.2. Apoiar na criação do seu posto de trabalho
	2

	
	
	
	2.1.2.3. Realizar o ajustamento do mercado de trabalho
	4

	
	
	2.1.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	2.1.3.1. Atendimento personalizado
	3

	
	
	
	2.1.3.2. Equipa só para os EFA-NS
	2

	
	
	
	2.1.3.3. Projecto educativo da escola
	2

	
	
	2.1.4. Cruz Vermelha
	2.1.4.1. Contacta/Trabalha com o IEFP
	1

	
	2.2. Dificuldades Sentidas


	2.2.1. CNO
	2.2.1.1. Recursos humanos
	7

	
	
	
	2.2.1.2. Espaços físicos
	3

	
	
	
	2.2.1.3. Maiores dificuldades para os formandos
	4

	
	
	2.2.2. IEFP


	2.2.2.1. O público
	4

	
	
	
	2.2.2.2. O empregador
	2

	
	
	2.2.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	2.2.3.1. Alteração da Legislação
	5

	
	
	
	2.2.3.2. Burocracia
	3

	
	
	2.2.4. Cruz Vermelha
	2.2.4.1. Equipa
	1

	
	
	
	2.2.4.2. Público
	1

	
	
	
	2.2.4.3. Pagamentos
	1

	
	2.3. Resolução das Dificuldades
	2.3.1. CNO

                                                                       
	2.3.1.1. Reuniões semanais

2.3.1.2. Aprender com os erros
	3

2

	
	
	2.3.2. I.E.F.P. 


	2.3.2.1. Não temos empregados de longa duração
	3

	
	
	2.3.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	2.3.3.1. Cooperação com o CNO
	3

	
	
	2.3.4. Cruz Vermelha
	2.3.4.1. Muito trabalho
	1

	3. A equipa
	3.1. A Equipa Pedagógica dos Cursos EFA
	3.1.1. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	3.1.1.1. Inicio dos Cursos EFA-NS
	1

	
	
	
	3.1.1.2. Profissionais/Orientadores
	6

	
	
	3.1.2. Cruz Vermelha
	3.1.2.1. Coordenador

             - Técnico de Apoio

              -Mediador para os Cursos    

              EFA

              - Formadores
	2

	
	3.2. A Equipa do IEFP
	3.2.1. Equipa de Formação Profissional
	3.2.1.1. Técnicos de Orientação Profissional e Conselheiros de Orientação Profissional
	5

	
	
	3.2.2. Funções
	3.2.2.1. Muito Estruturadas
	2

	
	3.3. A Equipa do CNO
	3.3.1. Recursos Humanos
	3.3.1.1. Articulação entre estes recursos para fazer face às necessidades
	5

	
	
	3.3.2. Formadores
	3.3.2.1. Reflexão sobre a acção
	2

	
	
	
	3.3.2.2. Não estão a tempo inteiro no CNO
	1

	
	
	3.3.3. Reuniões
	3.3.3.1. Realizam-se pontualmente
	3

	
	
	3.3.4. Profissionais de RVCC
	3.3.4.1. Experiência profissional
	2

	
	3.4. O Papel do Coordenador
	3.4.1.CNO
	3.4.1.1.Coordenar e apoiar a equipa
	6

	
	
	3.4.2. IEFP
	3.4.1.2.Coordenadora
	1

	
	
	3.4.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	3.4.1.3. Coordenadora /Supervisora
	2

	
	3.5. O papel do Director
	3.5.1.CNO
	3.5.1.1. Especificado no âmbito da Formação das Equipas dos Centros
	7

	
	
	
	3.5.1.2. Perspectiva Pessoal
	1

	
	
	3.5.2. IEFP
	3.5.2.1. O director encontra-se no topo…
	1

	
	3.6. Orgânica da Equipa
	3.6.1. CNO
	3.6.1.1. Plano de Acção
	1

	
	
	
	3.6.1.2. Reuniões Semanais/Cooperação
	4

	
	
	3.6.2. IEFP
	3.6.2.1. Trabalho de Equipa
	5

	
	
	
	3.6.2.2. Sessões de Informação/esclarecimento
	2

	
	
	3.6.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	3.6.3.1. Trabalho em equipa/orientadores da Aprendizagem
	4

	4. A dinâmica da Educação e Formação de Adultos do Concelho de Estremoz
	4.1. Rotinas
	4.1.1. CNO
	4.1.1.1. Itenerância
	1

	
	
	
	4.1.1.2. Qualificação
	1

	
	
	
	4.1.1.3. A primeira abordagem ao Centro
	1

	
	
	
	4.1.1.4. Reuniões
	2

	
	
	4.1.2. Rotina dos Cursos EFA (Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel)
	4.1.2.1. Trabalho de equipa com o CNO
	1

	
	
	
	4.1.2.2. Reuniões
	1

	
	4.2. Interacção do adulto
	4.2.1. CNO
	4.2.1.1. Acolhimento/esclarecimentos
	5

	
	
	
	4.2.1.2. Profissional de RVCC
	4

	
	
	
	4.2.1.3. Directora
	1

	
	
	
	4.2.1.4. Coordenador
	1

	
	
	
	4.2.1.5. Grupo onde se encontra inscrito
	3

	
	
	
	4.2.1.6. Formadores

4.2.1.7. Acontece em vários espaços
	1

1

	
	
	
	4.2.1.8.Avaliador externo
	2

	
	
	
	4.2.1.9. Trabalho individualizado
	1

	
	
	4.2.2. IEFP
	4.2.2.1. Equipa de trabalho
	3

	
	
	
	4.2.2.2. CNO
	1

	
	
	
	4.2.2.3. Centros de Formação que se deslocam a Estremoz
	1

	
	
	
	4.2.2.4. Criar o seu posto de trabalho
	1

	
	
	
	4.2.2.5. Formação profissional
	1

	
	
	
	4.2.2.6. Interesse em encontrar emprego
	1

	
	
	4.2.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	4.2.3.1. Inscrição no CNO (secretaria)
	1

	
	
	
	4.2.3.2. Formadores
	2

	
	
	
	4.2.3.3. Mediadores
	2

	
	
	
	4.2.3.4. Coordenadores
	2

	
	
	4.2.4. Cruz Vermelha
	4.2.4.1. Coordenadora
	1

	
	
	
	4.2.4.2. Outros membros da equipa
	2

	5. O público
	5.1. Divulgação


	5.1.1. CNO
	5.1.1.1. Depende do público-alvo
	2

	
	
	
	5.1.1.2. Rádios, jornais, panfletos e em instituições públicas e privadas
	1

	
	
	5.1.2. IEFP
	5.1.2.1. Não se realizam acções de divulgação
	1



	
	
	
	5.1.2.1. A inscrição é espontânea
	1

	
	
	5.1.3. Cursos EFA (Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel)
	5.1.3.1. Sem divulgação em especial
	1

	
	
	
	5.1.3.2. Pensamos vir a fazê-lo
	1

	
	
	5.1.4. Cruz Vermelha


	5.1.4.1. Realizamos divulgação na rádio, nos jornais e na segurança social
	2

	
	5.2. Público do CNO


	5.2.1. A maioria demonstra


	5.2.1. Abandono escolar
	5

	
	
	
	5.2.2. Pouca motivação para o estudo
	1

	
	
	
	5.2.3. Não investiam na valorização pessoal
	2

	
	5.3. Público IEFP


	5.3.1. A maioria do número de inscritos
	5.3.1.1. Publico feminino
	1

	
	
	
	5.3.1.2. Baixa escolaridade e poucas competências sociais
	2

	
	
	
	5.3.1.3. Encontra-se entre os 35 e os 55 anos de idade
	1

	
	
	
	5.3.1.4. Histórias de vida muito complicadas
	2

	
	
	
	5.3.1.5. Poucas Competências profissionais
	1

	
	
	
	5.3.1.6. Existe abertura à Mobilidade
	2

	
	
	
	5.3.1.7. Existe uma mudança de atitude
	2

	
	
	
	5.3.1.8. Diferentes ofertas formativas
	2

	
	5.4. Público dos Cursos EFA


	5.4.1. CNO
	5.4.1.1. Podem ser encaminhados para cursos EFA B1, EFA B2, EFA B3, EFA-NS e para Alfabetização
	2

	
	
	
	5.4.1.2. Torna-se complicado explicar que nem todos têm capacidade para ir para processo
	2

	
	
	5.4.2. Cursos EFA (Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel)
	5.4.2.1. A escola contacta o CNO (saber se os adultos já lá estão inscritos)
	2



	
	
	
	5.4.2.2. De início vinham por sua iniciativa
	2



	
	
	
	5.4.2.3. Agora vêem do CNO, do IEFP ou por sua iniciativa (ainda, sendo enviados para o CNO)
	3



	
	
	
	5.4.2.4. Desempregados de longa duração, com emprego precário, querem terminar o ensino básico ou o secundário, querem subir no emprego
	4

	
	
	
	5.4.2.5. Já temos formandos que vieram dum percurso de RVCC de 2º ou de 3º Ciclo
	2



	
	
	
	5.4.2.6. Os formandos após terminarem o 9º ano (RVCC), à partida necessitam de 1100 horas de formação para terminar o secundário
	1

	
	
	5.4.3. Cruz Vermelha
	5.4.3.1. Temos formandos oriundos do Rendimento Social de Inserção, sem a escolaridade obrigatória, de baixos rendimentos e desempregados
	3

	
	
	
	5.4.3.2. Mais procura da dupla certificação
	1

	
	
	
	5.4.3.3. Procuram realizar o 4º ou o 6º ano de escolaridade
	1

	6. A coordenação da oferta formativa do Concelho de Estremoz
	6.1. Coordenação da oferta formativa
	6.1.1. CNO
	6.1.1.1. Necessária uma rede de parcerias (potencializar esforços e recursos)
	2

	
	
	
	6.1.1.2. Existe coordenação para a oferta formativa dos jovens (Com. Municipal de Educação)
	2

	
	
	
	6.1.1.3. CNO só tem oferta de certificação escolar/ certificação dupla só no IEFP
	1

	
	
	6.1.2. IEFP
	6.1.2.1. Temos reuniões regulares (internas)
	1

	
	
	
	6.1.2.2. Existe coordenação para a oferta formativa dos jovens (Com. Municipal de Educação)
	1

	
	
	6.1.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	6.1.3.1. Com o CNO da Sebastião da Gama
	1

	
	
	
	6.1.3.2. Contactamos com o IEFP, Centro Paroquial de Santo André
	1

	
	
	6.1.4. Cruz Vermelha
	6.1.4.1. Com o Agrupamento de Escolas de Estremoz
	1

	
	6.2. Parcerias
	6.2.1. CNO
	6.2.1.1. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel, IEFP de Estremoz, EPRAL núcleo de Estremoz, Câmara de Estremoz, Direcção Regional de Educação do Alentejo e Centro Paroquial de Santo André
	1

	
	
	
	6.2.1.2. Rentabilização dos recursos locais existentes
	1

	
	
	6.2.2. IEFP
	6.2.2.1. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel, EPRAL núcleo de Estremoz e CNO da E.B. 2/3 Sebastião da Gama
	1

	
	
	6.2.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	6.2.3.1. A única parceria formalizada é com o CNO da E.B. 2/3 Sebastião da Gama
	3

	
	
	
	6.2.3.2. Existem contactos permanentes com Centro Paroquial de Santo André e o IEFP
	1

	
	
	6.2.4. Cruz Vermelha
	6.2.4.1. Agrupamento de Escolas de Estremoz, Segurança Social e IEFP
	1

	
	6.3. Funcionamento das parcerias
	6.3.1. CNO
	6.3.1.1. São protocolos de cooperação
	1

	
	
	
	6.3.1.2. Excepcional interacção com a Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	2

	
	
	6.3.2. IEFP
	6.3.2.1. Reuniões de trabalho
	3

	
	
	
	6.3.2.2. As outras entidades são obrigadas a nos procurarem
	2

	
	
	6.3.3. Escola Secundária e 3º Ciclo Rainha Santa Isabel
	6.3.3.1. Reuniões com o CNO sempre que necessárias
	1

	
	
	6.3.4. Cruz Vermelha
	6.3.4.1. Existem contactos sempre que for necessário
	1

	
	
	
	6.3.4.2. Não temos reuniões marcadas com frequência
	1

	7. A integração do CNO na escola
	7.1. Reacção da comunidade educativa
	7.1.1. CNO
	7.1.1.1. Tivemos problemas ao nível dos espaços
	2

	
	
	
	7.1.1.2. Existiu algum receio quanto a abrir o espaço escolar a outros públicos
	2

	
	
	
	7.1.1.3. A escola deve-se abrir para outros públicos
	1

	
	
	
	7.1.1.4. Existiu uma boa receptividade
	2

	
	7.2. Cooperação entre CNO e a comunidade educativa
	7.2.1. CNO
	7.2.1.1. Aproximação afectiva entre os formadores, pois também dão aulas na escola (cooperação)
	2

	
	
	
	7.2.1.2. Existem essencialmente espaços comuns
	4

	
	
	
	7.2.1.3. São públicos muito diferentes, necessitando de uma estrutura de ligação com a equipa do CNO e os professores da escola (torna-se indispensável que esta seja estável)
	1


  








O Índice de Educação, baseado na taxa de escolaridade da população com 15 e mais anos de idade em ambos os sexos (1999), situava-se no intervalo 0,75 a 0.84, sendo inferior ao valor do Continente que era de (0,92), 








Somente 11% da população do concelho tinha concluído a escolaridade básica (3ºCiclo); 14% o ensino secundário e 8% o nível de escolaridade médio/superior.
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